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r------- SENADO FEDERAL _______ __, 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 7, DE 1987 

Estende o disposto no Decreto-lei n• 2.270, de 13 de março de 1985, aos 

servidores do Senado Federal Investidos em cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores e optantes pela retribuição de seus cargos .efetivos e dá outras providências. 

Art. 1' O disposto no Decreto-lei n• 2.270, de 13 de março de 1985, estende-se aos servidores do Senado 
Federal irutestidos em cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e optantes pela retribuição de seus 
cargos efetivos. 

Art. 2• As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução serão atendidas pelos recursos orçamentários 

próprios do Senado Federal. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 

data da vigência do Decreto-lei n• 2270, de 13 de março de 1985. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 31 de março de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
ºi!etor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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l-ATA DA 10' SESSÃO, EM 1• DE 
ABRIL DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIEN'I'É 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da RepúbHca 

Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

- N9 54/87 (n" 68/87, na origem), referente 
ao Projeto de Lei do $enado n9 2/87-DF. 

N• 55/87 (n• 69/87, na ongem), referente 
ao Projeto de Lei do Senado n9 174/86-DF. 

Submetendo à de!iberaçilo do Senado Fe­
deral a escolha de nOmes indicados para fun­
çiio cujo provimento depende de sua prévi'a 
aqui'escênci'a: 

- N• 56/87 (n' 70/87, na oógem), referente 
a escolha do Sr. Asdrubal Pinto de (l]ysséa, 
para exerc~r a função de EmbaixadOr do Brasil 
junto ao Estado de lsra_el_. 

- N~> 57/87 (~ 71/87, na origem), referente 
a escolha do Sr. José Ferreira Lopes, Embai­
xador do Brasil junto à República Unida da 
Tanzânia, para, cwnulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Seychelles. 

- N~' 58/87 (n~'12/87, na origem), referente 
a escolha do Sr. Luiz Fernando do Couto Naza­
reth, Embaixador do Brasil junto_à_Repúbllca 
Popular de Moçamblque, para, cumulativa­
mente, exercer a funç~o de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Suazilândia 

1.2.2- Oficios do 81"- 1'-8eaetárlo da 
Câmara dos Deputados 

Comunicando aprovação de matén'a: 

- N~> 90/87, comunicando a aprovação das 
Emendas n9s 2 e_ 3 e a rejeição da Emenda 
n9 1 ao Projeto de L.ei da Câmara n9 1/87 
(n' 5/87, na Casa de origem). 

Encaminhando à revisão-do Senado .autó-­
grafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 3/87 (n' 2/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera disposi-
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ti.vos do Decreto-lei n9 1.801, de 18 de agosto 
de 1980, que dispõe sobre Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante, bem 
como .&abre o Fundo da Marinha Mercante. 

• 
1.2.3 - Comunlçáo 
--;-De Srs. Senadores representantes de pe­

quenos partidos indicando o Sr. Senador Ita­
mar Franco, _como coordenador,junto a Mesa 
do Senado Federal. 

1.2.4 -Requerimento 
- N9 25/87, de desarquivamento do Projeto 

de ReSQi,ução n"' 7,5/84, de autoria da Comis­
são Diretora. 

1.2.5- Fala da Presldênda 
-Medidas adotadas sobre incidentes ocor­

ridos durante a greve dos bancários, envol­
Vendo parlameritares. 

1.2.6- Dlsc:unias do Expedien~ 
SElYADOR FÁBIO LUCENA - Greve dos 

bancários. 

SENADOR MAUR!ao CC!RRÉ\ como ll­
def -·incidentes ocorridos durante a greve 
dos bancários. 

SENADOR ITAMAR FRA!'{CO, como Líder 
- -Posição do Governador do Distrito FederaÍ, 

em face dos incidentes durante a greve dos 
bancários. 

1.2. 7 - í.eltiira de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n' 5/87, de 

autO!iã do Senador Divaldo Suruagy, que revo­
ga o item I do art. 26, da Lei n"' 5.682171 
que veda aos titulares de cargos executivos 
o exercido de funções executivas nos Diretó­
rios partidários. 

1.2.8 - Requerimentos 
~ N"' 26/87, de instalação da Comissão_ de 

Relaç:ões Exteriores do Senado Federal. 
--.· 27/87, de informações ao Poder Execu­

tivo, tendo em vista as Resoluções n"'s 61n3 
e 86!75, que autorizaram o Governo do Estado 
de Minas Gerais a prestação de garantia em 
finan:c:famento externo nos valores que men­
ciona. 

13 ~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 157184 (n9 

6.487/82, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Senhor Presfç(ente da Repúblíca, que fixa · 
os valores de retribuição da <:ategoria funcio­
nal de fopoaudiólogo e dá outras providências. 
Aprovado com emenda de plenário, após pa­
recer proferido pelo Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

-Redação fmal da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 157/84 (n' 
6.487/82, na Casa de ongem). Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 161/8~ (n"' 
··8.414/85, na Casa de origeni), de iniciativa 

do Senhor Presidente da_ República, que altera 
dispositivo da Lei n9 5.787, de 27 de. juilho 
de 1972, que dispõe s?bre a remuneração 
de militares inativos convo_cados ou_ de~gna­
dos para o serviço ativo ou exercício de cargo 
ou função nas Forças Armadas. Aprovado 
após parecer proferido pelo Senador Vlfgffio 
Távora. À sanção. 

..,....... Projeto de Resolução_ n9 1/87, que acres­
centa dispositivo ao regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. Votação adiada por 
falta de "quorum", havendo proferido parecer 
o Senador Alfredo Campos. 

-Requerimento n" 11/87, soUcitandO nos 
termos do art 239, item I, letra b, do Regi­
mento Interno, ao Poder Executivo, informa­
çõeS relativas ao inquérito policial mandado 
instaurar pela ?~curadoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, para o fiin de apurar 
responsabilidade criminal vinculada a empre­
go irregular de verbas públicas, relacionado 
com a execução do "Programa Nuclear Para­
lelo":Votação adiada por falta de "quorum". 

-Mensagem n9 334/86 (n' 451/86, na ori­
gem),· relativa a proposta para que seja autoriw 
zado o Governo do. Esta~ç d~ Rortdônia a 
contratar operação de crédito no vafor co~s­
pondente, em cruzados a- 302.468,00 OTN, 
pata os fins que especifica. Discussão encer-­
rada, ficando a votação adiada por falta de 
"'quorum'', após parecer proferido pelo Sena­
dor Ron21l.do Aragão. 
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-Mensagem IT' 548/86, (n<:> 77õ/86; na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 904.836,00 OTN. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de "quorum", após parecer 
proferido pelo Senador Leite Chaves. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RAIMUNDO URA -Situação 
~onômica nacional. 

SENADOR JaTAHY MAGALIYÍES-Aita 
dos juros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

SEIYADOR RdNAi.DO ~GÃO-lncl­
dentes durante a greve dos bancários. 

SEIYADOR DIVALDO SURa1GY-Desi­
gualdades sociais em nosso País. 

SENADOR EDISON LOBÃO- Atuação dó 
Ministro Aureliano Otaves. Racionamento de 
energia elétrica no Maranhão. 

SENADOR Ol.A 1-0 PIRES- Necessidade 
da participação dos políticos na elaboração 
dos planos do_ Governo. ·-

1.3.2.- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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2-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DA SECRETARIA DO SENADO FEDE· 
RAL .rl?s 7 E 8, DE 1987 

3 -ATAS DE COMISSÕES 

4-SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 19 

a 31 de março de 1987. 
5-EDITAL DE CONVOCAÇÁO DO 

PARLAMENTO I.ATII'IO-AMERICANO­
GRUPO BRASILEIRO 
6-MESA DIRETORA 

7- LiDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 1 0"' Sessão, em 19 de abril de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Senadores: Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Ca_meiro 

ÀS 18 HORAS E 30 M/NaTOS, ACIVIM-5E 
PfiESENTES OS SRS SENADORES: 

-Mário Maia - Aluizio Bezerra.- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres-Carlos De'Carli- Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho- João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lob!o -João Lobo- Ch~­
gas Rodrigues- Hugo Napoleão-Virgílio Távo­
ra-:- Cid Sab6ia de Carva1ho- Mauro Benevides 
- Carlos Alberto - Josê Agripino - Lavoisier 
Maia -Marcondes Gadelha-Humberto Lucena 
-Rainllmdo Lira- Nivaldo Machado -Antonio 
Farias- Mansueto de Lavor- Guilherme Pal­
meira-Divaldo Swuagy- Teotônio VIlela FiJho 
- Albano Franco - Frandsco Rollemberg -
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José Ignácio 
Ferreira - Gerson Cariiata - AfOnso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Fernando Henrique 
Cardoso -Mário Covas -Mauro Borges -lrarn 
Saraiva - IrapUan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício COrrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Rachid Saldanha Derzi- Wd~ 
son Martins - Leite Chãves- Affonso Camargo 
-Ivan Bonato- Dirceu Carneiro- Nelson We~ 
dekín - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol -
José Fogaça 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. HaVendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. ]9-S'ecretária procederá à leitura dÕ expe­
diente. 

I:: üdo o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 
NQ 54/87 (n9 68187, na origem), de 30 de março 

do corrente ano, referente ao Projeto de Lei do 

Senado n• 2, de 1987-DF, que "dá nova redação 
a dispositivo da Lei n9 7.345, de 19 de dezembro 
de 1985". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .590, 
de 29 de março de 1987.) 

N• 55/87 (n• 69/87, na origem). de 30 de março 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei do 
Senadon~' 174,de 1986-DF,que"alteraosartigos 
62, 63-e 64 da Lei n9 5.619, de 3 de novembro 
de 1970 -que dispõe sobre vencimentos, indeni­
zações, proventos e outros direitos da Policia 
Militar do Distrito Federal - e dá outras provi­
dências". 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.591, 
de 29 de marco de 1987.) 

Submetendo à deliberação do Senado a 
eicollla ~e nomes Jndlcad_os para função_ C1,1jo 
pi'Ovlmento depende de sua prévia aqules­
cênela: 

MENSAGEM 
N• 56, de 198]' 

(1'1' 70/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformid~de_ W!Jl._Q__ art!go 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de_ submeter à 
aprovação de Vossas Excelências-a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Asdruba1 Pinto d~ OlySSéa, 
Ministro de Primeira dãsse, da Cafreiri-de Diplo­
mata, para exercer a função_ Qe __ I;r:nbaixador do 
Brasil junto ao EStado de Israel, nos termos dos 
artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, baixado pelo Decreto rf 93325, 
de 19 de outubro de 1986. -

2. Os méritos do Embaixador Asdrubal Pinto 
de {1]ysséa, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa inf0nn8.Ção do_ Ministério das Relações 
Exteriores. - -

Brasília, 3"1 -de março de 1987.- José Sar­
ney. 

CQRRJCULUM VITAE 

Embaixador Asdrubal Pinto de Cfiysséa. 
Pedra de Fogo/PB, 31 de outubro de 1927. 
Filho cfe Heitor Cabral de (]ysséa e Ambrozina 

Pinto ae Ulysséa. 
Bacharel em ClêndasJuridicas e Sociais, FND. 
Curso de PreParação à Carreira de Diplomata. 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 

Conferencista: 

Escola Superior de Guerra, 1973n4X83/84/85. 
Escola de Guerra Navai. 1973n4183/84/85/86. 
ECEMAR, 1983/84. 
À disposição da Presidência da República, 

1964/67. 
Subchefe dÕ Gabiitete Civil da Presidênda para 

Assuntos Parlamentares. 1964/67. 

Cônsul de Terce[ra aasse, 31 de janeiro de 
1957. . . 

Segtmdo-Secretário, merecimento, 24 de outu­
bro de 1961. 

Primeiro-Secretário, merecimento,-30 de se-
tembro de 1966. -

Conselheiro, tftulo, 26 de dezembro de 1968. 
Conselheiro, merecimento, }9 de janeirO de 

1973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 3 

de outubro de 1973. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 26 

de junho de 1980. 

Chefe da Divisão da Organização dos Estados 
Americanos, 1973. 

Chefe do Departamento da Mica, 1983/86. 
Secretário de Controle Interno, 1986/87. 
Inspetor-Geral do Serviço Diplomático, 

1986/87. 

Jacarta, Terceiro-Secretário, 1958/61. 
Jacarta, Encarregado ·de Negócios. 1959-e 

1960. 
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Glasgow, Vice.Cônsu1, 1961. 
Boston, Cônsul, 1962/63. 
Rosário, Cônsul, 1963/64. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1967/69. 
Camberra, Conselheiro, 1969nt. 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1969nl. 
Washington, OEA, Ministro~Co'nselheiro 

1974/76. ' 
Washington, OEA, Chefe, interino, i 974 e 1975. 
Georgetown, Embaixador, 1976183. 

Conferência Internacional do Café, Rio de Ja-
neiro, 1958 (assessor). 

Conferência Internacional de Investimentos, 
Araxá, Belo Horizonte e Brasjil_a. 1958 (assessor)~ 

XXII Sessão da Assembléia GeraJ da ONU, Nova 
Iorque, 1967 (assessor e secretáP,o-geral). 

XXIll Sessão da Assembléia Geral da ONU. No­
va Iorque, 1968 (delegado suplente m.1 Comissão 
Juridica). 

Reunião da Associação das Câmaras de Co­
mércio da Austrália, 1970 (representante doBra­
sil). 

Reunião de Chanceleres Latino-Americanos, 
Bogotá, 1973 (assessor). 

Reunião de Reforma da Carta da bEA, Uma, 
1973 (assessor). . -

Reunião do Diálogo da América L8tina com 
os EUA. Tlatelolco, México, 1974 (delegado-su· 
plente), 

Reunião Extraordinária dO aES, Wasliingtorl, 
1974 (delegado). . 

Comissão Especial de Reforma da Carta da 
OEA, Washington, 1975 (delegado). 

V Período Ordinârio de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, Washington, 1975 (delegado). 

V1 Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, Santiago, 1976 (delegado). 

D Reunião da ComiSSão Mista Brasil-Angola, 
Luanda, 1983 (delegado). . 

Comitiva do Presidente da República, visitas -à 
Nigéria, Senegal, Arélia, Cabo Verde e Guiné-Bis­
sau, 1983 (membro). 

Missão polftica junto ao Chefe de Estado_ d_a 
República Federal da Nigéria, 1985 (enviado es­
pecial), 

Comemorações do X àniversário da RePública 
Popular de Moçambique, 1985 (delegado). 

Comemorações do XX aniversário da Revolu­
ção, Zairense, 1985 (delegado).-

Visita Oficial à República do Cabo Verde a con­
vite do Senhor Presidente da República Aristides 
Maria Pereira, 1986. _ 

Conferências anuais da SAPCC (Cói-úe~ência 
de Coordenação do Desenvolvimento da África 
Austral) realizadas em Lusaca (1984), Mbabane 
(1985) e Harare (1986) (delegado). 

Comissões Mistas a nível técnico com Angola 
(3•), com o Gabão (2•), com a Nigêria (2'), com 
o Congo (I •), com a Costa do Marfim (3•) e o 
Senegal (4'), (delegado). · 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval,. Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã Gruz,_ Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, BrasD: 
Medalha do Mérito Santos Dumon~ Brasil. 
Medalha do Mérito Pacificador, Brasil. 
Ordem do Cacique, Ciuiana. 
O Embaixador Asdruba] Pinto de C..Uysséa se 

encontra nesta data no exercício de suas funções 
de Secretário de Controle Interno e Inspetor-Geral 
do Serviço Diplomático. _ 

Secretaria de Estado das Relações ExteriOreS~ 
em de de 1987.- (Mareo César 
Meira Na.slausky, Chefe do Departamento do 
Pessoal.) 
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MENSAGEM 
N• st~-<ie t9&7 

. (!'I• 71787, na origem) 

EXcelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 110 
da- Constituição, tenho a hoora de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escÕiha, que 
desejo fazer, do Senhor Jos_é Ferreira Lopes, Em­
baixador do Brasil junto à República-Unida da 
T$lzânia, para, cumulativamente, exercer a fun­
çaQ_de Embaixador do -~r~il_ junto à República 
de Seyc;hell_~s_ nos termos do artigo 56, § 1», do 
Regulamento de Pessoal do Servlço Exterior, bai­
xado pelo Decreto n9 93_325. de 19 de outubro 
de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador José Ferreira 
Lopes, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam dit 
anexa inf9_rrn~ção do Ministério das Relações EX­
teriores. 

BrÇtSOia, 31 de março de 1987.- José Sar­
ney. 

CORRICULUM VlT AE 
Embaixador Josê Ferre_ira _Lopes. 
Rio de Janeiro/RJ, 19 de janeiro de 1933. 
Filho de Antônio Ferreira Lopes e lsaura da 

Encarnação Ferreira Lopes. 
Diploma de Economia, Faculdade Nacional de 

Qências Econômicas, UB/RJ. 
Cutso de História Comparada Brasil Portugal, 

do Real Gabinete Português de Leitura Rio de 
Janeiro. ' 

Curso de Preparação a Omeira de Diplomata, 
IRBr. 

Doutorado em Economia, Universidade de Ot­
tawa. 

Professor de Economia do Instituto Rlo Branco, 
1980/82, .. . . 
~gundo-Tenente R/2, arma de Engenharia 

1954. . ' 
Térceiro-Secretário, 6 de outubro de 1961. 
S~uildo..Secretário, merecimeirto, 30 de ju­

nho de 1986. 
Primeiro-Sec_retário, merecimento, 15 de agos­

to de 1972. -
Conselheiro, merecimento, 30 de_faneiro de 

1978: -
~nistro de Segunda Classe, merecimCÕtO, 16 

de JUnho de 1982. 
Assistente do Secretário~Gerai-Adjunto para As-. 

suntos EcófiômicQs, 1970fi1. 
Chefe, interinO, da Divisão de Feiras e Expcr 

siçõeS ComerclaTS, 1971n2. 
Chefe, interino, da DMsão da Africa, 1973. 
Chefe da Divisão da Atríca-(, 1980186. 
Ottawa, Terceiro-Secretário, 1963/66. 
Montreal, Chefe, interino do SEPRO, 1963. 
~wa, Encarregado de Negócios, 1964. 
Ottawa, S~undo-Secretário, 1966; - -
Londres, Segundo-Secretário, 1966nO. 

·Londres, Chefe do SEPRO, 1966f70. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1974m. 

íóqulo,Primeiro-Secretário, 1977f78. 
-T6qúiõ, Encarregado de Negócios, 1978. 
Tóquio, Conselheiro, 1978/80. _ 
Lorné, Encarregado-de NegÓCios, 1981. 
BiSsãu, Encarregaâo de Negócios 1982 e 

1983. .. • 
Dar-es-Salaam, Embaixador, 1986!87. 
G~po de Trabalho para o Estudo das Relações 

Econômicas entre- O Brasa e a Espanha, Rio de 
J~eiro, 1961 (assessor). 

gru®-de ~itributaçio das Companhias Estran­
geiras no Brasil, 1962 (secretário executivo). 

Seção Brasileira da Comissã_o Mista Brasil-Es­
panha, Madrid, 1962 (secretário). 

Conferência da Paz, ONU, Ottawa. 1964 (mem­
bro). 

Comissão para o EsbJdo de Organização de 
Promoção Comercial do BraSil no Exterior, Rio 
de Janeiro, 1967 (membro). 

Semana Internacional do Couro, Paris, 1972 
(diretor~geral do pavilhão do Brasil). 

Seminário sobre Promoção Comercial em Fei­
ras e Exposições Internacionais, OEA Buenos /'J.­
res, 1972 (participante). ' 

Exposição Industrial Brasileira, GeOrgetown, 
1972 (diretor-geral). 

Exp'Osição Industrial Brasileira, Caracas, 1972 
(díretor-geraf). 

Conferencista da Universidade de Brasilia para 
"Problem~ Econômicos Brasileiros Soc:íais, Con­
temporâneos e Comércio lnterriacioilal", 
1970(74, 

Çoriferencista do CEUB para "História do Pen­
samento EConômic:.o":1970f74. 
- COnferencista -aa-ciDF para "Teoria do De~n­

volvimento Econômico'", 1970f74. 
I Reunião da _comis~o MiSta Brasil-Nígé_ria, La­

gos, 1981 (membro). 
ID Reunião da ComisSão Mista Brasil~Senegal, 

Dacar, 1981 (membro). 
MiSsão do Corpo Permanente da Escola Supe­

rior de Ciuerra a Lagos, Dacar e Abldjan, 1982 
(membro). 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficia], _BrasiL 
Medalha Lauro MüJier, BrasiL 
Ordem do Mérito Agrícola da Costa do J'4arfim. 
"Member o f the Victorian Order"', Reino Onido. 
O Embaixador José Ferreíra Lopes se encontra 

nesta data no exercício de suas funções de Embai· 
xador do Brasil juntQ à República Unida da Tan­
zânia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de . de 1987, - (Marco César Meira 

.Naslausky, ~efe do Departamento do Pessoal.) 

-MENSAGEM 
N• _sa, de t987 

(!'I• 72187, na origem) 
Exce.!enlissimos Senhores Membros do. Sena­

do Federal: 
De conformidade com o arti,9o _42 (Item III) 

da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Exc::elências a escolhã, que 
desejo fazer, do Senhor Luiz Fernando do Couto 
Nazareth, E.J:nbaixador do_ Brasil junto à Republlca 

_ Popular de .Moçambique, para, curriulativamente, 
exercer a fun~o de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da St~azilàndia, nos teririos do- artigo 
56, § 1•, do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado Pelo Decreto n~ 93325, de 1 ~ 
de outubro de 1986. ~ 

2. Os méritOs do Erribaiiador Luiz F~m~do 
do Couto- Nazareth; que me induziram a_ esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constmn da anexa informação do Ministério das 
ReJações Exteriores. -

Brasflia, 31 de março de 1987.- José Sar­
ney. 

CURRICULUM VITAE 
EmbaixadOr Luiz.FeinandO tio Couto Nazareth 
Rio ,d,e JaneirotRJ, 16 de maio de 1934. 
Fllho de Osç:ar Carneiro Nàzareth e Ana Ade­

laide do Couto Nazareth. 
Bacharel em Ciência Jurídicas e Sociais, FND­

UBIR.J. 
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Curso de Preparação a Carreira de Diplomata, 
IRBr. 

Estágio na OEA. 
Curso de aperfefçoamento de diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Oasse, 22 dejaneiro de 

1959. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de !961. 
Primefro..Secretário, merecim-entO, 25 de junho 

de !969. ·· 
Conselheiro, merecimento, 25 de agosto de 

1973. 
Mirüstro de Segunda Classe, merecimento, _23 

de janeiro de 1980. -
Chefe, substituto, da divisão do material, 

1959/61. 
Auxiliar do Subsecretário-Geral de: Polfti(:a Exte-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOOI'IAL (Seção H) 

OÁCIOS 

Do Primelro-8eaetário da Câmara dos De­
putados comunicando aprovação de mat~rla: 
N~ 90/87, de 31 de março do corrente ano, 

comuJ11CãnâO a aprovaÇãO das emendas n9s 2 
e 3 e a rejeição da emenda n9 1 ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 1, de 1987 (n9 5187, na Casa 
de origem)~ cjUe_ "altera disPositivos do Decreto-lei 

-~ 200; :de 25 de feVereiro de 1967, modificado 
pelo Decreto-lei n9 900, de- 29 de-- novembro de 
1986, e dá oufras prov!dêndi!S. 

(Projeto enviado à Sanção em 31-3-87.) 
Encaminhando à revisão do Senado autó­

grafos do seguinte projeto: 

rior, 1967. _ _ PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•3, de 1987 Auxiliar do Secretário-Geral de Polftlca exterior, 

!968. 
Chefe interino, da Divisão de Gência e Tecno­

logia, 1968. 
Chefe do serviço de expediente, 1969. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 

I969no. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Adminis-

tração, 1 970n1. · 
Chefe da divisão de fronteiras, 1979/83. 
Roma, Vice-Cônsul, 1961. 
Roma, Cônsul-adjunto 1961/62. 
Roma, Segundo-Secretário, 1962/63. 
Washington, Segundo-Secretário, 1963/65, 
Assunção, Segundo-Secretárlo, 1965/67. 
Barcelona, Cônsul..adjunto, 1971/73. 
Barcelona, encarregado, I971rl2. 
fv\ontevidéu, Conselheiro, 1973n9. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1979/83. 
Manágua, Embaixador, 1984/65. 
Maputo, Embaixador, 1986/87. 
Comissão de Concorrências, 1960 e 196.1 

(membro). 
Grupo de Trabalho de Transferência do MRE 

para Brasília, 1960 (membro}.- -
Comissão de Obras de Reforma de Repartições 

Brasileiras no Exterior, 1960 (membro). 
Solenidades de Inauguração da Ponte Brasil 

-Paraguai, 1965 (membro). 
Grupo de Trabalho de Reestudo dos Assuntos 

ligados aos Órgãos de Divulgação do MRE 1968 
(membro). 

V Reunião da Comissão Técniça de tráfego 
e Segurança dos Congressos Panamerlcanos de 
Estradas de Rodagem, Washington, 1969, (che­
fe). 

XIU Encontro das Cheftas dos Órgãos Federais 
situados em Brasília, 1969 (representante do 
MRE). -

Conselho Nacional de Trânsito, I 969nO (repre­
sentante do MRE). 

Comitê de Ação do SELA para a Reconstrução 
de Nicarágua, Manágua, 1980, (representante do 
Brasil, Vtce-Presidente). 

lll Reunião Extraordinária do Comitê de Ação 
do SELA de Habitações e Ediflcações de Interesse 
Social, Manágua, 1980 (observador). 

Reunião Preparat6ria da Conferência Interna­
cional sobre a Questão da Palestina, Manágua, 
I 983 (chefe). 

O Embaixador Luiz Fernando do Couto Naza­
reth se encontra nesta data no exercido de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto a Repú­
blica Popular de Moç:ambique. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987.- (Marco Cesar Mei-

ra Nauslausky, Chefe do Departamento do Pes­
soal.) 

···· (N• 218?, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Sr. Presidente da 

· -- --= _ República 

Altel'll dispositivos do Decreto-lei ll" 
1.801, de 18 de agosto de 1980, que 

. "'dispõe sobre o Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante, bem 

_-- cont~t sobre o Fundo da Malinha Mer­
cante". 

O Çongresso Naçional de~eta: 
Art 19 -O art. }9 do Decreto-lei J1'l 1.801, de 

18 de agosto de 1980, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1 ~ O Fundo da Marinha Mercante 
---FMM, é um fundo çte natureza contábil, 
destinado a prover recursos para o desenvol­
viinento da Marinha Merccmte NacionaJ, bem 
como, complementarmente, para a constru­
ção da_n_ayios auxiliares e hidrográficos ou 
oceanográficos para a Marinha do Brasil, ob.. 
jetivando o atendimento das reais necessi­
dades e segurança do transporte hidroviário." 
~ 2q O inciso I do art. 12 do Decreto-lei 

n91..801, de 18 de agosto de 1980, passa a vigorar 
com a alínea r modificada e acrescido de alínea 
g, na forma abaixo: "Art. 12 . .,, __________ ., _____ _ 

I-............. "--·---·--· -·--···········......._..._ __ ,_. _....: _______ _ 
f) a annadores, empresas de navegação 

e estaleiros nacionais, bem como a órgãos 
ou entidades governamentais, no interesse 
da polftica de Marinha Mercante, e de ativida­
des conexas ou complementares; 

g) à Marinha do Brasil, para a construção 
de navios auxiliares e higrográficos-oceano­
gráficos em estaleiros nacionais, até 90% 
(noventa por cerito) do seu valor." 

Art. 39 _-Esta lei entra em vigor na data de sua 
pubücação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 32, DE !987 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede­

ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado dos Transportes ~ da Marinha, o anexo 
projeto de lei que "altera dispositivos do Decre­
to-lei n? 1.801, de 18 de aQ-osto de 1980, que 
dispõe sobre o "Adicional ao Frete para Reno­
vação da Marinha Mercante, bem como o Fundo 
de .Marinha Mercante". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1987. 
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ExPoslçAO DE~MaiNbs N• 16, DE 31 DE .IA· 
NEIRO DE !987, DOS SENHORES ["\\NNS"!RQS 
DE ESTADO DOS TRANSPoRTES E DA MARI­
NHA. 

ExceJentíssimo Senhc?r Pr~iC:t~nte ÇI~ Repúl?li­
ca. 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 
a Marinha do Brasil, para cumprimento de sua 
Missão, necessita de meios flutuantes de diversos 
tipos e características. 

Entre tais meios incluem-se rlaviOs _auxiliaies 
e bidrográficos-qcetu:J.ográficos cujas tarefas tfpi-­
cas contribuem, inclusive, para a segurança e efi­
ciência da navegação mercante. Meios que, além 
dos valiosos serviços que prestam à Marinha, pos­
sam complementar as necessidades da J'l\arinha 

-Mercante, numa eventuaJidade ou em situações 
de crise, através do transporte de combustí~is. 
lubrificantes, gêneros, etc. São navios petroleiros. 
transportes de carga e de pessoal, rebocadores 
de alto-mar e navios que realizam serviços de 
hidrografia, de oceanograflél e outros. 

VaJé ressaltar a contribuição inestimável que 
os navios hidrográficos-oceanográficos, tradicio­
nalmente, prestam para a segurança da navega­
ção mercante ao longo de nossa vasta fronteira 
marítima Da mesma maneira, os rebocadores 
de alto-mar cumprem importante papel na execu­
ção das ações de busca e salvamento, dentro 
da grande área marítima de responsabilidade do 
Brasil, contribuindo para elevar a segurança da 
navegação e para baixar o valor do prêmio dos 
seguros das cargas transportadas pela Marinha 
Mercante. 

Recentemente o Deputado Marcelo Linhares 
apresentou um projeto de lei que pretendia per­
mitir a utilização, a fundo perdido, dos recursos 
do Fundo de Marinha Mercante para a construção 
de navios para a Marinha Esse projeto de lei fo! 
aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo ?_e-_ 
nado FederaJ, mas vetado por Vossa EXcelência, 
em face da existência de imperfeições no seu 
conteúdo. Naquela oportunidade, Vossa Excelên­
cia manifestou o desejo de submeter ao_ Con­
gresso Nacional nova proposição, viabUizando 
umã política de investimentos de construção na­
vâl, condizente com_a_realidade e as necessidades 
·da Marinha Mercante e da Marinha do BrasiL 

Desta forma, imaginou-se que o Fundo de /'1\ari­
nha Mercante pudesse também ser utilizado, atra· 
•lés de fmandamento, para a construção de navios 
auxiliares e hidrográficos-oceanográficos para a 
Marinha do Brasil. Ao contrário do projeto de lei 
vetado por Vossa Excelência, assegurou-se o re­
tomo ao Fundo de_Marinha Mercante cl® rec_ur­
Sos concedidos por empréstimo ao Ministério da 
Marinha. 

Tal medida abre caminho, inclusive, para a ex­
portação dos navios produzidos, carreando divi­
sas para o País, além de propiciar o desenvol­
vimento de tecnologia nacion~ e criar maiores 
oportunidàdes de emprego para a mão-de-obra 
especializada no setor. Trata-se, desta fonna, de 
uma contribuição expressiva não só para o reapa­
relhamento da Marinha do Brasil, em setor intima­
mente ligado à Marinha Mercante, mas, ainda, 
para o crescimento econômico do País. 

ASsim sendo, submetemos à elevada conside­
ração de Vossa Excelência anteprojeto de lei que 
a esta acompanha. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do nosso mais pro­
fundo respeito. -José Reinaldo Carneiro Ta­
vares, Ministro dos Transportes- Henrlque Sa­
bota, Ministro da Marinha. 
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LEGISLAÇÃO CfTADA 
DECRETP-LEI fi' 1.801, 

DE 18DEAGOSTQDE 1980 

ConsoUda e altera a legislação relativa 
ao adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante, bem como do fun­
do da Marinha Mercante, e dá outras pro­
vidências: 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55. 1teiri n. da Cohsti­
tuição, decreta: 

Do Fundo da Marinha Mer<::ante 
Art. 1~" O Fundo da Marinha Mercante_­

FMM é um fundo de natureza contábil, destinado 
a prover recursos para a renovação, ampliação 
e recuperação da frota mercante nacional, objeti­
vando o atendimento das reais necessidades do 
transporte hidroviário. 

Constituição 

Arl 29 São recursos do FMM: 
I-a parte que lhe cabe no produto do Adldo­

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante - AFRMM, segundo o disposto neste de­
creto-lei; 

D-as dotações orçamentárias que lhe forem 
atnbuídas no Orçamento Geral da CJnião; _ 

m-os valores e importâncias que lhe sejam 
destinados em lei, atribuindo~lhe participação, to­
tal ou parcial, na receita de tributos federais ou 
de preços públicos; __ _ 

IV-os saldos anuais apurados pela Superin­
tendência Nacional da Marinha Mercante - SU­
NAMAM. no desempenho de suas atn"buições; 
V- os ingressos de capfta(, juros, comíssões 

e outras receitas resultantes da aplicação em em­
préstimos e operações financ:::eiri!S; 

VI- recursos provenientes de empréstimos 
contraídos oº País e no exterior, para~ finalida­
des previstas neste decreto-lei; 

VTI- os recursos de outras fontes. 
Parágrafo único. -Todos os recursos disponí­

veis do FMM serão rec:olhidos ao Banco do Brasil 
._S/A, em conta especial, sob a denominação de 
Fundo da Marinha Mercante. 

Art. 3' O AFRMM é um adiciona] ao frete_co­
brado pelo armador-,- de qualquer embarcação 
que opere em porto nacional, de acordo com 
o conbe;c_imento de embarque e o manifesto de 
carga, pelo transporte de quaJquer carga: 

1-na saída de porto nacional, na navegação 
de cabotagem e interior; 
ll-na entrada em porto nacionaJ, na navega~ 

ção de longo curso. 
§ 19 Para os efeitos desde dec;reto-lei, enten­

de-se como cabotagem a ligação que tem origem 
e destino em porto brasileiro. . 

§ 2~ O AFRMM S~·calculado sobre o frete, 
à razão de 20% (vinte por cento}, no caso do 
item I, de 30% (trinta por cento}, no _caso do 
item n. ambos deste artigo, até 31 de dezembro 
de 1984. A partir de 19 de janeiro de 1985 o 
adicional, em qualquer caso, será calculado à ra­
zão de 20% (Vinte por c;ento), enquanto não for 
revísto na conformidade dos artí_gos 6~ e _7~ _d~_e 
decreto-lei. 

§ 39 Considera-se como frete a.remunerâÇão 
do transporte mercante, parto a porto incluída 
as despesas portuárias com a manipulação de 
carga constante do conhecimento de embarque, 
anteriores e posteriores a esse transporte, bem 
como· outras despesas de qualquer natureza gue 
constituam parcelas adicionais acessórias. 

§ 4~ Quando não houver cobrança_ de fr_~te 
ou. quando a mercadoria se destinar a outro cte. 

[)~_ü DO C~NGRESS() NA<:IONAL (Seção 11} 

partamento da mesma empresa ou proprietário, 
o AFRMM será calculado _de ~cardo com os tetos 
tarifários fLXados pela SUNAMAM. nos casos da 
ítem l, oU pelas tarifas vigentes nas linhas de longo 
curso, nos casos do item 11. 

§ 59 Nos casos dQ item I d!'!!ste artigo, quando 
liberado o frete, o AFRMM será calcuJado pelos 
tetos tarifários fixa.do::; pela SUNAMAM. 

§ 69 Nos_ casos do item li deste_artigo, quando 
o fre:te estiver ~resso em moeda estrangeira, 
a conversão será feita à taxa de compra da mo_eda 
correspondente, fixada pelas autoridades mone­
táiiãS brasileiras na data da entrada da_ embar~ 

(;:ação no porto_ de_- descarga. 
: § 79 Estão isentas do pagamento do_AFRMM 

as cargas que: _ _ __ 
a) sejam definidas como bagagem, na legisla~ 

ção esp~ífic;a; 
b) sejafn f!"~!lsport.adas em embarcações de 

até __ 500 tone1adas do _registro, operadas isolada­
mente :Ou aQrupadas em comboio; 

c) consistam em livros, jornais e periódicos, 
bem corno em papel destinado à sua impressão; 

d) estejam expressamente definidas em lei co­
mo isentas do AFRMM. 
-Art. 49 O produto da arrecadação do AFRMM 
será destinado: 

1-aoFMM: 

. a} O~AFRMM-ârrecacfudo pelas emPresás es­
trangeíras de n~vegação; 

b) o AFRMM arrecadado pelos armadores ou 
_empresas nadonais de navegação, operando em~ 
barcação afretada de outra bandeira; 

c::) 77% (setenta e sete por ceJi.tó) do AFRMM 
arrecadado por armador, empresa nacional de 
riãV~gação, bem como por 6tgão ou entfdade 
governamental que execute serviços comerciais 
de_navegação, operando embarcação própria ou 
afretada de bandeira nacional, em linhas de longo 
curso; 

_d) 65% (sessenta e cinco por cento} do 
AFRMM arrecadado por entidade que integre a 
admlnislraçãÕ estatal, direta e indireta, ou esteja 
sob contrOle aciOnário de qualquer entidade esta­
t&.9_E_erando embarcação piópría ou afretada de 
bandeira nacional, em setviços de c:obotagern e 
de_ navegação interior. 

·e) 50% (cinqüentaporcento)doAFRMM.arre­
cadado por armador ou empresa nacional de na­
vegação, não incluídos na alínea anterior, ope­
rando embarcação, própria ou afretada, de ban­
deira nacional, em serviÇos de cabotagem, e de 
navegação interior. 
n-ao armãdOr, empresa nacional de navega­

ção e órgão ou entidade governamental que exe­
cute serviços comerciais de navegação, operando 
emb_arCação própria ou afretada de bandeira na­
dona!:-

a) 23% (vinte e três por cento) do AFRMM 
que te"n11à gerado na navegação de longo curso 
(i~m f, alínea c, deste artigo 49); 

-b)- 35% (trinta e cinco por cento) do AFRM.M 
que tenha gerado na execução de serviços de 
cabotagem e nã.Veg21:çâo interior (alínea d, do item 
r deste artigo); 

c) 50% (dnqüentaporcento) daAFRMMque 
tenha. gerado na execução de seiViÇos de cabota­
gem e navegação interior (alínea c, do item_!, 
deste artigo). . .::. 

Art. s~ A SUNAMAM fará, também,· reverter 
ao armador nac::fori.al o percentual a que se refere 
o-item li do artigo 49, quandõ o AFRM.M for gerado 
porembarcação afretada de outia bandeira, de5-
de que esta esteja substituindo embarcação em 
construção contratada pelo armador a estaleiro 
nacioilal e com característicaS técniCas, tipo e to­
nelagem equi~ent~s àquela afretada. 
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Parágrafo único. A reversão de que trata ~ste 
artigo far~se-á em prazo não superior a 36 (trinta 
e seis) meses, çontados da data de assin~tura 
do contrato de: construção da embarca~o. 

Art 6• A SUNÁMÃM deverá prop(lr, ·perloâi­
camente, a revisão do percentual da arrecadação 
do AFRMM destinado ao armador nacional, de 
forma a ajustar a sua participação, de acordo com 
as variações da rentabilidade da frota nacional, 
tomando-se como origem a verificação_ a partir 
de 1968, e considerando as peculiaridades ineren-
tes aos setores: -
1-da navegação interior; 
11-da navegação de cabotagem; 
m-da navegação de longo curso. 
Art 79 Quando o patrimônio do F.MM alcan­

çar o rúvel que assegure recursos para o financia­
mento da formação e renovação da frota mer­
cante necessária ao intercâmbio de mercadorias, 
no país e com o exterior, a SONANAM deverá 
propor a revisão deste decreto-lei no que se refere 
ao adicional cobrado sobre o frete, ressalvadas 
as condições de participação do armador nacio­
nal em· contratos em curso. 

Administração 

Ait~ 89 _0-FMM. é--administrado pela SUNA­
MAM . 

Parágrafo único: A SUNAMAM manterá sem· 
pre atualizada a contãbitidade patrimonial do 
FMM, de acordo com __ as exigências da Lei n9 

4.320, de 17 de março de 1964, afim de pennitir, 
a qualquer momento, a demonstração da porção 
liquida do FMM, a sua composição e os dispên~ 
dias realizados a titulo de ressarcimento de custos. 

Art. 99 A SONAMAM, autorizada peJo_ Mini&­
tério dos Transportes e demais órgãos governa­
mentais competentes e obs_erva~a <! legislação 
aplícável, poderá operar com o_s recursos do F.MM 
de forma a compatibilizar as variações de sua 
receita corn os progr-amas de apl!cação futura. 
Para esse fim, fica autorizada a caucionar, ou ce­
der, receitas a auferir, contrair empréstimos, dar 
garantias e adquirir Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN e Letras do Tesouro 
Nacional - L TN. 

Art. 10. Os empréstimos concedidos com re­
cursos do FMM serão gara,ntidas pela constituição 
de primeira hipoteca- ou outra garantia de_ di~eito 
real em favor da SONAMAM, e subsidiariamente, 
garantia bancária oti cessão do direito ao produto 
do AFRMM, até o valor da importância mutuada 

§ 19 Os bens constitutivos da garantia devem 
ser segurados em favçr da SUNAMAM até a fmal 
da liquidação do empréstimo. 

§ 29 Dependerão de prévia autorização da 
SUNAMAN, sob pena de nulidade, as seguintes 
operações -sobre embarcaÇões que para constru­
ção, reparação ou melhoria tenha sido objeto de 
fma.ndamento do FMM: 
I-a constituição de hipoteca a favor de tercei­

ros;e 
n-a alienação de embarcações. 
Art. 11. O Con_Selbo Monetário Nacional, por 

Pro-posta do Ministro dos _Transportes, baixará 
normas reguladoras dos empréstimos a serem 
concedidos pelo FMM, estipulando prazos, inc:i­
~ências de juros e correção_ mo.netária. 

Apllcação 

Art 12. OSreci.irsosdOFMMpoderãoserapli-
cados: _ 
I- na concessão de empréstiffios: 
à) a àrmadores, empresas nacionais de nave­

gáçãO bem_ como a órgãos ou entidades governa­
mentais que execqtem &_erviços conletcíals de,!J.a-
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vegação, para construção de embarcações em 
estaleiros nacionais, até 90% (noventa por cento) 
do valor aprovado pela SUNAMAM; 

b) a armadores, empresas nacionais de nave­
gação, bem como a órgãos ou entidades govema­
mentais que executem seiViços comerciais de na­
vegação, para aquisição e instalação de equipa­
mentos destinados ao reaparelhamento ou mo­
dernização das embarcações de sua propriedade, 
até 90% (noventa por cento) do valor aprovado 
pela SUNAMAM; 

c) as empresas de pesca nacionais, para a 
construção de embarcações em estaleifOS nacio­
nais até 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
de compra aprovado pela SUNAMAN, quando fo-­
rem alocados ao FMM recursos específicos para 
este fim; 

d) para construção de embarcações em esta­
leiros nacionais destinadas à exportação, até o 
limite de 80% (oitenta por cento) do seu vaJor 
Intemadonal, mediante as condições aprovadas 
pela SUNAMAM; 

e) a armadores, empresas nacionais de nave­
gação, ou a órgãos e entidades governamentais 
que executem serviços comerciais de navegação, 
para atender às necessidades financeiras com re­
paro de suas embarcações em estaleiros nacio­
nais; 

f) a armadores, empresas de navegação e es­
taleiros nacionais, no interesse da política da mari­
nha mercante. 

n-a fundo perdido: 
a) no ressarcimento do excedente de custo 

nac1bnal, com relação ao preço internacional, da 
construção de embarcações especiais, não cons­
truídas habitualmente no país, de acordo com 
critérios que serão fiXados pelo Ministro dos 
Transportes; 

b) em projetos a serem executados por insti~ 
tuições dedicadas a pesquisa e serviços tecnoló­
gicos e complementação de pessoal especiali­
zado de interesse da marinha mercante. 

m -em operações fmanceiras: 
a) na aquisição de Obrigações Reajustáveis do 

Tesomo Nacional- ORTN e Letras do Tesouro 
Nacional - LTN, para atender às finalidades do 
disposto no artigo 9'? deste Decreto-lei; 

b) na liquidação de compromissos com a an­
tecipação das aplicações previstas neste De_cre­
to-lei. 

§ 1~ A concessão dos empréstimos a que se 
refere o item I, deste artigo ficará condicionada 
às disponibilidades do FMM e obedecerá a dire­
trizes fixadas pelo Ministro dos Transportes em 
consonância com as necessidades do transporte 
mercante nacional. 

§ 2' OMinlstrodosTransportesfJXará,acada 
dois anos. a partir da vigência deste Decreto-leJ, 
para cada tipo e características de embarcação 
contratada, as parcelas de armador na receita do 
AfRMM (artigo 49, n, alíneas a, b e c, e 59) que 
serão utilizadas no pagamento do excedente de 
custo nacional, com relação ao preço interna~ 
dona!, apurado durante a construção. 

§ 39 ficando evidenciado, em estudo de via~ 
bilidade econômica, que o AFRMM a ser gerado 
pela embarcação, como por embarcação afretada 
(artigo s~ e seu parágrafo), será infertor ao valor 
excedente de custo nacional com relação ao pre~ 
ço internacional, poderá o Ministro dos Trans-­
portes autorizar a complementação da diferença, 
mediante aplicação, a fundo perdido, do FMM. 

§ 49 As aplicações previstas na armea b, do 
item O, deste artigo, não devem exceder, anual­
mente, a receita correspondente aos juros dos 
empréstimos concedidos. bem como o resu1tado 
de aplicações em outras transações financeiras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

§ ~ Os empréstimos a que_ refere o item I, 
deste artigo, desde que elevem a responsabilidade 
de um s6 mutuário ao correspondente a mais 
de 100.000 (cem mü) Unidades Padrão de Capital 
- UPC. dependerão de prévia aprovaç~o do Mi­
nistério dos Transportes para efetivarem-se. _ 

§ 6~ ASuperintendênciaNacionaldaMarinha 
Mercante-SUNAMAM, estabelecerá as condições 
em que os mutuários dos empréstimos previstos 
no item I, a serem feitos com recursos do FMM. 
efetivarão as parcelas não financiadas dos con­
tratos. 

Art. I3. O produto do AFRMM de.st:Jhado ao 
annador nacional ficará em depósito no Banco 
do Brasil SIA. em seu nome, e somente poderá: 
ser movimentado com a autorização da SONA~ 
MAJt!t, nos seguintes casos: 

1-na construção de embarcação para uso 
próprio; 
Il- na aquisição de equipamento para o reapa~ 

relhamento de embarcação própria; 
m-na aquisição de embarcações de empre­

sas nacionais, com_ prazo de pagamento, mínima 
de 3 (três)_ anos e, máXimo, de 5 (cinco) anos, 
até 50% _(cin(Iüênta por cento) do valor atribWdo 
pela SUNAMAM para a embarcação; 

IV-para o reparo de embarcação própria em 
estaleiro nacional. 

Parágrafo único. O Ministro dos Transportes 
baixará normas relativas à extinção do direito do 
armador ao produto do AFRMM e sua transfe-­
rência para o Fundo da Marinha Mercante, no 
caso de sua não utilização no prazo de 5 (cinco) 
anos. 

Arl I4. Os recursos a que_ se refere o artigo 
49, inciso Jl, deste Decreto-le~ poderão ser moviM 
mentados pela SUNAMAM, e!!l 9_Q_eraçõe$ _ -~I'Jl 
prejuízo do direito dos titulares à sua utilização 
para as aplicações previstas no artigo anterior. 

Disposições Gerais 

Art. 15. o produto da .t\FRMM será recolhido 
pelos armadores, ou seus agentes, ao Banco do 
Brasil S/A até 15 (quinze) dias após a salda da 
embarcação, nos ·casos do inciso I do artigo 39, 
ou de entrada, nos casos do inciso li do mesmo 
artigo. 

S 19 Dentro deste prazo, os ·armadores ou 
seus agentes, deverão apresentar à Delegacia ou 
Agência da SGNAMAM, na área de sua jurisdição, 
o comprovante do recolhimento do AFRMJ1tt 

§ 29 Aquele que receber o produto do 
AFRMM será seu fiel depositário até o efetivo reco­
lhimento ao Banca do Brasil S/ A, ou a represen­
tante autorizado deste, com a responsabilidade 
civil e criminal decorrente dessa quaJidade. 

§ 39 O atraso no r~olhimento do AFRMM 
importará em execução forçada da dívida, pela 
SU:NAMAM, acrescida da correção monetária, de 
juros de mora de 1% (um por cento), ao mês, 
e da multa de 20% (vinte por cento) sobre a im­
portância devida. 

§ 49 Para os efeitos da cobrança Judicial de 
que trata o parágrafo anterior, considerar-se-á lí­
quida e certa a dívida comprovada pelo manifesto 
de carga ou pelo conhecimento de _embarque. 

§ 59 No caSo de ser o transportador repar­
tição públiéa, autarquia, empresa públlca ou so­
ciedade de ecOnomia mista federal, a SUNAMAM 
poderá, a seu critério, alterar o loca] para o recolhiM 
mento do produto do AFRMM referido neste ar­
tigo, 

§ 6~ O annador ou seu agente que liberar 
conhecimento de embarque sem efetuar a co­
brança do AFRMM responderá pelo seu paga­
mento. 
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§ 79 Os órgãos regionais da Secretaria daRe­
ceita Federal não receberão pedidos de despacho 
de mercadorias de qualquer natureza, sem que 
dos conhecimentos de embarque conste o recibo 
de pagamento doAFRMM ou a competente decla­
ração de Isenção, de acordo com o § 1~ do artigo 
3• 

Art 16. _Serão respeitadas as condições de 
aplicação do AFRMM, nos contratos assinados 
pelos armadores nacionais, com interveniência 
da SUNAMAM, até a entrada em vigor deste DeM 
ereto-lei. 

Art. 17. O afretamento de espaço, ou suba­
fretamento, fica enquadrado no artigo 4~ deste 
Decreto-lei, para efeito da distribuição o do 
AFRMM. 

Art I 8. Os ·programas anuais de aplicação 
dos recursos do FMM estão sujeitos à aprowção 
do Ministro dos T ralispbrtes. 

Art. 1 9. ___ Este Decr"eto~lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas_as disposições 
em contrário e, em especia1, os Decretos~leis n~ 
1.142, de 30 de dezembro de 1970, e n• 1.311, 
de 11 de fevereiro de I974, e: os itens m e IV 
do ~rtigo 2~ do Decreto-lei n9 1 .OI 6. de 21 de 
outubro de I 969, co-m a· reâação_dada peJO artigo 
19 da Lei n9 6.418, de 3_Q_de mala de I977. 

Brasüia, 18 de agosto de 1980, 1,?9' <ta Inde­
pendência e 929 da República__:_ JOAO FIGCJEI­
REDO - Emane Galvêas - Ellseu Resende 
- Delllm J'letto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 19..Secretário. -- -

É lida a seguinte 

COMUI'IICAÇÃO 
Brasília, 18 de março de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DigniSsimo Presidente do -
Senado Federal 

Em atenção ao expediente dessã- PreSidência, 
datado de I 1-3~87, sobre a participação dos Pe­
quenos Partidos Politicos (PMB, PDT, PDC. PTB, 
PSB e PL) nas Comissões Técnicas da Casa, os 
Uderes dos citados_ Partidos, abaixo assinados, 
decidiram indicar para representá-los, corno 
Coordenador, junto à Mesa de: SenªdO_ F~eral, 
onobre Senador hamar Franco, que comunicará, 
oportunamente, os respectivos representantes 
das citadas bancadas nas Comissões do Distrito 
Federal e de Ftscalização e Controle. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência nossos protestos de elevada es­
tima e consideração. - .Mamfdo COITU, Líder 
do PDT - Carlos Alberto, Uder do_ PTB -
Itamar Franco, Uder do PL- Antonio Farias., 
üder do PMB - Mauro Borges, Uder do PDC 
- JamU Haddad, Uder do PSB. 

O SR. PRESIDEJ'IlE (Humberto Lucena) -
A comunfcaçã() lida vai à publicação. 
- :Sobre a mesã, re(Juerimento que vaí- ser uao 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 25, de 1987 

Requeiro o. desarquivamento, nos termos do 
Art. 367 do Regimento Interno, do Projeto de Re.. 
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solução tt' 75, de 1984, de autoria da Comissão 
Diretora, que "cria a Categoria Funcionai-de Ad­
junto de Segurança Legislativa e dá outras provi­
dências". 

Sala da$ Sessões, 1 <?de abril de 1987.--:.-Meira 
Ftlho. .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será publicado e incluklo na 
Ordem do Dia, nos termos do cUsposto no art. 
279, item fi, letra c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Srs. Senadores antes de passar à lista de oradores, 
na hora do Expediente, desejo comunicar à Casa 
que ao receber ontem a infC?rmação de que teria 
havido grave incidente em frente à sede do Banco 
do Brasil envolvendo inclusive, senadores e De­
putados Federais que lá se encontravam, de ime­
diato dirigir-me ao Sr. Governador José Aparecido 
de Oliveira, transmitindo a S. Ex' não só a minha 
estranheza, mas, sobretudo, o meu protesto como 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, 
djante dos graves acontecimentos. __ 

Tentei mediar, a exemplo do que fez o Presi­
dente Ulysses Guimarães, da Assembléia Nacio­
nal Colistituin:te, junto a S. Ext, no sentido de que 
aqueles fatos não viessem a se. repetir e, mais 
do que isso, para que as lideranças sindicais pu­
dessem fazer as suas assembléias em recinto fe­
chado, o que ocorreu depois, com a liberação 
do Ginásio Coberto_ Q.o Governo do Distrito Fede­
ral, para esta finalidade, fato qUe me (oi comu­
nicado por escrito pelo Sr. Governador ao Olstrito 
Federal. 

O Sr. Fábio Lucena - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
conceao a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O SR. FABIO UICEI'!A (PMDB- AM. Pela 
ordem. Sem revisão do otad..or.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Bn nome da üderança do PMDB, dêsejõ Con­
gratular-me com a oportuna explicação que V. 
Ex' faz à Casa. Mas permita-me dizer a V. Ex' 
que o que aconteceu ontem já. e um~ repetição 
de fatos sabidos e conheçldos, aqui, no Distrito 
Federal. E, nesta oportunidade, desejo, em nome 
do meu Partido, desagravar a figura ilustre, por 
todos os_ títl.Jlos, de S. ~ o- Senad.or-Mauricio 
Córrêã: Representante do Distrito_F'ederaJ p;esta 
Casa, que foi desacatado por um desses mega­
nhas que envergonham a instituição da Policia 
Militar. E quero, ao mesmo tempo, pedir não ape­
nas a atenção de V. Ex", mas sõUcltar do Senhor 
Procurador-Geral da Justiça Militar o paradeiro 
.que ele deu ao inquéritq por mim motivado no 
ano de 1985, em que se apura resp-onsabilidades 
do atual Comandante da Polida Militar do Distrito 
Federal por graves irregularidades, inclusive, por­
prática de peculato sob o pálio e mando de S. 
EX' o Cel. Otávio de CaStro, a fim_de que a Justiça 
Pública possa acionar a lei_, como o mandam a 
ConstitWção e as Leis Penais, que não foram revo­
gadas em nosso Pais, como irilaginarn, com essas 
brutalidades endemoninhadas, esses irresponsá­
veis que, pagos para manterem a ordem, promo­
vem a desordem, a balbúrdia e a mazorca. 

Era só o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção H) 

O SR. MAURICIO CORRÚ (PDT - DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador} - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Tendo em vista que o· nobre Senador Fábio 
Lucena trowre aqui solidariedade ao episódio dra­
máticO, registrado ontem, e antes V. Ex!', apropria­
damente, o registrou aqui, sinto-me no dev~ de 
trazer algumas explicações a V. Ex" e à dístinta 
apreciação dos Srs. Sen_adores. 

Moro nesta cidade desde 1961 e, como advo­
gado, depois de uma grande militância, elegi-me 
PreSidente da Secct_ona1 do Distrito Federal em 
1978. É claro que nos encontrávamos no regime 
anterior, em que era costumeira a prática de viola­
ções aos direitos fundamentais da pessoa huma­
na, Ein face disso, reiteradamente, fui procurado 
por diversas entidades, por pessoas humilctes que 
se valiam da OAB, no sentido de resgatar a sua 
independência, o seu direito de ir e vir, e a cofre.. 
ção de torturas, outras práticas de sevícias e de­
gradações humanas praticadas contra cidadãos 
indefesos na nossa Capital da República. Poderia, 
inclusive, c:itar centenas de habeas corpua que 
impetre~ talvez mais de quarenta mandados de 
segurança, tentando quebrar a incomunicabilida­
de com presos políticos, com líderes sindica.listas 
e estudant;is que se encontravam presos, ora na 
Polícia Federal, ora na Polícia comum, ora perante 
as autoridad~$ militares de modo .geral. 

Em razão disso, toda vez que surge um episódio 
qualquer, em Brasília, um fato dessa natureza, 
as lideranças sindicais, as próprias mães, pais, 
os irmãos daqueles que se acham nessas assem­
bléias. ou nesses atos, telefonam para mim. Foi 
exatamente o que ocorreu ontem; em nenhuma 
ocasião destas eu compareci sponte propria, 
senãQ por solicitação. 

ocorreu que, ontem de manhã, o meu gabinete 
do Senado foi contactado pela Liderança do Sin­
dicato dos Bancários, lógo em seguida o meu 
escritório- que ainda mari.teMO, embora desati­
vado, no Edifício Barãcat no Setor Comercial Sul 
-também foi avisado de que os indicativos eram 
no sentido de. que ~ repressão iria baixar sobre 
os manifeStantes, sobre os bancários, que realiza­
riam mais uma assembléia, costumeiramente, co­
mo sempre o fazem, em frente à sede c:entral 
do Banco do Brasil. 

Cheguei lá, mais ou menos, às 1 O horas e 45 
minutos, e encontrei uma revolta dos manifes­
tantes, porque desligaram o som. O Presidente 
do Banco. do Brasil, inclusive confirmado pelo 
ilustre Presidente atual, Dr. Camilo Calazans, sem­
pre cedia õ som aos· líderes do Sindicato dos 
Bancários, mas, onterri, a energia não -seria forne­
cida a ~les. PrOcurei me informar de ollde teria 
partido aquela decisão; o BanCo do Brasil dizia 
que era da Polícia e a Pq_lícia dizia que era do 
Banco do Brasil. Uguei, então, para a Secretaria 
de Segurança Pública e faJei com_ o Dr. Jairo Go­
mes, advogado antigo aqui em Brasília, c:om o 
maior respeito, e ele me; disse, após certa dificu1-
dade em relatar a verdade que, realmente, a or­
dem havia partido do Secretário de Segurança 
Pública. 

TendO-em vista essa informação; nos coloca­
mos diante do Banco do Brasil e a Polícia Militar 
tinha feito um cordãO de_ isolamento, mais ou 
menos -a Uns 1 O metros fora do Banco do Brasil 
e a uns 1 O metros distante do palanque onde 
se situava a liderança do movimento bancário 
em Brasília. Naquele exato instante, chegavam 
do Gabinete âo -Presidente do Banco do Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}- o Presidente_ do Sindicato dos Bancários, o ban-
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio c_ário J~é LaC~_da Júnior, açompanhado inclu-
Corrêa, Líder çjo PDT. -- sive do Deputado August? Carvalho, eleit9 por 
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Brasília, e o Presidente do_~Sindicato estava infor­
mando à categoria, a respeito das démarches 
havidas com o Presidente do Banco do Srasil, 
cuja soluçao seria encaminhada, exatamente, pa­
ra que os bancários chegassem à conclusão de 
·que havia -chegado o momento da d_efinição do 
movimento. E as lideranças estavam todas pro­
pensas_ no sentido de qu_e aquele era o dia exato 
de encerrar a greve, voltando o pessoal do Banco 
do Brasil às suas c,.tivi~des. EJes conseguiram 
fosse ligado o som na Geleria dos Estados, que 
passa perto do Banco do Brasil; uirf comerciante 
forneceu a energia que foi cortada pela Policia. 
Estava- ele terminando os seus_ informes. com a 
potência de sua voz, quando avistei, cUstante, a 
Polícia de choque se aproximando. Fiquei teme­
roso e pedi-lhe que pa~asse de falar. A massa 
começou a olhar os policiais que chegavam com 
os cães ameStrados, com aquele escudo protetor 
de acrílico, com os cassetetes elétricos e com 
urna fúria incontrolável. Pedi c~ma à assembléia, 
desci e esperavá, pelo menos, que aquele bata­
lhão de choque tivesse a consideração de esperar 
que aquela massa se retira$se dali. M~s, .nada 
disso aconteceu, Oescemos. Eles nos vieram 
comprimindo, empurrando-nos. 

Aqui reafi{mq a V. ~ e ao Senado qt,~:e já com­
pareci a assembl~ias ali, várias vezes. Nunca hpu­
ve depredação, nunca houve qualquer ato hostil 
contra a propriedade pública nem contra a pro­
priedade privada; sempre as assembléias foram 
realizadas com_absoluta ordem. 

Lá, indaguei a um capitão se não era possfvel 
falar com o comandante daquela operação. Ele 
me disse que não. Muitos deles nos conhedam. 
F1Zen1os, entâõ, um cordão de isolamento- qua­
tro ou seis pessoas que estavam 'ali na frente--. 
implorando-lhes que não fizessem aquilo, mas 
de nada valeu a nossa súplica e, num gesto de 
absoluta brutaria, selvageria mesmo, os cães CQoo 

me-çaram a partir para cima de pessoas_ velhas, 
de senhoras e até mesmo de qicmças que esta­
vam lá, arrastando-as com o poder de suas garras 
pelo asfalto afora. Foi uma cena, Srs. Seriadores, 
que, nos momentos dificeis do regime militar, 
nunca vi- em Brasília - nem quando por aqui 
passou o malsinadO General Newton Cruz, _pre­
senciei em Brasilia cenas daquela natureza. Trata­
se, sem dúvida alguma, de uma repetição, como 
assinalou o nobre Senador fábio Lucena, do que 
ocorreu no -dia 27 de novembro, quando o Presi­
dente da República assinou o Plano Cruzado 11, 
e a pOpulação de Brasüia saiu em uma· manifes­
tação_ também ordeira. que é outro aspecto que 
precisa ser laborado, porcfue não era minha inten­
ção, hoje, ainda, estrear na tnbuna do Senado, 
apenas estou dando estas iil.ío-rmações, mas 
oportunamente trarei estes fatos ao conhecimen­
to do Senado. Existe, ein Brasília, um Coronel 
que comanda essas operaçõe~ o coronel Almei-. 
da. o·oovemador do Distrito Federal determinou 
naquela ocasião, no dia. 27 de nÕvembro, após 
o que aconteceu, a instalação de uma sindicância 
e, ato continuo, a própria Polícia Federal, através 
do Dr. Romeu Tuma, determinou também a aber­
tura de um inquérito. Houve um çonflito de jurisdi­
ção - claro que a competência seria da Polida 
Federal- mas o Governador persistiu_e conse­
guiu que .a sua sindicância fosse o ato processual 
adequado para examinar o oc_orrido. Sucedeu que 
a sindicância resultou na conclusãO taxativa de 
que a responsabilidade era da Polícia de Srasília. 
Eu estava preserite e -sei disso.;, porque participei, 
fui chamado também. Esse C:orohel não sofreu 
a menor punição e nenhum militar que autorizou, 
que participou daquela operação foi punido ou 
está, no momento, respondendo a qualquer in-
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quêrito. Pois são essas mesmas autoridades que 
ontem comandaram essa operação- como eu 
disse-de absoluta desumanidade, contra aquele 
pessoal que se encontrava ali pacífica e ordeira­
mente. 

Hao tivemos outra saída a não ser Jevar as cas­
setadas pelas costas, os empurrões. os impro­
périos, os despautérlos, palavras de baixo calão 
que eram dirigidas a nós e, muitos deles, corno 
afiancei, conhedam~me, como conheciam o Se­
nador Pompeu de Souza e também o Deputado 
Augusto Carva1ho. Não obstante, fomos maltra­
tados, espezinhados, triturados, na nossa condi­
ção de Parlamentares eleitos por Brasília. histori­
camente pela primeira vez. Não praticamos ne­
nhum ato de agressão aos policiais, os respeita­
mos, suplicamo-lhes, com ênfase, deixassem 
aquela população, evacuassem aquele local, e 
não fomos atentidos. Em face dessa circunstân­
cia, fomos comprimidos para o pátio do Banco 
do Brasil, que é outro prédio mãior, onde se sJtua 
o gabinete presidencial. A Polícia de choque ficou 
a uns 20 metros do povo que ali se recolheu, 
e do Banco do Brasil começaram a surgir copos, 
cinzeiros em cima da tropa que estava paralisada. 
Eu vim para o meio e pedi-lhes, implorei-lhes 
não fizessem aqw1o e eles pararam, acatando o 
meu pedido. Em face disso, sugeri ao Deputado 
Augusto Carvalho que, em companhia dç. Sena­
dor Pompeu de Souza. fossem dialogar com o 
Presidente do Banco do Brasil, enquanto eu viria 
ao Congresso avistar-me com o meu Presidente, 
Senador Humberto L.ucena, e, posteriormente, 
procurar o Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, Dr. Uiysses Guimarães. Cheguei 
aqui, encontrei-me com alguns Parlamentares, 
dei-lhes conhecimento do que estava ocorrendo; 
fomos ao gabinete do Presidente Ulysses Guima­
rães e tomamos conhecimento de que S. EX" se 
encontrava presidindo uma reunião da Executiva 
Nacional do PMDB. Pedi licença, interrompi a reu­
nião e informei S. Ex" dos fatos que estavam acon­
tecendo. S. Ex" ponderou que ia meditar para 
tomar uma decisão. Repliquei, dizendo que não, 
que S. Ex' designasse, então, alguém da Mesa 
para, in loco, verificar o que estava acontecendo. 
Retiramo-nos e, Jogo em seguida, chegavam ao 
local o Senador üder do PMDB nesta Casa, Fer­
nando Henrique Cardoso, o Uder do PMDB na 
Câmara, Deputado Luiz Henrique, e o ilustre Pri­
mero Vice-Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, o nobre Colega Mauro Benevides. 

De lá, o Senador Fernando Henrique Cardoso 
ponderou que precisávamos refrescar a cabeça, 
para encontrarmos um norte. Realmente subimos 
ao primeiro ou segundo andar, num dos gabine­
tes de gerentes, e ali ficou acertado que eles iriam 
ao Gabinete -do Governador José Aparecido plei­
tear dois itens: primeiro, se assegurasse a reaJiza­
ção da Assembléia na hora prevista, isto é, às 
18 horas; segundo, que retirassem as tropas ali 
presentes. -

Infelizmente, a operação demorou em demasia, 
a assembléia ficou ali paralisada, assim como os 
polidais com todos os seus apetrechos; até que, 
às 20 ou 2030 horas, em entendimentos- havidos 
entre essas Lideranças a que me referi e o Ministro 
Paulo Brossard, deliberou-se que a assembléia 
fosse realizada, conquanto não ultrapassasse o 
prazo de 30 minutos. 

Era este o histórico que eu quérla trazer a V. 
.E'X' e dar conhecimento à Casa. 

O Sr. JOrbas Passarinho - Pennite V. Elo 
um aparte? 

O SR. MAURICIO CORRM -Com muita 
honra, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

DIÁRIO ôo CONGREsSO NA.óoNAi. (Seção U) 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu pediria a V. 
EX que aceitasse teêeber, ein nome da Bancada 
do meo Partido, uma solidariedade pessoal a V. 

1Ex', diante desse fato que consideramos e reputa­
mos pro(Undan1ente lastimável. 

O SR. MAcmíCIO CORRM - Agradeço 
aV.Exl' _ _ · 

Com relação à minha integridade ftSica, que 
fOI a menos atingida - pois a maior foi a parte 
moral -.-recebi alguns arranhões nesta mão e 
uma paulada de cassetete elébico, que machu­
cou. Isso inocentemente, apenas suplicando-lhes, 
que não usassem daquela força contra o povo. 
Este é o relato sintético. 

Agora. as conseqüências. Ontem, ass[stimos 
pela televisão a uma das mais lastimáveis entre­
vistas prestadas pelo Coronel Olavo de Castro, 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Fede-­
raJ, na qual ele afinna que a operação foi linda 
e não houve excesso praticado contra os que ali 
se encontravam. Lamentavelmente, a despeito da 
-alta figura do Ministro Paulo Brossard. ele disse 
que, diante de_tumultos daquela natureza, podem 
ocorrer fatos como os que o_correram ontem. 

O relato que trago aos Srs. Senadores é de 
que a minha postura é de homem sério, mas 
de um homem destemido, a postura de quem 
jamais quer macular o nome do Senado da Repú­
blica. Procurarei sempre ter em mente a figura, 
a nobreza desta, Casa.e em nenhum instante serei 
eu instrumento para aviltar a dignidade parlamen­
tar. Minha dignidade parlamentar - e estendo 
à nossa dignidade parlamentar- esta foi atingida, 
Sr. Presidente, com a vileza indescritiVe~ porque 
os coronéis que estavam Já sabiam da nossa pre­
sença, fiZeram chacotaS da_ nossa condição de 
parlamentare~. nos. d_estJ::ataram - ç_omo afirmei. 

Por isso, Sr. Presidente, suplicamos mais uma 
_vez.: a V, Ext e:onsidere h osso pedido e ultime provi­
dências no sentido de que seja devolvida a nossa 
respeitabilidade, como Parlamentares e como Se­
nadores, de representantes de Brasília e represen­
tantes do povo do Brasil. Lastimo, o Governador 
José Aparecido hoje é, sem dóvída alguma, um 
Governador desgastado nesta cidade, trazido aqui 
pelas mãos do Presidente da República, nomeado 
pela foima _inair:.e_ta, _cpmo todos sabem, com­
Padre do Presidente da República, mantendo com 
S. Ex" uma amizade, pelo que sei, de mais de 
30 e tantos anos, é urna figura hoje rejeitada pela 
população do Distrito Federal. Seguramente cer­
ca de 90% do povo dessa cidade rejeitam, tranqüi· 
lamente, esse Governador do Distrito Federal. La­
mento dizer esta verdade, porque, inclusive ... 

O Sr. Divaldo Suruãgy- Pennite V.. Ex' um 
aparte? 

O SR. MAURICIO CORRêA- Com muito 
prazer, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Ôivaldo Suruagy - Na ausência do 
Uder do nosso Partido, Senador CarlOS Chiarelli, 
mas com o endosso de todos aqueles que inte­
gram o Partido da Frente Liberal _que aqui se en­
contram, oferecemOs a V. Exf nossa solidariedade. 
Com sua coragem cívica, com sua coragem pes­
soal, V. EJ( dignificou a classe política e esta Casa. 
Apenas ousarfamos acrescentar aos argumentos 
de V. Ex' não uma defesa porque, inclusive, esta­
mOs em PartidOs políticos contrários ao Gover­
nador José Aparecido, mas, conhecendo ou ima­
ginando conhecê-lo, um homem que se carac­
teriza pela sua lanheza, pelo seu cavalheirismo, 
pela sua cultura, acreditarmos que S. Ex" não co­
munga de atitudes dessa natureza; com seu espí­
rito público, tomará as providências que o caso 
exige, dando solidariedade não só a v. EX' como 
a todos aqueles que são vítimas da violência, que 
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é um dos maiores problemas que a sociedade 
dO mundo moderno enfrenta. Eram as nossas 
observações, trazendo a solidariedade de todos 
aqueles que fazem o Partido da Frente Liberal. 

O SR. MAURICIO CORRM - Agradeço 
a V. E;<!' o seu aparte. Desta parte final, data venJa, 
me permita discordar, porque, como cidadão de 
Brasília que tem acompanhado o Governo do Sr. 
José Aparecido, sei muito bem que, lamentavel­
mente, não corresponde às afirmações que V. 
EX' traz ao conhecimento da Casa. Vários outros 
fatos aconteceram e a impunidade continua. 

Pretendo, em outra oportunidade- como-dis­
se. a minha presença aqui, hoje, se circUnscreve 
tão-somente a dar esses informes - pretendo 
fazer um relato mais completo, e da maior subs­
tância sobre o Governo que critico. I~Iizmente 
é o Governo que mais se ausentou de BrasDia, 
que mais deu medalhas, que mais deU festas ... 
No entanto_, não é este o momento que elejo para 
trazer essas considerações ao Senado. Inclusive 
ontem S. Ex' emitiu uma nota, hoje _p~lica_da 
óos jqrnais, que não corfespoilde à verdade, por­
que não diz o que aconteceu realmente. A Polícia 
estava lá, os ilustres representantes da Assembléia 
Nacional Constituinte estiveram lá e S. ~ disse 
que nein- sabia -daquelã- Operação,_O que posso 
admitir, sem dúvida nenhuma, é que possa haver 
a presença da comunidade de inforinações, não 
sei se alguns elementos da Polícia Federal disfar­
çados, ou alguém, vamos dizer, da própria comu­
nidade que quer assegurar essa segurança públi­
ca na Capital da República, que tenham ultrapas­
sado o poder do Governador do Distrito Fede~al, 
mas que existiU a sua om~o ontem e no pasSa­
do, isso existiu. 

Fica aqui, portanto, o registro do meu protesto, 
mais a altivez do meu pensamento, de que, onde 
eu estiver, evidentemente, em primeiro tugar esta­
rei respeitando o meu compromisso de Senador 
da República, representando, pela primeira vez, 
o Distrito Federal1 e jamais, em t~_!11QO algum, 
indignificarei os Senadores dos outros Estados 
da Federação que representam o País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa associa-se às manifestações de solidarie­
dade das Uderanças ao Senador Mauricio Corrêa, 
bem assim ao Senaâor Pompeu de Souza e ao 
Deputado Augusto Carvalho, diante dos graves 
acontecimentos que acabam de ser relatados por 
S. Exa., desça tribuna. 

A Presidência pode garantir ao nobre Senador 
Mauricio Corrêa que não transigirá, em momento 
algum, quanto -à defesa das imunidades parla­
mentares em toda a sua plenitude. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, Uder do Partido Liberal. 

O SR. !TAMAII FRA/'ICOPRONUNCIA DIS· 
CURSO Q(JE, ENTRE<XIE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBliCADO POSTERIOR: 
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

ti' 5, de 1987 

Revoga o item I do art. 26. da Lei n" 
5.682171 que veda aos titulares de car· 
gos executivos o exercido de funções 
executivas nos Diretórios partidários. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Arl ]9 Fica revogado o Item I do art. 26, da 

Lein•5.682,de2l de julho de 1971. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­

trário. 

Justificação 

Os Partidos Políticos, nos termos da legislaçãq 
vigente, {Constituição Federal, art 152 e Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos, Lei n<? 5.682171, art. 
29), pessoas jurídicas de direito público interno, 
destinam-se a assegurar, no interesse do regime 
democrático, a autenticidade do sistema repre­
sentativo e a defender os direitos humanos funda­
mentais, definidos na Constituição, 

Defme o art. 22 da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos que os DiretóriO$_ O~s. Municipais~ 
Regionais e Nacionais formam os órgãos de dire­
ção e ação. Sen..cJo assim, figura-se-me incon~ 
gruente e inconveniente o _art. 26 do_rnesmo_diplo:_ 
ma legal, o qual, no item L veda a participação 
do Presidente da República. do ViceMPresidente, 
dos Ministros de Estado, Governadores e ViceMGo­
vemadores. Secretários de Estado e dos Tenitó­
rios Federais, Prefeitos e ViceMPrefeltos em funM 
ções executivas dos Diretónos partidários. 

Não parece justo que aqueles líderes, que pelo 
sufrágio direto, galgaram os altos postos execu­
tivos da Administração Póbllca sejam,lpso facto, 
excluídos dos órgãos de direção e ação partidária. 
Ao revés, penso que a sua experiência deve ser 
aplicada em prol das agremiações a que perten­
cem. Daí minha iniciativa de propor a revogação 
desse dispositivo que traduz, sem dúvida, uma 
espécie de suspensão das direitos políticos. Sei 
que os meus nobres Pares haverão de apoiáMio 
decididamente. 

Saladas Sessões, 19 de abril de 1987.-Dival­
doSuruagy. 

lEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 5.682, 
DE21 DEJOLHODE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

~··M··2~ ..... Õs Parti~i;;~· Poiitic~;:·p~;jurídÚ::as 
de direito público interno, destinam-se a asse­
gurar, no interesse do regime democrático, a au­
tenticidade do sistema representativo e a defender 
os direitos humanos fundamentais, definidos na 
Constituição. -

Art. 26. É vedada: 
I -ao Presidente e ao Vice--Presidente da Repú­

blica, aos Ministros de Estado, Governadores e 
Vice-Governadores, SecretárlQs de Estado e dos 
Territórios Federais, Prefeitos e Vice-Prefeitos, o 
exerdc:io de funções executivas nos Diretórios 
partidários; 

n-a qualquer flliado pertencer simultaneaM 
mente a mais de um Diretório partidário, salvo 
se um deles for o Nacional. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

_____ ............................... ------··-·-····-······---

DIAR!O DO CONGRESSO NAQONAL(Seçãoll) 

CAPITOLO _UI 

Dos Partldos Polftlcos 
Art. .. 152.~ -E livre a criaçãO_ de Partidos Políti­

cos. Sua or_ganização e funcioriamento resguar­
darão ~ sob~rania nadonal, o regime democrá­
tico, a pluralismo patidário e os direitos funda- -
mentais da Pessoa humana, obseiVados ·as se­
guintes princípios: 
I- é ass_egurado ao cidadão o direito de asso­

ciar-se livremen_te_ a Partido Político; 
D- é vedada a utilização pelos Partidos Políti­

cos-de organização paramilitar; 
DI- é proibida a subordinação dos Partidos Po­

líticos a entidade ou Governo estrangeiros; 
IV -o Partido Político adquirirá personalidade 

jurfdica mediante registro dos seus Estatutos no 
Tnbunal SuperiOr Eleitoral; 
-- V- a atuação dos Partidos Políticos deverá ser 

pefmànente e_ de âmbito nacional, sem prejuízo 
das funções deliberativas dos órgãos estaduais 
e municipais. 
................... , ... ,_ ..... , .. _· --···----. .:.---·---· ·-

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ~equerimento que será lido pelo 
Sr. 19-SecretaáriO: 

É lido o seguinte 

. REQOERIMENTO 
. . .. . N'26,DE1987 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista o disposto no art. 5.,., caput 

da Resolução n9 1, de 1987, que estabelece nor­
mas de elaboração legislativa do Senado, durante 
o período de funcionamento da AsSembléia Na­
tional Constituinte, requeiro que, ouvido o Plená­
rio, seja instalada a Comissão de Relações Exte-
riores do Senado. · · 

Sala das sesSões, em 19 _de abril de 1987. 
F.n.ado Henrique Cardoso - Carlos Chla­

..,m - Jarbas Pass8rinho - Mauro Borges 
-Itamar Franco- Maurido Coll'êa. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
De acordo com art. 59 da Resolução _n9 1, de 
1987, as Comissões Permanentes não serão ins­
taladas até ulterior delibefã.ção do Plenário. 

A proposição que acaba de ser lida requer a 
instalação da Comissão de Relações Exteriores. 

Confonne disposição regimental, a Presidência 
submete ao Plenário o requerimento. 

_ f;J'nvotação o requerimento. 
Os Srs. Sena-dorêfí que o aprovam queiram pefr­

rnanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
A Presidência solicita aos Srs, Líderes que encami­
nhem à Secretária Geral da Mesa os nomes dos 

· integrantes de suas bancadas que irão compor 
a Com1ssão de Relações Ex:teriores. 

O SR. PREsiDENTE (Juthay MagaJhâe~) -
As Mensagens n'ls 56-a 58/87,1idas no ínício da 
p_!e~ente s~são, serãO despachadas à Comissão 
de Relações Exteriores, cujo func:Ioitaménto vem 
de ser autorizado pelo Plenário. 

Sóbre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. _19-Secretárlo. 

É uc:~~ o seguinte __ 

REQOERIMENTO 

N• 27,DE lil87 
Senhor Presidente, 
Nos termos da que faculta os pareceres n9" 

213,214 e 215àe 1980, da Comissão de Consti-
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tuição e Justiça, lidos na sessão de 12-6-_80 e 
publicado no DCN do diél_subsequente, e consi­
derando que o Senado Federal, por intermédio 
das Resoluções n\)4 61n3 e 86175, autorizou ao 
Governa do Estada de Minas Gerais a prestação 
de garantia em financiamento externo de impor­
tâncias, montando a US$ 105:000.000,00 (cento 
e cinco milhões de: ~{)!ares norte-americanos) ou 
a equivalente em outriis moedas estrangeiras, 
com a objetivo de financiar o projeto FIAT, acres­
dda de US$ 62.400.000,00 (sessenta e dois mi­
lhões e quatrOcentoS- mil dólares norte-amerlcaM 
nos), à garantia anterior, venho requerer a V. EX' 
sejam encaminhados ao Poder ~cutivo o se­
guinte pedido de informações relat!_vo aoS em­
préstimos garantidos para o projeto FlAT: 

1) Quaís os montantes efetivamente contrata­
dos, e instrumentos subscritos pelaS-autorfdades 
brasileiras? 

2) Que apf!Cãção foi (eita dos recursos? 
3) Foram os débitos saldados no momento 

oportunO? ~ 

· _:__4)_!!9_~ nec~dade_de o Esta_'!~ qujtar algu­
ma parcefa na qualícfude de devedor solídário? 

5) Foram fofnecidas contragarantias, pela em­
presa beneficiada,·-em troca da responsabilidade 
assumida pelo Estado? 

6) A quanto montaram, em termos de amortiz· 
ções e demais encargos, os pagamentos efetua­
dos a residentes no exterior em decorrência dos 
empréstimos em questão? 

7) Existem, ainda, parcelas a pagar, seja quanto 
ao principal, seja quanto aos juros e encargos? 

8) Caso o Estado seja, ainda responsável garan­
tidor por qualquer parcefa oriunda dos emprés­
timos, seus desdobramentos ou renovações, en­
viar cópia de todos os intrumentos que ensejaram 
a rec~e transação, entre o Governo mineiro e 
a FIATS.pa.. italiana, envolvendo a permuta de 
ações pertencentes àquele, na "Faat Automóveis 
S/ A de Betim", por outras da "Betim Participação 
SI A" 

Justificação 
Noticia a imprensa nacional que o Governo do 

Estado.de Minas Gen!lisjá não mais partic;ipa da 
"Fiat AutomóveiS SlA de Betirn" pois, as autori· 
dades daquela Unidade âa: FEDERAÇÃO. teria 
consumadO, ou estão em vias de consumar, tran· 
sação envolvendo a permuta de 18,7% de ações 
na montadora de veículos por 49,1% de ações 
em outra empresa, que se enc:ontra ~ fase de 
instalação, destinada à fabricação de autopeças 
e corn.ponentes. 

Tendo sido a operação mecantil encetada e/ou 
concluída nas últimos_ dias da administras;ão esta­
dual passada, relata-se que o atual Çhe:fe _dO Exe­
cutivo estaria prestes a encetar procedimento judi­
cial, visando~ à anulação dos atos, por conside-
rá-los nocivos ao interesse públiço. __ 

De tudo, resta o fato que o Er_ário, devidamente 
autorizado pelo Senado Federal, tomou-se deve­
dor _solidário de wltosas importâncias,_ as quais, 
a se confirruélr_a m.M!iinada operaçãO, ·pasSariam 
a beneficiar, exclusivam-ente, os parceiros estran­
geiro_s que aqui vieram se instalar e lucrar. 

Assim sendo, impõe-se que a Casa tome _urgen­
te e imediato conhecimento de todos os [atos 
concernentes às transas:_ões financeiras e de per­
mutas, estas ora alardeadas pela imprensa e obje­
to de condenação veemente pelo Sr. Goverriador 
do -EStado de Minas Ge_rais, que disse que "não 
interessa ao Governo de Minas a troca de ações 
que possuLa Fiért Automóveis por uma empresa 
de componentes pór vir, que eu diria até fantas~ 
ma" 

Entendemos, também, que cabe ao atual Go­
vernador prestar contas, ao Senado Federal, das 
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providências que S. Ex' está tomando em relação 
ao caso, e não, tão-somente, divulgar a nomeação 
do novo Presidente da FIAT. 

Sala das Sessões, 1 ~de abril de 1987. -Itamar 
Franco. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -'­
Esse requerimento será publicado e inc!Wdo em 
Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, inciso 
VI do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - ~ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n• 157, de 1984 
- (N• 6.487/82, na Casa de origem)- (De 
iniciativa do Presidente da República}- Fvca 
os valores de retribuição da categoria funcio­
na] de fonoaudiólogo e dá outras providên­
cias. 

Andamento: 
-27-8-84- Lido em Plenário e despa­

chado às Comissões de Setviço Público Civil 
e de Finanças; 

-28-11.-84 -Aprovado na Óm1issão de 
Serviço Público Civil parecer favorável, com 
Emenda n" 1, que apresenta; 

-Dependendo de parecer da Comissão 
de Fmanças. 

Nos termos do art. 368, § ]9 do Regimento 
Interno, a matéria deve ser submetida ao Plenário, 
a fim de que se delibere se deve ter prossegui8 

mento em sua tramitação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o prosseguimento da tramitação. 
De acordo com o disposto no art. 69 da Resolu-

ção n9 1, de 1987, designo o nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzi para proferir parecer. 

O SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI (MS­
PMDB. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A proposição, de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição Federal, visa fixar os valores de retribuição 
da Categoria Fundonal de Fonoaudf6Jogo e dá 
outras providências. 

A proposição se fez acompanhar, quando do 
seu envio à Câmara dos Deputados, para inklo 
de tramitação, de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que 
"regulamentada pela Lei n' 6.965, de 9 de dezem­
bro de 1981, a profissão de Fonoaudi6logo exige, 
para o seu exercício, a satisfação dos requisitos 
a seguir estabelecidos no artigo 39 do referido 
mandamento legal: diploma de curso superior de 
Fonoaudiologia oficial ou reconheddo; diploma 
de curso congênere estrangeiro revalidado; diplo­
ma ou certificado de cursos enquadrados na Re­
solução rf 54fi6 do COnsE:lho F'e"deral de Educa­
ção fornecido até a data da Lei; e, diploma ou 
certificado de curso teórico-prático de Fonoau­
diologia, sob qualquer de suas denominações, 
ministrado até 1975 por ~tabelecimento oficial. 

Em conformidade com o'-dísposto no artigo 
4• da Lei n' 5.6<15, de 1970, e tendo em vista 
os estudos levados a efeito pelos órgãos técniCC?s 
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deste Departamento, toma-se necessária a edição 
de instrumento legal para adequar a proposição 
à escala salarial que estabelecerá os valores de 
retribuição das referências dos cargos e empre­
gos, -que irão integrar a nova categoria. 

A par disso, a retribuição que se propõe objetiva 
manter similitude com as já f001d~ para outras 
categorias de igual nível de complexidade e difi· 
culdade. 

Posteriormente, com a Mensagem n~" I 17, de 
1983, o Senhor Presidente da Rep(JbJca vem adi­
tar à Mensagem anterior, visando alterar o anexo 
de que trata o art 1~> do proJeto de lei em exame, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que 
"suscitando·se dúvidas quanto à real duração do 
curso de Fonoaudiologfa, para fins de classifi· 

- cação do Plano de Oassificação de Cargos de 
que trata a Lei n' 5.645, de 10 do dezembro de 
1970, foi solicitado o pronunciamento do Conse­
lho Federal de Echlcação sobre o assunto, tendo 
em vista que o anteprojeto foi elaborado com 
Q_ase em curso de dUJ'CIÇ'ão mfnima de 1.800 (um 
mil e oitocentas) horas/aula. 

Após ter por ali transitado, a consulta voltou 
a este departamento com o Parecer n~' 20/83, 
aprovado pelo Plenário daquele colegiado, em 3 
de fevereiro do _<;Qrrente ano, com o esclarecf­
meitto de que a formação do curso de fonoau­
diologia se faz num período mínimo de 2.700 
(dois mil e setecentas) e não 1.800 (um mil e 
oitocentas) horas/aula. 

A matéria foi aprovada pela Casa de origem, 
acatando, a douta Comissão de Constituição e 
Justiça daquela Casa, a emenda proposta pelo 
próprio Poder Executivo, no sentido de elevar de 
um para cinco a referência de salário inicial da 
Classe A. buscando compatibilizar a nova profis­
são_. agora considerada pelo Conselho Federal 
de Educação como de graduação plena. com 
as demais categorias funcionais e profissionais 
de graduação plena a_ nível superior. 

Assim, o projeto estabelece que às classes inte­
grantes da Categoria Funcional de Fonoaudió­
logo, incluída no Grupo-Outras Atividades de Ní­
vel Superior! designada pelo Código NS-940 ou 
LT -NS-940, correspondem as referências de ven­
cimentos ou salário por classe, estabelecidas no 
anexo. 

Estabelece. mais. que o ingresso na Categoria 
Funcional de Fonoaudiólogo se darâ na classe 
inidal mediante concurso público de provas, no 
regime da legislação trabalhista, sendo que, no 
ato de inscrição, será exigida a apresentação do 
diploma de curso superior de Fonoaudfologia ou 
habilitação legal equiva]ente e registro no respec­
tivo Conselho Regional. 

Destaque--se que, possuindo as qualificações 
exigidas para o provimento, poderá haver ascen­
são funcional, para as categorias de Fonoaudi6-
logo, de ocupantes de outras categorias funcio­
nais. 

No que respeita ao preceituado no art. 29 do 
projeto, verifica-se que a alteração, introcluzida pe­
la outra Casa do Congresso, não se ajusta à siste­
mática vigente no serviço público, principalmente 
em relaçã9 ao Grupo~aS AtiVidades de Nível 
Superior, onde se enquadra a Categoria de Fo­
noaudi6logo, sendo estranha a norma que ga· 
ranta jornada de trabalho reduzida para determi· 
nado grupo de servidores, quando, para os de­
mais, o que se estabelece ê precisamente o limite 
mínimo da jornada em 30 horas semanais. 

Assim; sendo, e considerando que as despesas 
com a execução da lei correrão à conta das dota· 

ções próprias do Orçamento da União e das autar­
quias federais, e nada vendo que obstaculize a 
normal tramitação da proposição, somos pela sua 
aprovação, com a seguinte: 

EMENDAN• I 

Dê-se ao art 29 do projeto a seguinte reda­
ção: 

"Art. 21 O ingresso na Categoria Funcio­
nal de Fonoaudiólogo far.se--á na classe ini­
cial mediante concurso público de provas, 
no regime da legislação trabalhista, exigin­
do-se dos candidatos, no ato da inscriçao, 
diploma de curso superior de Fonoaudio­
logia ou habilitação legal equivalente e regis­
tro no Conselho Regional respectivo". 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer concluí favoravelmente ao projeto, com 
a emenda que apresenta. 

Discussão do projeto e da emenda. em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores êrue o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 157, de 1984 

(1'1' 6A87/82, na casa de origem) 
De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblic~ 

Fixa os valores de ~tribulc;io da Cate­
goria F1111clonal de Fonoaudló1ogo, e dá 
outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~' · Às classes integrantes da Categoria 
Funcional de Fonoatidiólogo, Íncluida no Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, designada 
pelo Código N5-940 ou LT-NS-940, correspon­
dem as referências de vencimento ou salário por 
classe, estabelecidas no anexo desta lei. 

Arl 2~ O ingresso na CategOria Funcional de 
Fonoaudiólogo far--se-á na classe inicial mediante 
concurso público de provas, no regime da legisla­
ção trabalhista e jornada de 30 (trinta) horas se­
manais. 

Parágrafo único. No ato da inscrição exigir­
se~ diploma de curso superior de Fonoaudio­
logia ou habilitação legal equivalente e registro 
no Conselho Regional respectivo. 

Art. 39 Poderá haver aScensão funcional para 
a categoria mencionada nesta lei de ocupantes 
de outras categorias funcionais, observado o dis­
posto na regulamentação específica, desde que 
possuam as qualificações exigidas para o seu pro­
vimento.· 

Art. 49 A despesa com a execução desta lei 
correrá à conta das dotações próprias do Orça· 
menta da União e das autarquias federais. 

Art. 5I' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 61 Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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ANEXO 
(Art. l~' da Lei n~" , de de de 198 

Categoria C::6digo 
Funcional 

Refeiênda de 
Vendme:nto ou 
Salário por C1asse 

Outras atividades de Nível 
Superior (NSD~900 ou 
LT-NS-900 ...... -•,.•••--·---··-·--· -··----·;._ ____ "•c · ·c ·-c~·.·~--. __ , __ • 

NS-940 ou 
Fonoaud.iólogo LT ~NS-940 

Casse EspeCial- NS-22 a 25 
Oasse C--' NS-17 a 21 
dàsse B....: NS-12 a 16 
aasseA-NS-5all 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em-Votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final que será lída pelo 
Sr. 1~>-Secretário. -

É: fida a seguinte: _ 

REDAÇÃO FINAL 

Emenda do Senado ao Proje~ de .Lei 
da Câmano n•157, de 1984 (n•6.487/82, 
na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação final da Emenda 
do Senado ao Projeto de L.ei d_a Câmara n~ 157, 
de 1984 (n~ 6.487/82._n_a_ Casá- ae origenl), que 
flxa valores de retnbuiç:ão da Categoria Furicional 
de Fonoaudiólogo, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de af;,ril de 1987.- Re­
lator. 

ANEXO AO PARE"CER 

Axa valores de retribuição da Cate­
goria Funcional de Fonoaudiólogo, e dá 
outras providências. 

EMENDAN• I 

(Corresponde a Emei:fa~.fiJ:9 1-=-- CSPC) 
Dê-se ao art. 29 do Projeto a s_eguinte redação: 

"Art. 2~> O ingresso· na Categoria Funcio­
nal de Fonoaudiólogo far-se-á na classe ini­
cial, mediante concurso público de provas, 
no regime da legislação trabalhista, exigin­
do-se dos candidatos, no ato da inscrição, 
diploma de curso sUperior de Fonoaudio­
logia, ou habilitação legal equivalente,~ regis­
tro no Conselho Regional respectivo." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga!Mes) -
Em disc::ussão a redação_ finaL (Pausa.) 

Se nenhum ·dos Srs. ~_adores desejar faze-
ruso da palavra, encerrarei a discusSão.- - - -

EStá encerrada. _ 
A matéria é dada como definitivamente apr(>. 

vada, dispensada a votação. 
A matéria voltará. à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhões)­

ltem2: 

Discussão, em turno úníç:o, do P!'Oje~o de 
Lei da Câmara n•l61, de 1986 (n• 8.414/86, 

na ca-sa de origem), de iniciativa do Senhor 
__ Presidente--da República, que altera dispo­
- sitivo da Lei n~" 5.787, de 27 de junho de 

1972, que dispõe sobre a remuneração de 
_ m_ilitares inativos convocados ou designados 
para o serviço ativo ou exercício de cargo 
Ou fWiÇão nas Forças Armadas (dependeo do 
de parecer). 

- -Nos termos do art: 69 da Resolução ri' 1, de 
1987, c:!_e:signo o nobre Senã.dOr VirgíliO Távora 
para -proferir parecer sobre o projeto de lei da 
Câmara n• 161, de 1986. 

OSR. VIRGiUOTAVORA(PDS-CE.Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O presente Pi'ojeto.de- Lei é proVei'liente doPo­
der ExecUtivo, apresentado pela Mensagem n~ 
711, de 1986, a qual, por seua·vez_. é baseada 
na ExposiÇão de Motivos n9 3.933'~SC-1, de 24 

. de novembro de J 98.6, do Senhor Chefe do Esta­
do-Maior das FOI-ças_ Armadas. 

O Projeto teve ~itação em r:egime de urgén­
~iª 11a Câiriãfa dos Deputados, com parec:e-reS 
effi Plenário: do Deputado João Herculino, em 
substituiÇão à Comissão de ConstitWção e Justiça 
pela constituçionalidade, jurldicidade e técnica I e- . 
gislativa, do Deputado Ruben Figueiredo,_ em 
wbstltuiç:ão à Comissão de Segurança Nacional, 
pela aprovação; do Deputado Vlc~nte Guarirobo;~, 
em substituição à Comissã_o de Finanças, pela 
aprovação. 

Trata-se de sanar a seguinte injusta e indese­
jável situação: oS militares da_ reserva remunerada, 
pelo caput do art. 1_28 da Lei n~ 5.787172 que 
trata da remuneração dos militares, percebem 
prçventos calculados pelo soldo do grau hierár­
quico imediãtamente superior; eSteS ·mesmos mi­
litareS, se convocadqs ou designados para o de-. 
sempenho ou coinissão nas Forças Annadas, 
perceberão vencimentqs corr~5_I?ondentes _ao 
posto ou graduação pata o qual forem designe 
dos, resultando uma perda de_ remuneração men­
sal destimulante, reduzindo o uni~rso de mi1itares 
inativoS i{ue aCeitariam_ o_retomo ao serviço ativo. 

As despesas decorrentes do presente projeto 
e$tã.9 previstas no Orçamento da União, porque, 

. ng _caso~ _apenas se cogita de complementar o 
~ quantum de gastos já normalmente orçameo­
- talizadps e suscetíveis de cobertura COrtJ compen­

sação na R~seiVa de Contingência. 
-=---=Inexistindo óbice de natureza fmanceira e sendo 
a medida de inteira justiça, opinamos por sua 
aprovação. ~ 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(PauSa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disctissão. 
-~ votação. _ _ _ __ _ .· 
Os Srs. Senadores qúe O aprõVái'n c:foeiram pér­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N• 161, de-1986 

(1'1• 8.414/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Sr. Presidente da República) 

Altera dispositivo da Lei n' 5.787, de 
27 de junho de 1972, que dlspóe sob.., 
a remuneração de mllitares inativos con­
vocados oll designados para o serviço 
ativo ou eJterciclo de cargo ou função 
nas Forças Annadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 1~8 da LeLn~_5.787, de 27 de 

junho de 1972, que dispõe sobre a r~uneração 
dos militares, passa vigorar acrescido de um pará­
grafo, a ser numerado como § 1~", renumeran-
do-se os demais: _ _ _ 

~"Art 128 .. ,., ..... ·--··-···--------···-. ---
§ 1 ~ O militar que, em virtude- dã. aplic:a­

ç!o do caput deste artigo, venha a fazer jus, 
mensalmente, a um total de vencimentos in­
ferior ao que vinha recebendo, terá assegu­
rada a percepção de remuneração mensal 
no valor correspondente ao total dos seus 
proventos na inatividade. 

§ 2~ . .-.... __ , ... _____ ,;,.........,.,_._,_~;._-_· -. 
Art. 29 O Poder Exect.rtivo regulamentará a 

aplicação desta lei de: conform.idade com as-pec::u­
liaridad~f? de_ c.a.c;W.Força. 

Art. 3"' Eilii" L.ei entr~ erri Vigor na data_ de 
sua publicação. · 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con-
trário. - - --

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 1, de 1987, de autoria da Co­
rriissão Diretora, que acrescenta dispositivos 
ao Regulamento Admínístrativo do Senado 
Federal (dependo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1 de 
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos 
para proferir pareeer sobre o Projeto de Resolução 
n• I. de 1987. 

O SR. ALFREDO c:AMPOS (PMDB- MG, 
Para emitir parecer.)_- Sr. Presidente: _ 

A _Proposição em exame pretende estender às 
c:ontratações de empregado pelo Senado Federal, 
no regime celetista, ressalvado os_ çasos de fJ..l_n:çá.o 
de confiança, o re(Juisito estabelecido para seus 
funcionários, nQ. artigo 274 d9 Regulamento Ad­
ministrativo, quanto à necessi~de de prévia apro­
vação em c_oncurso público de provas ou de pro­
va~ e ~tulos para a primeira investidura em cargo 
públic:o._ __ 

ÇQnform.e con$ da J.ustificação do Projeto de 
Resolução, " ... O princfpio, alêm de equalizar as 
possibilidade de acesso ao serviço público, atende 
aos oSUperiores interesses da Administração, na 
medida em que permite seh~cion~r oS mais qualifi­
cados para a função". 
-POdemos acrescent:ar qu_e _a medida, de: c~áter 

nitidamente moralizador~ vem ao encontro das 
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expectativas da sociedade, que tem-se manifes· 
tado com veemência, exigindo o fim do empre­
guismo e dos favorecimentos pessoais no serviço 
público. 

É de se notar, no entanto, que a medida não 
pode ser aplicada ao PRODASEN, sob pena de 
os serviços daquele órg!o supervisionado serem 
grandemente prejudicados. 

Com efeito, o PRODASEN teve como pressu­
posto de sua institudonaJização a autonomia com 
vista a dotá-lo de maior agilidade e 8exibilldade 
administrativa, atributos indispensáveis ao domí­
nio e uso eficaz da tecnologia que lhe cabe utilizar 
na execução dos serviços. -

O recrutamento de pessoal técnk:o em entida­
des congêneres se efetua nos moldes de proces­
sos seletivos públicos, conforme preceitua a 
emenda. Tal modalidade de seleção e recruta­
mento permite a seleção de profissionais com 
as especificações e qualificações adequadas às 
reais necessidades do serviço, aferindo--se, com 
acuidade, não apenas seus conhecimentos teóri~ 
cos, mas, por igual, sua experiência profissional 
e o domínio prático das técnicas indispensáveis 
ao desempenho de suas tarefas. 

O Regulamento Interno do Prodasen, aprovado 
pelo /W n• 19, de 1976, da Comissão D~etora, 
normatiza, rigorosamente, o precedimento desta 
seleção e recrutamento. Tais disposições de eficá~ 
da comprovada no curso do tempo, devem ser 
preservadas, mantendo-se, sobretudo, a proP.rie­
dade de autonomia de gestão indispensável à ad~ 
ministração do órgão. 

Assim sendo, o Parecer é favorável aO Projeto, 
com a apresentação da seguinte Emenda ao § 
& do Art. 2• do Projeto: 

§ 69 Aplicam-se aos óijjãos sUPerVisiQoo 
nados as disposições do § 3~> do artigo 39 
deste Regulamento, ressalvados os empre­
gos do Quadro de Pessoal do PRODASEN, 
que, pela peculiaridade tecnológica, terão 
processo de seleção de caráter público e 
competitivo regulamentado pelo seu Conse­
lho de Supervisão." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer conclui favoravelmente ao projeto, com 
apresentação de emenda. 

Passa-se à discussão do projeto e da emenda, 
em turno único. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão .. 

.Estâ encerrada. 
Em votação o_ projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer s_entados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy />lagalhães) -
V. & será atendido. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presi­
dênda irá suspender a sessão por 1 O minutos, 
a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e- 50 minutos li 
sessão é reaberta às 20 horas e 5 minutos.); 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está re.IDerta: a sessão. 

Solicito aõs Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares, para que seja, feita a verificação 
solicitada. 

Os Srs. Senadores que votarem sim, aprovarão 
o projeto sem prejuízo da emenda, porque está 
em votação apenas o projeto. 

Os Srs. Senadores já p~em votar. (Pausa) 
Procede~se à votação. 

VOTAM '"SIM" OS SR$ SENADORES: 
Alberto Franco-Alfredo Campos- Car­

los Chiarelli- Chagas Rodrigues- Gd Car­
valho- Dirceu CarneirO- Divaldo Suruagy 
Edison Lobão- F. Rollemberg-....:. Fabio Lu­
cena - Gerson Camata - Hugo Napoleão 
-Itamar Franco -Ivan Bonato- Jarbas 
Passarinho - Leite Chaves -Leopoldo Pe­
rez - Louremberg Rocha - Mario Maia -

-J'.o\auricio Com~a-Mauro Benevides -Me i~ 
ra Filho-Mendes Canale-Nivaldo Macha­
do - Olavo Pires - Raimundo Ura - RQ-o 
naldo Aragão-Ruy Bacelar- Virgilio Tavo­
ra -Wilson Martins. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Cãrlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Srs. Senadores e NÃO, 1. 
Não houve abstenções. 
Total31. 
Não houve quorum. A votação fica adiada. 
O item n~ 4, do Requerimento n~ 11/87, fica 

adiado. 
· Seguirrlos cOÍn 3 discussão .daS demais ma­

térias. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 5: 

Mensagem n' 334, de 1986 (n' 451/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzado$, a 302.468,00 
OTN, para os fins que especifica ( dependen~ 
do de parecer). 

Nos· termos do art. 6~>, da Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para' proferir parecer sobre_ a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 334, dé I 986, o -Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado de Rondônia contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da opemção: 

2. FINANCIAMENTO 

2.J Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
302.468,00 OTN. _ 

2.2 Objetivo: Implantação de unidades mistas 
de saú~e._ ~- ___ . 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 {doze) anos. 

2.4 Encargqs: Juros de 2% ao ano, cobrados 
trlmestralmeilte, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 
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2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 CondiÇões de Alnortização: O saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintE;J!õ dispên­
dios anuais: 1986- ez$ 756.614,91. 1987-
Cz$ 1.651.767,52. 198$- Cz$ 1.651.767,52. 
1989- Cz$ 2.81S.724,6f. 1990 ~ Cô 
3.876.446,24.1991 - Cz$ 3.738.798.95.1992-
Cz$ 3.601.151,65.199~-~ Cz$ 
3.463.504,36.1994"- Cz$ 3.325.857,07.1995-
Cz$ 3.188.209,77.1996- Cz$ 
3.050,562,48.1997- Cz$ 2.912.915,18.1998-
Cz$2.775.267,89.1999 :.__ez$ 2.637.62o,6o.2ooo 
- Cz$ 2.499973,30.2001.:._ Cz$ 1.198.368,91. 

2. 7 Garantiãs: Vinculação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Decreto-lei n9 54, de 

13-06'83. 
Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­

ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua~ 
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social:._ FAS. 
- No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonai Constituinte, opi­
namos favoravelmente so.b os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, coficluímos pelo acolhimento da 
Mc~nsagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•ll, de 1987 

Autoriza o Govemo do Estado de Ron· 
dônfa a contratar operação de crédJto 
no valor correspondente, em ouzados, 
a 302.468,00 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Rondônia, 

nos tennos do art. 29 da Resolução n~ 93n6, alte­
rado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 
320.468,00 OTN, junio à Caixa Econômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope~ 
ração de crédito destina-se à implantação de uni~ 
dades mistas de saúde. 

Art 2~> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. --

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem6: 

Mensagem n9 548, de 1986 (n"' 766/86, na 
origem). relativa à proposta para que seja 
autorizaclo o Govemo-dó Estado de São Pau~ 
lo a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 904.836,00 
OTN (dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ l, de 
1987, designo o nobre Senador Leite Chaves pata . 
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proferir parecer sobre a m_ensa_gem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 548, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à dellberaçao 
do Governo do Estado que objetiva oontratar,jun­
to à Caixa Econômica Federal, ~sta ila qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Canicteriatlcas da operação: 

Financiamento: Valor: Equivalente, em 
cruzados, a até 904.836,00 OTN. 

Objetivo: Implantação de um hospital geral 
com capacidade para 150 leitos em Itapece­
rica da Serra. 

Prazo: Carência: até (dois) anos. Amorti­
zação; 10 (dez) anos. 

Encargos: Juros de 6% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor rea­
justado de acordo com o índice de variação 
das OTN. 

Condiçó_es de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 

Garantia: Ftança do Banco do Estado de 
São Paulo- BANESPA 

Dispositivos Legais: A formulação da ope­
ração deverá estar consignada na Lei de 
Meios do Estado, no exercído em que se 
verificar a contratação. 

Seguildo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção é técn_ica e finance.iramente Viável, e_nqua­
drando--se nas nonnas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Des.envolvimento Sodal- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido aprovação da CaSa, ten­
do em vista a alta relevância_social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co--fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo~ concluímoS pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos_ do S!eguinte 

PROJETO DE RESOLIJÇÁO 
n• 12, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédJto 
no valor coJTeSpondente, em auzados, 
a 904.836 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É o Governo'do Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93n6, alte­
rado pela Resolução n9 140/85, arribas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 904.836 
OTN, junto à Ca:OOI Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Soda!-FAS, destinada à implan~ 
tação de um Hospital geral com capacidade para 
150 leitos em ltapecerica_ da Serra,. naquele Es­
tado. 

Arl 29 EstaResoluçãoentraemVigornadata 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção ll) Abril de 1987 

A votqçãqjica .adiada por f.:;Jta de quorum. 
Voltamos à lista de oradores inscritos. 
ConcedO a palavra ao noDre Senador Raimun-

do Ura. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte disc:urso. Sem- revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, eu alertava os companheiros 
da perspectiva de uma recessão econômica, em 
nosso País, fato que, sem dúvida, iria influir negati­
vamente nos trabalhos da Assembléia Nacional 

-Constituinte. 
Vejo aqui, no Senado _Federal e também no 

plenário da Constituinte, companheiros de todos 
os Partidos a dizerem que_ o Governo nc1o está 
tomando medidas necessárias, e no tempo certo, 
para que possa colocar a economia nacíonai no 
camínho que a sociedade brasileira espera. 

Mas, meus companheiros, tenho convicção de 
que parcela desta culpa pertence aos próprios 
Congressistas. Porque, se o Brasil, hoje, está a 
necessitar de um governo com _respaldo político 
e popular para negociar a díVida externa, a classe 
política não está correspondendo a esse apoio. 
Porque, quando o problema é nacional, quando 
o problema afeta a Nação brasileira.. afetando a 
todos nós, somos ética e moralmente, obrigados 
a dar um critério de confiança ao Gover:no, __ p~a 
que possa tratar de assunto de tanta importância 
como a negociação da dívida externa. 

Predsamos, portanto, principalmente o PMDB 
e o PFL que formam a Afiança Democrática, dar 
de umª_ foon~ forte, objeti'li'{'. e consciente, esse 
apoio polftico ao Presidente Sarney, sem estar 
aqui em plenário, e na imprensa, a discutir o seu 
mandato, para que ele fique enfraquecido perante 
os credores internacionais, sem pressões para 
que tire o seu Ministro da Fazenda. Porque o enfraM 
qüeclfnehto do Presidente é o enfraquecimento 
do próprio Mirustro que irá conduzir a negociação 
da dívida externa; é o enfraquecimento de toda 
a e"sti'Ut:ura do Governo, é o enfraquecimento- do 
próprio País frente aos países credores da· nossa 
dívida externa. 

E, neste sentido, faço um apelo a todos os 
CoftgreS-Sistas~ espetialmente aos nossos compa­
nheiros do Senado Federal, para que, de forma 
objetiva, dêem este crédito de confiança ao Presi­
dente Samey, para que possa conduzir com inteli~ 
gência, com acerto e com patriotismo o problema 
da dívida externa. 

Não há a menor possibilidade de se fazer um 
programa ec:onômico com consistência, a nível 
da economia interna, sem que o problema da 
dívida externa seja resoMdo, pelo menos. de uma 
forma temporária que venha a dar alívio ao próprio 
mercado interno nacional, próprio funcionamento 
da eçopomia, a nível interno. 

O Sr. Vlrgfilo Távora- Eminente Senador, 
permite V. EJcl' um aparte? 

O SR. RAIM_UNDO URA- Com muito pra~ 
zer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgilio Távora - Eminente Senador, 
queria congratular-me não com V. Ex' mas 
comigo mesmo: peJa primeira vez, vemos um re­
presen~te da antiga Oposição, hoje situação, 
enunciar algo que embora não muito agradável 
aos nossos ouvidos é absolutamente verdadeiro, 
isto é, parte da culpa cabe, justamente, aos Con­
gressistas. Durante tempo e mais tempo, de 1985 
a __ ~ 986, chamamos. a nobre situação para que 
discutíssemos, não ficássemos a reboque do Exe­
cutivo,_ essa crise que, sem- sombra de dúVida, 

estava se acumul_ª--ndo. Vê V. Ex' _que essas suas 
palvras vêm confirmar aquilo que foi dito, que 
os Anais deste Senado confia:rn~m e podem, em 
consultados, dar, justamente, a verdadeira flC)~ã.o 
da dimensão do que V. ~afirma. Temos que; 
discutir, dentro deste Congresso; as diferentes al­
ternativas, soluções, que possam ser apresenta­
das e _não ficarmos a reboque só das decisões 
do Executivo. Da mes{'l_'la maneira, aí, Sim, coriQra­
tu]amo-nos com V. V>t! pela afumativa que faz, 
sobre a imperiosidade de enfrentarmos também 
a solução do problema da dívida externa, arranhe 
o que ·arranhar a popularidade, a aceitabilidãde 
por parte do mundo político. Não podemos é 
continuar neste jogo de Eimpurraf, dia-a-dia, com 
a barriga, um problema que realmente está a nos 
asfiXiar. Parabéns. 

O SR. RAIMIJI'IDO URA-Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Eu gostaria de denunciar também que verifica­
mos grupos políticos fortíssimos, neste momento 
de crise, em vez_de dar apoio ao País para resolver 
o problema, cada um querendo conquistar o seu 
próprio espaço dentro deste momento de dificul­
dades. Verificamos o retomo da política dos go­
vernadores, e quando abrimos os jornais consta­
tamos o rateio do PaíS, do Governo Federal. entre 
·os Estados mais poderosos, a exemplo do estado 
de São Paulo, que detém 44% do Pro9uto Interno 
brasileiro, do Estado de Minas Gerais e do Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Sr. DlvaJdo Suruagy- Senador Raimun­
do Lira, penilite V. Ex'! um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Com muito pra­
zer, nobre Semidçr Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy Senador Raimundo 
üra, todos sabemos que dos Três Poderes do 
Estado, o que_ gera o fato é o Poder ExeCUtivo. 
Está aí a grande vantagem que ele leva sobre 
os demais poderes, porque cria o fato consumado 
para o debate, para o julgamento daquela socie­
dade, através das outras forças viv;is daquele cor­
po social. O discurso com que V. Exa. nos brinda, 
nesta noite, tem dois tópicos, na minha opiriião 
totalmente distintos: o primeiro o do apoio, o da 
solidariedade ao Presidente da República, e esse 
eu acho totalmente inc;lisçutivel. O Presidente da 
República, na minha opinião, cometeu um erro 
político, quando solicitou um pronunciamento da 
Assembléia Nacional Constituinte sobre o seu 
mandato, que já estava defmido constitucional­
mente que seria de seis anos. Esse era Um fato 
indiscutível, era um fato já consumado, maS Sua 
Excelência achou por bem ouvir esse ColeQiado 
maior. A Bancada do meu Partido c:om assento 
no ·senãdo, por unanimidade já afrrmou o- seu 
ponto de vista, já afirinou a sua posição, que é 
o do respeito a todos os mandatos que a atual 
Constituição determinou. Pode ser o do Vereador, 
do Deputado Estadual, do Deputado Federal, do 
·Governador, do Senador ou do Presidente da Re­
pública. Acho que sem o Presidente Jo~é Sarney, 
nesta fase em que a Nação se encontra, será 
o caos, pois Sua Excelênc.ia simboliza a compe-­
tência do Poder Civt1. Todos nós, independen­
temente de. Partidos, independentt?m~nte das pai­
xões políticas, temos que cerrar fileiras em torno 
do Presidente José Sarney, porqüe Sua &Célên­
ciá pássou a simbolizar a competêlicia. a capaciM 
dade do Poder CiviL Outro. aspecto, outro !.C)pioo 
que ousaria discutir no pronunciamento de V. Exa. 
~~a n~cessidade, muito bem acentuada pela ~e­
nenaa, pela sensatez, pela vivência do Senador 
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Virgffio Távora, de Se discutirem os planos de go-­
verno. Estamos aguardando; a perplexidade desta 
Nação passou também a ser uma perplexidade 
deste Congresso, que nada mais é dO que um 
espelho onde a sociedade se reflete. Em fevereiro 
do ano passado, o País foi surpreendido pelo Pia~ 
no Cruzado. Mas, havia um j>lano em andamento, 
havia um projeto em andamento. Se não foi cum­
prido, evidentemente sabemos as causas, não ca­
bendo analisar num aparte a V. Exa. Mas, agora, 
até para pedir moratória tem-se que ter um plano 
ou, pelo menos, anundar um plano que a Nação 
desconhece, ou que o Senado desconhece ou, 
na pior das hipóteses, que eu desconheço. Então, 
quero que esse plano seja colocado, a fim de 
que possamos analisá-lo, c:Uscuti-lo, aprová-lo ou 
crlticá-lo,_O importante é que venha um plano. 
É isso que estamos desejando e que eu acrescen­
taria aos bons argumentos que V. Exa. traz ao 
debate deste Colegiado, neste instante. Agora, o 
que é indispensável é o nosso apoio, a nossa 
solidariedade, a nossa co-responsabilidade para 
com a figura do Presidente José Sarney. 

O SR. RAIMUNDO URA-Muito obrigado, 
nobre Senador Divaldo Suruagy, pelas conside .. 
rações de V. Exa. mas eu estava alertando para 
wn outro fato político que considero extrema~ 
mente grave! No momento em que o Governo 
mais está precisando de apoio político, os Gover­
nadores chegam a exigir, em troca desse apoio, 
cargos nos Ministérios, exigindo uma reforma mi­
nisterial, em troca do apoio dos seus respectivos 
Estados. Esses Governadores deveriam era dar 
o seu apoio ao Governo para -~ue ele pudesse 
ter as condições necessárias para, com força e 
respaldo político, desenvolver a negociação da 
dívida externa com a cabeça erguida, com patrio­
tismo e, sobretudo, defendendo os interesses na­
cionais. 

Considero a negociação da -divida externa o 
mais importante fato que a Nação está a exigir. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. RAIMUNDO URA- Com muito pra­
zer. Apenas gostaria de terminar o meu raciocínio, 
nobre Senador Aluízio Bezerra. 

Esta 'eXigência doS governadores, além de tra­
zer de volta uma política retrógrada da influência 
dos próprios governadores no Governo Federal, 
minimizando e até alienando o pres1fgio do Poder 
Legislativo, tem outro cunho de profunda injustiça 
porque os Governadores dos Estados menores, 
a exemplo da Paraiba, de Alagoas, do Piauí, não 
têm a mesma força para fazer essas exigências 
e essas pressões. E, neste sentido~- esse tipo de 
política além de ser impatriótica passa também 
a ser injusta, injusta no aspecto do desrespeito 
à Federação nacional. Temos. portanto, n6s Con­
gressistas, que exercitar o nosso prestlgio, que 
exercitar a nossa função de Parlamentares e não 
nos deixar ser atropelados por uma polftlca que 
já vigorou no Brasil, aproximadamente 40 anos 
e que, não podemos, de maneira alguma, deixar 
que retome essa política dos governadores. Va­
mos denunciar! Vamos exigir que esses Estados 
dcos e poderosos dêem apoio ao País, porque 
se não resolvermos o problema da dívida externa 
não vamos ter condições de resolver o problema 
da recessão econômica. E com recessão econô­
mica não faremos uma Constituinte com sobe­
rania e com liberdade._ 

Passo a palavra ao nobre companheiro Aluízio 
Bezerra 
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O Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Senador Rai­
mundo Lir.:!, V. Ex' faz um prommciamento da 
mais significativa importância quando toca no 
ponto central e diz que, sern que seja resolvido 
o problema da dívida externa não podemos dar 
encaminhamento aos outros problemas nacio­
nais. É da maior felicidade e também da maior 
profundidade esta afirmação. Sem dúvida algu­
ma, nobre Senador Raimundo üra, é wn fato 
da mais ~t-~ importância. Por quê? Pelo seguinte: 
por mais que seja racionalizado o processo de 
planejamento econômico no âmbito interno, por 
mais que seja trabalhado para racionalizar o pro­
cesso administrativo, sem que seja dada hoje _uma 
resposta ao problema da dívida externa, todo e 
qualquer plano fracassará, se~ dúvida alguma. 
E por que fracassará? Fracassará, porque a eco­
nomia interna não_ ~m capacidade de produzir 
riqueza suficiente para pagar os 13 bilhõ_es de 
juros_ dos serviços da dívida e garantir o rúvel de 
desenvolvimento. Então, essa opção há que ser 
definida antes mesmo de defmlr um plano de 
desenvolvimento econômico a nível nacional. E 
não é uma questão complexa, ela salta aos olhos, 
e nem é preciso ser grande economista e ter um 
vocabulário rocambolesco de um economês so_­
fistfcado, - muito utilizado por alguns Ministros 
do Planejamento em épo_cas passadas - para 
constatar esta a"Ss.ertiva. É uma questão muito 
clara e é importante essa medida corajosa do 
Presidente José Sarney com relação à moratória 
referente à dívida externa. Temos que apoiar o 
Presíde.nte José Samey, em tomo do porque a 
moratória não é uma saída em si mesma, mas 
um meio para disqrtinnos, através desta Comis­
são que aqu~ no Senado, foi aprovada, para fazer­
se_ uma audítagem sobre a dívida, saber o que 
realmente se deve pagar, o que é justo, o que 
realmente está catalogado como dívida externa 
e, a seguir, defmir~se q_ _que poderemos pagar 
sobre aquilo que apurado seja sobre a dívida exter­
na. V. ~tem a grande felicidade de estar levan­
tando, de maneira toda especial, uma questão 
que é-da mais alta importância para essa Nação 
hoje. OS pi'oblemas sociais estão explodindo por 
todo lado, e é necessário que hoje,_daqui, do Sena­
do, como também da Câmara, da Assembléia 
Naciona_l Con~tituinte, $ai_ajustçlinente o apoio ne­
cessáriO-ao PreSidente da República em tomo de 
uma proposta concreta, objetiva, que viabilize wn 

--plano de desenvolvimento econômico, e para isso 
há que responder a essa grãnde questão que com 
toda felicidade traz V. Ex', representando com bri­
lhantismo o seu Estado, colocando essa questão 
na Ordem do Dia, porque temos que discuti-la, 
levá-la à tona, fazê-la ressaltar, para que todos 
possamos pensar e apoiar o Presidente José Sar­
ney, aprofundando a questão da dívida externa. 
Vamos realmente trabalhar finne para poder viabi­
lizar o Plano de Desenvolvimento Econômico de 
que a Nação necessita, para, realmente, termos 
um plano de desenvolvimento econômico que 
assegure o desenvoMmento deste País, sem es­
tarmos de joelhos e sem nos submetermos ao 
que os banqueiros internacionais querem- com­
prometer a soberania deste País, e com todas 
as afrontas que estão fazendo por aí afora, a partir 
justamente deste cabresto curto que é a dívida 
externa. Meu muito obrigado a V. Ex!' por este 
pronunciamento feJiz ~ue faz, porque tenho a cer­
teza que sensibilizará este Plenário, toda a Consti­
tuinte e a Nação brasileira, e vamos juntos apoiar 
o Presidente José Sarney. Estou firme nesta posi­
ção, Todos os Constituintes estarão pelo aprofun­
damento e pela definição de um Plano de Desen­
volvimento Econômico que inclua o problema 
de dívida extema. 
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O SR. RAJMUI'IDO URA-Multo obrigado, 
nobre Senador Aluizio Bezerra, pelas suas consi­
derações e pelo s_eu apoio. Acabamos de sair de 
uma campanha eleitoral. Então, o nosso objetivo 
não é o voto imediato. O nosso objetivo é o Pais, 
é a estabilidade do nosso País. 

Como podemos, nobres Senadores, entender 
que um Ministro da Fazenda que está conduzindo, 
por delegação do Presidente da República, a ne­
gociação_ da divida externa com vários países, 
com centenas de bancos, com banqueiros fortfs­
simos, como podemos entender que wn Ministro 
que está, a todo momento, sob suspeição se vai 
permanecer ou não, todos os dias um grupo polí­
tico pede a sua queda ou um grupo econômico 
provoca a sua instabilidade, e o Presidente Sarney 
confia no seu Ministro, precisa dele para desen­
volver essa grande missão, como podemos enten~ 
der que esses banqueiros vão respeitar, vão dar 
o crédito necessário para negõciar com um Minis­
troque não está recebendo o apoio da sociedade 
brasileira? 

Portanto, uma questão de patriotismo, de na~ 
cionalismo, de bom senso, de amor ao nosso 
povo e ao nosso País, neste momento, todos, 
ynidos, proporcionarmos o nosso apolo político 
ao Presidente José Sarney e este apoio político, 
recebido, Sua Excelência, naturalmente o trans~ 
mitlrá ao Ministro_ ou aos Ministros que ele achar 
capazes e da sua confiança para desenvolver e 
desempenhar esta missão que é de extrema im­
portância. Não podemos ·pensar em projeto eco-­
nômico, em estabilidade econômica, se não resol­
vermos o angustiante problema da dívida externa 
brasileira. E quem vai resolver o problema da dívi­
da externa brasileira é o Presidente, que está no 
exercício no mandado legal da Presidência da 
República, o Presidente José Sarney. 

Vamos dar a Sua Excelência o direito legal, 
constitudónal, de delegar ao Ministro ou ao seu 
repres_entante que entender tenha competência 
para desenvolver essa grande missão, e só desta 
forma receber o respeito dos credores interna­
cionais. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O Sr. Olavo Pires- Permite V. Ex' wn apar-
te? - -

O SR. RAIMUI'IDO, URA- Com mufto pra­
zer, concedo _o aParte ãõ meu nobre amigo Ruy 
Bacelar e, em seguida, ao meu companheiro Ola­
vo Pires. 

O Sr. Ruy Bacelar-Senador Raimundo l.Jra, 
V. Ex' solicita da Nação solidariedade ao eminente 
Presidente José Sarney. Endosso as suas pala­
vras, e acredito mesmo que toda a Nação, nesta 
hora difídl que o Brasil atravessa, se solidariza 
com o Presidente José Sam~y, em .faç_,e da atitude 
que Sua Excelência tom_ou, deixando de_ pagar, 
por -determinado tempo, os juros e serviços da 
grande dívida que_ tomaram em nome do povo 
brasileiro. São mais de 11 O bilhões de_ dólares 
que devemos. Neste período de 1982 a 1986, 
o Brasil pagou praticamente 55 bilhões e recebeu 
de investimento 19. Entao, há uma defàsagem 
muito grande. Por isso,- é iinportarite <JUe tOdo 
o povo brasileiro empreste o seu apoio ao Presi­
dente _José Sarney, para que Sua EXcelênCia Pos­
sa renegocian~ssa dívida, contanto que não se"jit 
lesiva aos interesses da Nação. Por isso. têm toda 
a solidariedade V. Ex' e o Presidente José Sarney. 
No entanto, não concordo, de maneira alguma, 
com a palavra do eminente Senador Divaldo Su­
ruagy, quando S. Ex' chega ao ponto de critiCar 
até o posidonamento do Presidente, quando, toda 
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hora, diz que será a Constituinte que fiXará o seu 
mandato, adianta-se de tal modo que deseja 6 
anos, de qualquer m~neira, de mandato para o 
Presidente José Sarney, contrariando até _a vonta­
de do próprio Presidente, que tem compromisso 
com a História e com os_ poJíticos deste País de 
que seu mandato deverá ser de quatro anos. O 
eminente Senador Di~_q_Suruagy, como tam­
bém os componentes da Bancada do PFL, chega 
ao ponto de achar que 6 anos seja um direito 
adquirido, um ·direito garantido, quando eminen­
tes juristas dizem-que isso chega -a ser uma heresia 
juridlca, porque não pode haver direito adquirido 
nem-garantido contra a Constituição, no caso es­
pecífico a Constltuição futura. Por· isso, neste mo­
mento, o Presidente tem toda solidariedade nossa 
como também a de todo brasileiro. A medida 
que tomou Sua ExcelênÇia foj tardi~m,-ente, deve­
ria ter sido tomada há muito tempo. Devemos 
pensar, refletir o problema da nossa divida, deve­
mos discuti-la em todos os lugares, nos Paria~ 
mentes, nos sindicatos, nas associaçõeS, a fm 
de encontrarmos uma solução. Uma solução séria 
para que possamos pagar, mas só devemos pa­
gá-la quando o Brasil crescer, desenvolver-se, 
quando seu povo possa viver melhor, e não pa­
gá-la exportando sapato de um povo que anda 
descalço, exportando comida de um povo subnu­
trido, exportando roupa, camisa de um povo que 
anda nu. Ai, não, não devemos pagar. Devemos, 
sim, poupar esse dinheiro, para investir na infra­
estrutura, para que o Brasil possa crescer e _o 
seu povo melhorar e, quando houver sobra, então, 
começarmos a pagar o que devemos. Não q~ére­
mos calotear ninguém, Entretanto, o qUe não po­
demos, de maneira alguma, é faz~r uma corre­
lação entre o mandato do Presidente Sarney e 
a renegociação da dívida, porque aqueles que 
assim pensam querem é chantegear a verdade, 
querem aumentar o mandato do Presidente Sar­
ney, achando que quem deve é o Presidente Sar­
ney, quando, na verdade, o Presidente Sarney na­
da deve, quem deve é o Brasil. O Presidente Sar­
ney, eventualmente, é o Pre_sidente d.a República. 
EntãO, ti.ão pode haver correla_ção nenhum!', etttre 
o mandato do Preslde11te Sarney e o que ·o Brasil 
deve no exterior. Quem deve é o Brasil. V. Ex" 
tem toda a razão quando traz este_ probl~ma à 
discussão no Senado da_ República, e deve ser 
levado a todo parlamento e _a todas as rel,lniões 
possíveis, para que possamos juntos - povo e 
Govenio --encontrar uma_soluç_ão para i)onr~ 
os compromissos que o Brasil rem. Muito obri-
gado a V. Ex' - ---

0 SR. RAIMONDO LIRA- Muito obrigado, 
nobre Senador Ruy Bacelar. _ 

Concedo o aparte ao "rileu nobre companheiro 
Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador Raimun­
do Ura, acompanhando ·o pronunciamento de V. 
Ext-que bem reflete a sua imagem de empresário 
competente e político sério, é com grande honra 
que apanho a ele as minhas considerações. Faço 
questão de salientar aos nobre Pares que apqiar 
o Presidente José Sarney é um dever de todos 
nós, por que não dizer, de todos os brasileiros. 
Na minha maneira objetiva, direta e franca, de 
pensar, de me conduzir, o apoio ao nosso Presi­
dente deve ser refletldo .. att:avés 9-e urna partid~ 
pação nossa, nessa sistemática que implica pri~­
dpalmente na condução da área econ~mica do 
nosso PaiS. Não podemos apoiar o Presidente 
Sarney quando estão existindo erros clamorosos, 
que não estão partindo, obviamente, da pessoa 
de Sua Excelência~ mas _de alguns Ministros do 
seu Staff. ESSes erros continuam a se repetir, 
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e nóS ·aqUi, ·nes:ta-Casa de leis, que para aqui 
viemos e -aqui chegamos na condição de Repre­
sentantes do todos os brasileiros, assistimos a 
essa situação apaticament_e, premidos pelo irriobi­
lismo e pémitirido, assirri, qué _o País sofra as 
conseqüências - como já disse há pouco -
da_nOsSa_~patia, dã.-noss,a ausência e da falta 
d;;1 no~ atuaç_ão. Analisando 9_ quadro na ~a 
econômica, quando o Presidente Saiiley suspen­
deu o pagamento dos juros, foi votada uma mo­
ção de apolo ao nosso Presidente. Adianto que 
tenho paia com o Presidente Sarney_ um grande 
apreço, uma grande admiração e um grande res­
peito, mas essa mo-ção de ;;1poio é um tanto quan­
to Precipitada, porque a Bancada do PMDB que 
lá se en_contra_va. e votou a moção favo~avelmen~. 
toda ela não tinha conhecimento, como nós que 
aqui estamos não temos conhecimento, da reali­
dade da nossa dívida externa. Então, como vamos 
votar uma moção de apoio sobre um tema, sobre 
uma questão que desconhecemos? Para que i_sso 
não continue acontecendo; os Srs. ~nadar~ e 
os Deputados elevem dirigir-se ao Presidente dã 
República pessoalmente. e solicitar a Sua Exce­
lência passe a dar condições a que O$ Parlamen­
tares tomem conhecimento do que está aconte­
cendo- em nossa Nação, para que os Parlamen­
tares tenham condições de participar das discus­
sões nâo- só da dívida externa, como de outras 
questões de interesse geral da Nação, e não conti­
nuemos na vala, comum, tomando conhecimento 
dos mais importantes assuntos da Nação através 
da imprensa, como o fazem os motoristas de táxis, 
como tomam c;pnheçimento os médicos, os ad­
vogados e os funcionários públicos. Há poucos 
dias_ tive. conhecimento de que em cinco anos 
e meio O ·país pagou 60 bilhões de dólares de 
juros. Pergunto aos nobres Pares: qual é a nação 
que consegue sobreviver sendo sangrada desta 
maneira? Há poucos dias tomei conhedmento 
também d_e que em Goiás, meu Estado de origem, 
sarra-ae arroz deste ano teria uin grande percen­

tual perdido, pOr falta de espaço físico para arma­
zenamento, espaço ftslco_ esse que já é deficitário, 
e _que já-estava çomPrometido por estar arm~e­
nando safras de 81, 82; 83. 84 e 85. Enquanto 
Isso~ a Nação importaVa arroz-da Tailândia e de 
outros países, arroz esse que, de acordo com in­
formações da imprensa, já chegava ao Porto de 
SCUltoS, pu de ~aranaguá, podre, deteriorado. En­
tão, precisamos apoiar o Presidente Sarney, mas 

_ _g Presidente Sarney precisa entender que os Par­
lamentares não podem·--continuar como verda­
d~iros inafiOfietes, precisam, sfrh, ser respeitados 
e participar das discussões e___das decisões da Na­
_ção, que estão entregues nas mãos de_ tecno­
cratas, que em quase a su_a totalidade não pos-­
suem eXpetiéncia que têm V. EX' e grande partes 
dos Parlamentares que aqui se encontram, os 
quais estão elaborando planos e traçando a defini­
ção dos nossos destinos baseados "apenasmen­
te" na_ teoria, que normalmente na prática não 
é aplicada. Aproveito este aparte que V. EX" me 
concede para c_oncitar os nobres Pares para que 
brevemente seja promovidã essa visita ao Presi­
dente José Sarney, e s~ja çobrada de Sua Exce­
lênd~ a __ o_g~a participação efetiva nas decisões 
que representam, indiscutivelmente, a segurança 
e a-salvação dos destinos_ da 11ossa Pátria. 

O SR. RAIM!ll'IDO LIRA- Multo obrigado, 
nõb[e -Sel1ãdor OlavO Pires, pelas suas conside:~ 
raçqei ApenaS acrescerit6, com relação ao _seu 
aparte, o seguinte: teríamos de dispor de muito 
t~po para discutir cada problema setorial da 
eConomia brasileira - problema de importação, 
problema de exportação, PrOblema do café, pro­
blema dO aÇúcar, problema da cana-de-açúcar, . 
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da soja, do arroz, cto crg..d!to, do~ Jllro caro, .do 
únposto de Renda. ~um _conjunto de.muitos prO" 
blernas que estão efetivamente afetando e até de­
sestabilizando a nossa economia e o bom anda­
mento do nosso País. De toda ~sta gama de pro­
blemas temos que tirar, que pinçar, com urgência, 
aquele que é o maior de todos, aquele que exige 
a maior urgência- e rep_ito: o problema da divida 
externa. Não há país nenhum do mundo que pos· 
sa-negodar, em condlçõesfavoráveis, sem contar 
com o apoio pOlítico: Neste sentido, e sem levar 
em consideração, sem analisar os problemas mi· 
croeconômicos da nossa economia, deixando até 
de analisar, neste momento, problemas angus­
tiantes que aTetam. a_ vida do povo brasileiro, é 
que_ todos nós, somados, unidos .e_rn _tomo_ do 
Presidente José Sarney, damos à fôfça ·política 
necessária para que Sua Excelência, com a sua 
responsabilidade de Presidente da República, re­
solva o grande problema da negociação da dívida 
externa. ~-

Resolvido ~te problema, que não será defini­
tivo- e nuncâ será defillitivo, tjlas por um prazo, 
um alívio de um, dois ou três anos-, nos juntare­
mos ao Presidente, utilizando a nossa condição 
constitucional de representantes do povo brasi­
leiro, para, nessa segunda etapa da cronologia 
da resolução do grande problema nacional, resol­
ver o nosso programa econômico, programa que 
venha dar estabilidade econômica ao_nosso País 
e, em conseqüênda, ... 

O Sr. Mário Maia-Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. RAIMaNDO LIRA - ... estabilidade 
soa ar. para, juntos._estabÜídade e,conôffik:a_e-es­
tabilidade social, oferecer _ao P<Jfs __ as condições 
para que a Assembléia_Naciorial Consttluinte exer­
ça a tão falada, a tãQde_çantçt_da_ soberania. 

ConcedO o aparte ao nobre Senador Mário 
Maía. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Raimun­
do Ura, V. Ex",-com muíta propriedade, nos exorta, 
os Senadores, a hipotecar uma solidariedade polí­
tica ao Presidente da República, para que ele solu­
cione o problema da dívida externa. Esta dispo­
sição_é_ansjedade t1ão apenas do Corigresso Na­
cional e da Assembléia Nacional ConStituinte co­
mo de todo o povo brasileiro. A questão está, 
entretahto, na informação que nós, políticos, pre­
cisamos ter, como aceritua o nobre Senador Ola­
vo Pires, para que possamos hipotecar esSa soli­
dariedade e dar o devido apoio morai e política 
necessário às ações que o Presidente há de desen­
volver_ ·como ·solução desta dívida externa. Não 
somos; economistas, mas percebemos perfeita­
mente, pelas informações. pelo noticiário, catado 
aqui, a1i e acolá, que o GoVerno não é claro, fica 
sempre na penumbra das informações, nem para 
o seu próprio Partido ele dá as informações devi­
das, para que o Partido ~e manifeste e se expresse 
na hipoteca de solidariedade. A verdade_ é que 
nós, com referência ao ato recente, de fevereiro, 
em que Sua Excelênciá, o Senhor Presidente da 
República, decretou uma "moratória" de não pa­
gar, a partir daquela data, daquele mês, os juros 
extemos,-n&, põlítícos, não sabemos se o Brasil 
deixou de pagar por um ato de soberania ou, 
simplesmente, por uma que-stão de inadimplên­
da, porque não tinfia dinheiro em caixa._Na verda­
de, precisamos dessa informação. Se, realmente, 
o Presidente da República determinou que não 
se pagasse mais os juroS, porque acha os juros 
escorchantes, que era uma dívida indevida, iníqua 
e perversa, ou se acha que deve pagar essa dívida, 
esses juros, e não pagou, porque simplesmente 
não tinha dinheiro e não tem dinheiro em caixa, 
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para pagar. Este, é um dado elementar funda­
mental que nós, políticos, independentemente de 
qualquer partido a que pertençamos, precisamos 
saber exatamente. Daí para diante, vamos discutir 
se realmente devemos, por que o devemos, se 
podemos hipotecar a solidariedade ao Presidente 
da República, ou não. Era_ esta a consideração 
que queria fazer. - -

O SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, 
nobre Senador Mário Maia. 

Informa que, quando o Presidente José Samey 
fez o seu pronunciamento anunciando a mora­
tória técnica da dívida externa, Sua Excelência 
disse que o Brasil p_ossuía. naquele exato mo­
mento, três bilhões, oitocentos e sessenta milhões 
de dólares, de divisas líquidas. Neste valor não 
estavam incluídos quaisquer créditos a receber 
de outros pa1ses. Portanto, a dedsão do Presi­
dente foi uma decisão consciente, porque o saldo , 
da balança comercial do Brasil estava, dia a dia, 
caindo. chegávamos a ter um saldo mensal de 
um bilhão e duzentos milhões de dólares, e esse 
sa1do caiu para cento e dez milhões de dólares. 
Então, -o Presidente entendeu que era extrema­
mente perigoso deixar que se passassem mais 
alguns meses até comprometer, de uma forma 
muito perigosa, o saldo das nossas divisas líqui­
das. 

A esta pergunta, portanto, nobre Senador, o 
Presidente já respondeu no seu pronunciamento 
à Nação, quando declarou e decretou a moratória 
técnica da dívida externa brasileira. Nobres Sena­
dores, encerro o meu pronunciamento reafirman­
do a minha convicção, a minha esperança no 
patriotismo, sobre tudo na inteligêncta e no bom 
senso das nossas elites e das nossas lideranças. 

Não vamos deixar que grupos econômicos ou 
grupos políticos tirem vantagem da atual situação 
de dificuldade econômica por que ora passa o 
Pais. Vamo-nos unir, com consciênda, de uma 
fonna suprapartidária, em defesa e em beneficio 
do futuro do nosso Pafs e do nosso povo. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA-Com muita hon­
ra, nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos ALberto -Senador Raimundo 
üra, muito digno Representante do Estado da 
Paraíba, V. Ex" chega a esta_ Qtsa dignificando 
o Estãdo que_ o elegeu a 15 de novembro de 
1986. V. Ex" chega ao Senado da República dando 
uma demonstração de competência, de talento 
e, acima de tudo, de um político hábil. V. Ex' 
coloca para discussão urn dos assuntos mais im­
poftamntes do presente momento, ou seja, os 
problemas que estão afligindo a Nação: o econô­
mico, o social . e o político. V. Ex' condama a 
dasse política para o entendímento, para que essa 
dasse poiJtica possa dar a força necessária para 
que o Presidente Sarney consiga sair dessa situa­
ção de dificuldade. Eu enalteço o discurso de 
V. ~ Estou solidário com V. Ex' gostaria que, 
na verdade, houvesse um entendimento político 
para que pudéssemos, então, superar a grande 
crise, a crise que nos toca, a crise que faz com 
que todos nós políticos tenhamos que refletir, e 
refletir multo, porque àqueles que estão procu­
rando incendiar o País, àqueles que estão jogando 
na turbulência, no tempo nebuloso, estão buscan­
do, com isso conquistas políticas

0
_ eleitoreiras. E 

este é o-momento em que nós não podemos 
investir no incêndio, porque pode ser que, ama­
nhã, falte água para os bombeiros. É preciso que 
haja uma conscientização polftica de que o caos 

não interessa à política, de que a situação do 
presente não nos interessa. Interessa sim àqueles 
que querem na verdade, jogar o sistema demo­
crático ·no fundo do poço. Por isso é que aparteio 
V. EJcl', para parabenizá-lo pelo brilhante discurso, 
pela posição que assume hábil, competente, e 
que muito vai enaltecer o grande povo paraibano 
que o fez Senador da República. Parabéns, Sena­
dor. 

O SR. RAJM(Jl'fi)O LIRA -Muito obrigado, 
no?re __ S~~~o~ Çarjos Albet:to. Obrigado dupla­
mente: obrigado pelas_ palavras generosas que 
me dirigiu-e -ao meu Estado, a Parmba, e muito 
obrigado pelo seu aparte inteligente com refe­
rênciá à_$ ,colqcaçõ~ q!Je fizemos aqui, no nosso 
pro~UnC:iamento. 

O Sr. José Agripino - Permite V. EX" llfT1 
aparte? 

O SR. RAJM(Jl'fi)O LIRA- Com multo pra· 
zer. 

O Sr. José Agripino- Acho que a amizade 
que nos une, nobre Senador, faz_com que o aparte 
que eu ia solicitar me fosse concedido por anteci­
pação. Mas ouvi, com muita atenção, o pronuncia­
mento de V. Ex', desde o começo e, por acaso, 
eu que aqui cheguei às 7 horas da noite, com 
a sessão já iniciada, chegava da Caixa Econômica 
Federal. Tive a oportunidade de assistir, do gabi­
nete de dois dirigentes, a manifestações de apupo, 
manifestações de protesto, de funcionários, de 
eéónomiários que, no andar térreo, protestavam 
contra o não atendimento às reivindicações de 
ordem salarial. Mais wna greve que se instala 
no Pais que hoje caminha para dias muito difíceis. 
E aqui Chegando, encontro V. Ex'i', na tribuna, 
pronunciando ~ discurso, eminentemente pa­
triótico. O discurso de V. Ex', que começava por 
manifestar a sua preocupação com o desejo de 
alguns Govern-adores que estão a exigir o Iotea~ 
menta do Governo, redundou na análise da ques­
tão econômica, da dívida externa, e ensejou indu~ 
.sive o pi-onUr1damento de Senadores nossos, que 
se reportaram ao País de homens de dorso nu, 
mas que exporta camisa, ao Pafs de homens des­
calços, mas que exporta sapatos, ao Pais de fa­
mintos, mas que exporta alimentos para pagar 
sua divida. Quero_ repor a verdade, pois, é a posi­
ção do Partido da Frente Libera] -no que se 
refere à manifestação do Senador Divaldo Swua­
gy, de que o Partido da Frente Uberal havia se 
antecipado ao próprio desejo do Presidente, mani­
festando o seu_ apoio ao mandato de seis anos. 
quando isto não corresponde à verdade. O que 
o partido da Frente Liberal, através da sua banca­
da, expôs e o fez, julgo eu, com próptiedade, foi 
a manifestação de respeito aos mandatos para 
os qu8is cada um de nós, Vereadores, Deputados 
estaduais, Prefeitos, Constituintes, Deputados fe­
derais ou Senadores fomos todos eleitos, nós da 
classe _ _.eqlítica. Evidentemente, nisto tudo se en­
globa o mandato para o qual foi, pela via indireta, 
eleito o Presidente José Sarney: Mas, a propósito 
-do pronunciamento de V. Ex', desejo endossar 
o patriotismo. V. Ex_f, que é um parlamentar do 
PMDB, critica Governadores que hoje, numa ma~ 
nifestação de anseio de poder, talvez até exacer­
bado, desejam conduzir os próprios destinos da 
Nação, quando eles são Governadores de Estado. 
No momento em que as greves grassWn por toda 
a parte neste País, no campo e nas cidades, gre~ 
ves, repito, justas, reivindicações salariais corretas, 
porque, hoje, se estabelece um patamar de dese­
quilíbrio entre preços_ e salários e é preciso se 
repor esse equilíbrio, em uma hora em que, mais 
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do que nunca, se neceSsita de competência à 
frente dos .Ministérios para administrar a crise que 
já é da maior profundidade; deseja-se incorporar 
a componente política, como item fundamental, 
na condução da ordem poJítica, econômica e st> 
cial do Brasil. Por esta razão é que, sendo V. Ex' 
Parlamentar do PMDB, eleito que foi o mais vota­
do Senador da Paraíba, desejo cumprimentá-lo 
pelo patriotismo, piela sensatez e pela moderação 
do seu pronunciamento, quando manifesta apoio 
ao Presidente, na hora em que ele está precisando, 
acima: de tudo, da competência dos melhores 
brasileiros para repor a ordem no campo político, 
econômico e social do País. Obrigado. 

O SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, 
nobre e amigo Senador José Agripino. As palavras 
de V. Ex" me deixam profundamente feliz, sobre­
tudo, quando ressalta, mais uma vez, as nossas 
Ugações de amizade e de afeto. 

Vou encerrar o meu pronunciamento, dizendo, 
mais uma vez: só a união, s6 a inteligência, o 
empenho e a competência poderão dar ao nosso 
Pafs, neste momento, a solução para o seu verda­
deiro destino que é. __ o destino de proporcionar 
ao povo brasileiro a estabilidade econômica, a 
estabilidade so_cial e a democracia que esse povo 
tanto precisa e tanto merece. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca~irQ) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JGTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres: 

John Keynes~ o paJ da economia moderna, com 
seu memorável Tratado Geral de 1936, dizia-que 
"contratos para receber somas ftxas de dinheiro 
em datas futuras devem ter existido desde que 
se passou a elnprestar dinheiro". E chamava a 
atenção de que- durante o século XIX. no entanto, 
esses contratos assumiram uma nova e maior 

_ importância e, no começo do século XX, dividiram 
as classes proprietárias em dois grupos: os ho­
mens de negócios e os investidores com interes­
ses parcialmente divergentes. 

Estava criado o Sistema Finariceiro, cujas Va~ 
riantes, partlndo da Moeda Estatal, se desenvol~ 
veriam com a expansão considerável dos Em· 
préstimos da Rede Bancária, base monetária: do 
Sistema Financeiro, e posterior criaç_ão de outras 
instituições monetárias como- as "Financeiras", 
''Banc:os de Investimento" e "Bancos de Desen­
volvimento". 

Graças a este arcabouço financeiro não apenas 
os "investidores", homens dedicados à aplicaçao 
de seus patrimônios em dinhe[ro no mercado fi· 
nanceiro, como oUtros detentores marginais de 
poupanças monetárias, como proprietários, pro­
fissionais e rentistas passaram a poder contar com 
um retomo mais ou menos seguro em seus con~ 
tratos de empréstimo de dinheiro. E os empre­
sários passaram a ter neste aporte de recursos 
externos uma ·alavanca para _o melhor funciona­
mento e expansão de seus negódos. 

A eficácia desse novo sistema, fundamental ao 
crescimento real da economia, depende de três 
fatores: 

1 9) Capaddade para gerar um montante· de 
recursos- denominado nfvel de liquidez, compa­
tível com as necessidades de funcionamento dos 
setores produtivos, onde a concessão de créditos 
às taxas superiores, às verificadas nolado real so· 
mam·se a criação de instrumentos novos e ágeis 
de crédito, amplo espectro de captação e prazos 
flexíveis para os mutuários. 
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29) Redução dos fatores de risco da apHcação 
e dos diferenciais entre captação e aplicação, de 
forma a tomar o custo do dinheiro não apenas 
baixo, mas suficientemente baixo para não "conM 
verter o empresário em especulado r" - ~ue oonM 
duz à morte do capitalismo como dizia Keynes. 

39) Uma ação govemamenta] sobre os fatores 
determinantes do volume monetário em circulaM 
ção. denominado Política Monetária._ que: a) ãValie 
e determine com precisão a quantidade de moeda 
necessária à expansão dos negócios de forma 
a eliminar apertos de liquidez que se refletem ime­
diatamente na elevação das taxas de juros; b) 
desencoraje procedimentos ~cessivamente "ati­
vos" sob~ a fixação das taxas de juros nos papéis 
de governo, cuja resultante consiste na realimen­
tação especu1ativa que retira recursos do setor 
produtivo e que introduz perigosa inflação de cus­
tos financeiros na economia; bem como, _proces­
sos cumulativos de reindexação; c) mantenha o 
"déficit público" em níveis compatíveis com a ca­
pacidade instalada da economia, de maneira a 
não sucumbir a ilusão monetária, nem se deixar 
seduzir com a "taxação pela depreciação da moe­
da (que) tem sido inerente ao Estado desde que 
Roma a descobriu". 

Vários destes elementos emergiram na expe-. 
riência brasileira de desenvolvimento recente. 

O governo aparelhou-se para cumprir eficaz­
mente seu papel. Criou instrumentos bancários 
comerciais e de desenvolvimento, como Banca 
da_ Bras~. BNDE e bancos estaduais de invejável 
envergadura. Criou o BNH (Lei n~ 4.380, de 
2-~64). Criou o Banco Central (Lei n! 4..595, de 
30-12-64) com o objetivo de regular o nível de 
liquidez na economia e elevar as garantias do 
Sistema_ financ:eir9 como um todo. _ _ 

Aprendeu o govenro, inclusive, durante muito 
tempo, a conter seus apetJ.les desenfr_eados de 
gasto, reduzindo o déficit públ!co durante mais 
de dez anos, entre 66(77, à pequena fração do 
produto, algo provavelmente equivalente e com­
pensatório à ociosidade c;lo parque industrial. 

Alguns resultadas demonstram que o Sistema 
Financeiro funcionou põsitivamente durante mui­
tos anos. Seus empréstimos, como ~ção do pro­
duto, evoluíram de 19,2%, em 1966, par~ 42% 
em 1971 e 47% em 19_Ba_A parcela destinada 
a investimentos cresceu de 22,3%, em 1966, para 
30,9%, em 1972, "caracterizando wna crescente 
sofisticação, com prazos de financiamentos mais 
elevados, e estrutura mais voltada à produção que 
para a comercialização. EnquantO isso, tem-se 
elevado o volume de empréstimos nos setores 
industrial e rural. Este era 17,7%, em 60, 22,4%, 
em 72, e 11,0% em 1986. A participação dos 
bancos comerciai$_ decjin_ou para cerca de 50% 
sobre o _saldo global de empréstimos demons­
trando uma presença relevante das instituições 
não monetárias do sistemõit_ Em conseqüência, 
tem-se diversificado os haveres financeiros desc~ 
!ando cada vez mais das bases real e monetária 
da economia nacional. Is_so tem criado condiçOes 
extremamente favoráveis à execuçã_a da política 
monetária, que, se não alcança o conjunto do 
Sistema Financeiro, logra concentrar suas ações 
sobre um coeficiente menor da_ relação ents:e 
meios de pagamento!PIB. Este chegou a dedinar 
entre47-51 e47-71 de25,3% P""' 17%. 

Consolidou-se, pois, em nosso País, um- siste­
ma financeiro que sói, ainda, ser o único setor 
da economia genuinamente nacional. Grandes 
bancos comerciais organizaram-se, alcançando 
cerca de 40% ·dos empréstimos totais de. 86, as 
próprias financeíras consegUiram reduzir sua efi­
ciência de intermediação, passando esta taxa de 
93,5%,em l965,para63,2%,emagostode 1972, 
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e 50% em 1_986. Os bancos de investimento, em­
bora com participação pequena no volume global 
de empéstimas - cerca de 10%, visto cOnc_Or'­
rerem aí as instituições oficiais - BNDES, BDs 
e BNCC, cUja participação é, aliás. pequena: 4,4% 
-concorrem decisivamente para a desenvoltura 
da mercado acionário, tenda sidO os iiraildes ins­
trumentos dos fundos m(J;tuos de investimento 
e com os fUndos fiscais do Decreto-lei n"' 157. 
Mas, àpesar desta !TiãjeStOsã-arCjuitetura, estamos 
assistindo ã uma selvag_em trajetória de insen­
satez.·o sistema financeiro, mesmo terido-alterna­
tivas de reorganização inteinã. com vista ao seu 
papel positiva numa conjuntura altamente infla­
donária, está potenciando esta crise, devorando 
os setores produtivos e começando a provocar 
uni\lerdadeiro caos social, quando reaperta nó 
redistnbutivo. Eis um rE!Iato estarieCedot de dais 
jornalistas, publicado na edição da semanário Re­
tratos do Bras~ _n9 09, de 30 de março/5 de abril 
de 1987: 

"A faísca que incendiou o pavio montado 
pela crise econômica foi o nascfmento das 
taxas de juros cobradas por bancos e flllan­

- ceiras _que chegaram em março a insupor­
táveis 24% ao mês, fnviabilizando a sobrevi­
vência de milhares de micros, pequenas e 
médias empresas. 

Com o Plano Cruzado, em 1986 foram 
criadas 517.514 empresas, contra 310.300 
em 1985 --um aumento de 67%. Foram 
também criadas 332.53_1 microempresas. 
Resultado: em fevereiro de 1987, dizia a Asso~ 

~-dação Comercial de São Paulo. se _acLJsou 
um aumento nominal de 481% de títulos 
protestados, em relação a fever_eiro de 1986; 
e o -de falências foi superior ao número dos 
últimas três meses. _ 

Nesse quadro, pequenos e mêdios corner­
<:-iantes juntaram~se aos proprietários rurais 
no interior do País, num protesto generali­
zado contra a política econômica do governo_. 
Em Paracatu, Minas Gerais, eles aprovaram, 
em 18 de fevereiro, a suspensão do paga­
mento dos empréstimos bancários por 90 
dias e a retirada de toda o saldo de suas 
oontas e a pagamento de duplicatas somente 
em carteiras, provocando_ urna red_llção de_ 

_ 75% no movimento das agências bancárias. 
Essa experiência teve seguidores: Federa­

ção das Associações Comerciais de Minas 
convocou uma reunião para unificar o movi­
mento na Estado. Ali, a Associação Mineira 
de_Mfçroempresa prevê uma quebra de 50% 
das suas filiadas. . . 

Em Sobradinho, cidade .satélite de Brasília, 
os pequenos comerciantes tiunbém deixa­
ram de depositar, por uma semana, seus re­
cursos nos bancos lo_cais. 

Em Campinas, São "Paulo, treze sindica­
liStas da CUT apoiaram publicamente a mo­
bilização dos pequenos __ ernpresários locais 
contra a política econõmica; no ABC, 1200 
revendedores de automQyeis resolveram fe­
char por um dia; em Presidente Prudente, 
os pequenos comer<;:lantes resolveram de­
darar a moratória. O clímax do protesto ocor­
reu em Brasnia, no dia 20, onde 300 repre::. 
sentantes de pequenos e médios empresá­
rios de 16 Estados foram contidos por um 
pelotão de choque da PM quando marcha­
vam ao Palácio do Pla,nalto para entregar um 
dÕcuinento ao Presidente Sarney. 

O governo move~se lenlamente para so­
correr a pequena empresa. Camilo Calazans, 
presidente do Banco do Bras~. esforçoU,.-se 
para obter liberação de ez.$ 12 bilhões da 
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PIS~PASEP _e 8 bij_hõe_s do Fundo Nacional 
de Oe:~eiJ.vÓivirÍierlta (FND) para viab~i~r 
umt~nha-de Crédito esPeCial para a pequena 
e média O que tão-somente permite ao gover~ 
no oferecer Cz.$ 23 rriil para cada empresa 
surgida após o cruzado. 

Os recursos para a pequena e média em­
presa são engordados pela Resolução n~ 695 
do Banco Central, que. manda destinar 1% 
dos· ·depósitos a vista dos comerciais para 
financiar o capital de giro das mtcros. peque­
naS e médias empresas, a juros de 3% ao 
ano mãis correÇão monetária. Em janeiro de 
1987, o Banco do Brasil ofereceu Cr$ 1,03 
bilhão pela 695, 64% a menos da que o 
dinheiro aplicado em favereiro de 1986, que 
~tingiu Cz$ 1,6 bilhão. 

Alfredo Laufer, presidente da Associação 
-Flwninense da Pequena e Média Empresa, 
afirma que já em maio de 1986 nenhum 
banco estava reformando empréstimos da 
linha 695 aos jurO$ perrriitidos pela lei, apesar 
desses limites já serem sufocantes Para o 
setor. No dia 19, sob pressão __ dos protestos 
marcados para Brasília, o Conselho Mone-. 
tário Nacional reforçou o_ socorro liberando 
mais Cz$ 15 bilhões a juras trimestrais de 
!,5%." 

OutrQ_estudo, "Os trabalhadores e a crise brasi­
leira", editadO recentemente p0{ duas grandes e 
respeitáveis confederações de trabalhadores, a 
dos Profissionais Uberais (CNPL) e Marítimas 
(CONllMAF), afirma: 

•,:: só ter presente o orçamento da União 
aprovado pelo Congresso Nacional para 
1987, onde_Cz$ 126 Pilhões"de~am~se a 
encargos financeiros _e onde apenas 30% 
deste valor estima-se para oS itens pagamen­
to de pessoal ou gastos em ed_uç_ação, e ver­
se-á que o problema do déficit é fundamen­
talmente financeiro e, neste níyel, e s6 nele, 
e -não em-arrochos fiScais, ou modificações 
irresponsáveis da economia, poderá ser 
equacionado. O déficit público existe, portan­
to, e ele pressiona a processo inflacionário. 
ora como ptessão artificial sobre os niveis 
de consumo, ara como instrumento de reali­
zação fictícia despótica do capital financeiro, 
caso em que transforma, via operação dos 

_ juros a pressão de derna_nda, em inflação 
de custos_,. Para comprová-lo~ basta ter em 
conta que _o setor produtivo está absorvendo 
algo em tomo de US$ 8 bilhões pagos a 
titulo ae]Uros de 23% mensais aos bancos, 
correspondente a um volume de emprésti­
mos de Cz$ 500 bilhões. 

O déficit público no BrasiL é fruto dQS ex­
cessivos gastos financeiros derivados da es­
tatização da dívida externa,_ da expansão des­
controlada da dívida mobaiária int~ma, da 
concessão_ abusiva c:le incentivos_ fiscé\is e 
subsídios ao grande capital, das taxas_ de ju­
ros abaixo da valOr de_roer_c_ado, dos preços 
de insunlos de serviços e produtos sob con­
trole estatal abaiXo do custo." 

O "Fantástica" da Rede Globo, traz à tona o 
drama de um pequeno agricultor forÇado a fazer 
um bingo de suas terras num estádio para saldar 
as dívidas bancárias. Em Ourõ Preto, o1,1tro entre­
ga as galinhas ... 

Ora,_o Sistema Fin'!3nceiro não está mais inter-: 
mediando nada. Está destruindo aS bases de fun-
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cionamento da economia de livre iniciativa quan­
do começa a "comer" o ativo das empresas que 
foram surpreendidas por adversidades inespera­
das. A economia vinha crescendo bem; o Plano 
Cruzado, inclusive, estimulou a formação de mi­
cro e pequenas empresas e expandiu os rendi­
mentos do setor informal e de serviços da econo­
mia nacional (1) (Boletim de Conjuntura no 01/87, 
do Conselho Regional de Economia-DF - pág. 
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3);_ os juros e a inflação estavam baixos. O sonho 
se realizava.. As empresas endivldaram-se, como 
o Brasil na década passada, jtu1to ao mercado 
de euromoedas, para se capacitarem a novos es­
tágios do processo de crescimento. 

De repente, tudo ruiu. Os juros disparam, a 
in~ação reacende, a recessão abre a sua goela 
pantagruélica e engole empregos, empresas e ati­
vos reais pacientemente acumulados. 
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Como definir um fluXo mensal de juros sobre 
uma massa sala-rial que lhe é mais ou menos 
equivalente? Como absorvê-los de golpe quando 
a capacidade estava plenamente utilizada, apenas 
aguardando o_.desdobramento_da política do Cru­
zado para dar novos saltos de escala e produ­
tividade? 

Veja-se o que ocorreu com os juros nos últimos 
meses: 

CUSTO DOS_~MPRtS~IMOS DO SISTEMA FINANCEIRO 

AO S~TOR.PRIVADO 

-- - ------
SALDOS EM ~2~ BILHOES 

TAXA MÍ:DIA FINAL 

DE EMPR:e5TIMO 

p ER!ODO AO SETOR 

PRIVADO 

MARÇO 749,l 

JUNHO 875,3 

SEI'EMl3ro 999 '1 

DEZEMBro 1.183,8 

Jl\NEIRO 1.207,5 

ml. 
(*) 1.330,3 

i,(*) EstimatJ.va. 

Será possível uma economia digerir emprés­
timos que dobram seu valor nominal entre 3 e 
4 meses? Afirmamos que pagamos 55 bilhões 
de dólares aos credores externos em 4 anos. Mas 
estamos pagando quanto aos credores internos? 
O que representa duplicar os passivos do setor 
produtivo junto aos Sistema Financeiro a cada 
3 ou4 mesesl 

Enquanto o setor produtivo fenece o setor fi­
nanceiro engorda, distorcendo seu papel e esti­
mula a especulação, corrosiva das instituições 
econômicas. 

O custo mensal em juros da dívida mobiliária 
interna da Onião em poder do públlco, na ordem 
de Cz$ 400 bilhões, a uma taxa de 24% no over, 
chega a quase Cz$ 100 bilhões, ou seja, cerca 
de 5 bilhões de dólares mensaJs. Quem ganha 
isso? É um absurdo! Segundo consta, o Open 
market, como o nome diz, é aberto, mas na ver­
dade entre 60 e 70% deste tíbJios estão em car­
teira de bancos comerciais. O peso dos juros so­
bre o sistema produtivo, admitindo-se um saldo 
de empréstimos em fevereiro deste ano na ordem 
de Cz$ 500 bilhões é pouco mais de seis bllhões 
de dólares! Este volumoso manancial, segundo 
consta, é apropriado por cerca de 15 mil pessoas ... 
Mas corno absorver tamanho custo financeiro? 
Não estarão os principais agentes ativos do Siste­
ma Financeiro desatentos de suas funções na 
geração de recursos líquidos para o consumo, 
investimento e custeio? 

Estamos vendo, Sr. Presidente, e nós, a cada 
dia, redamamos dos 55 bilhões de dólares que 
pagamos da nossa dívida externa. 

Mas, o que dizer, Sr. Presidente, quando paga­
mos juros que, em três meses e meio, para ser 
mais pre<:iso, duplicam esse débitos dos peque­
nos comerciantes, dos agricultores e dos lavra­
dores? 

Estamos, aqw;· tentando fazer uma análise des­
sa questão dos juros no Brasn, mas, infelizmente, 

El>iPRt:STIMOS 
CRt:D!TO DE JUROS 

A JUROS DE 
RU.RAL 'MERCADO 

(% a.m.) 

I 

72,4 676,7 2,5 

92,-3 783,0 2,7 

128,5 865,6 4,3 

150,5 1.024,3 10,2 

167,5 1.040,0 15,9 

184,2 , .146,1 21 ,2 

Sr. Presidente, temos outros oradores que se es­
tão sacrificando ao esperar que eu chegue ao 
término deste pronunciamento. 

Eu gostaria de ter, realmente, tratado deste as­
sunto com a seriedade que merece. Fiz questão 
de fazer este pronunciamento, pela indignação 
que me acomete quando vejo, no meu Estado, 
vários empresários que sempre estiveram à altura 
do seu trabalho, do desenvolvimento _dos seus 
esforços e que sempre souberam trabalhar em 
beneficio do nosso Estado, sacrificados com o 
pagamento dos juros de hoje. São empresários 
que estão vendo o s_eu ativo corroído por juros 
de 20 e tantOS por cento, que em menos de 4 
meses duplicam a divida existente. São empre­
sários que vêein, hoje, que aqueles que lhes de­
vem não podem pagar as suas dfvidas ... 

O Sr. Olavo Pires- Permite V. EX' um apar­
te? 

O SR. JU'J"NIY MAGALHÃES - ... porque 
não têm condições de pagar o aumento de OTN, 
como, por exemplo, os empresários ligados à área 
de construção ou de loteamentos_. Estamos vendo 
que, hoje, estão se tomando inadimplentes aque­
lE$ que _podem pagar os seus débitos, levando 
consigo esses empresários que tinham sempre 
a certeza de estarem trabalhando, produzindo e 
ganhando honestamente o seu dinheiro. 

Mas, hoje, falamos dos juros das dívidas ativas, 
temos que falar, temos que protestar, temos que 
defender o Brasil. Mas. será que não podemos 
defender, também, o nosso empresariado que es­
tá paganqo caro isso que estamos vendo aí, por 
falta de uma ação defmltiva do Governo? Não 
podemos aceitar que se diga que não existe crise 
nq Brasil, que por termos uma produção recorde 
na agricultura não temos crise, hoje, _em nosso 
País. Estamos vendo-~ crise campear, são as ·gre-­
ves que se repetem e são as crises dos recursos 

c 

MONTANTE DE JU-

ROS NOMINAIS PA 

GOS "ACf MSS 

Cz$ bilhões 

16,5 

20,6 

35,7 

94:r8 

142,7 

200,5 

daqueles que sempre trabalharam em benefido 
do seu País e do seu Estado. E, o que nós pode-: 
mos fazer por eles? Temos é que levantar a nossa 
voz aqui, no Senado, mesmo numa noite como 
esta de hoje, que, infelizmente, temos que estar 
sujeitos a isso, sujeitos a que, sempre que procu­
ramos nos credenciar paia falar dentro do horário 
do Expediente desta Casa, vêm com a velha ques­
tão, sobre a qual eu me bato há maJs de dois 
anos qual seja fazer com que se respeite aquele 
que se Inscreve para falar, quando aqui, normal­
mente , só fala quem é líder, que u~ da palavra 
·no horário que bem entende, sem nenhuma preo­
cupação de inscrição no livro próprio. 

Por isso, Sr. Presidente, lamento prender tanta 
gente, mas ainda vou ouvir o aparte do Senador 
Olavo Pires, porque está me dando a honra de 
apartear num horário tão tardio como este. 

O Sr. Olavo Pires- E mesmo considerando 
O avançado da hora, mas também considerando 
a profundidade do vosso pronunciamento, o que 
ele representa de importante para a salvação da 
nossa Pátria, eu não poderia deixar de aparteá-lo. 
E. ao me conceder este aparte, que é para mim 
muito honroso, dizer ao nobre colega e demais 
colegas aqui presentes, que considero da maior 
importância que procuremos materializar as nos­
saS palavras para que este Plenário não acabe 
se transformando num exemplo e no espelho do 
vazio, a materialização das nossas palavras é ir­
mos ao Presidente Sarney levar o nosso posicio­
namento, que é a-dls_cordânda do que está acon­
tecendo, principalmente no mercado Interno ....;.. 
como V. EX' se agora há pouco - quando os 
juros em 3 meses conseguem dobrar o capitaJ 
emprestado, asfixiando não só o pequeno como 
o grande empreSário. Digo mais ainda: acho que 
antes de nos preocuparmos com o problema da 
dfvida externa, devemos nos preocupar com o 
problema interno, que se não for- bem olhado 
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poderá representar a fome e o sacrifício de todos 
os brasileiros, principalmente os de roenor poder 
aquisitivo e os de menor renda. ~uito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES -Agradeço 
o pronunciamento de V. Ex- e concordo plena­
mente que deveríamos fazer alguma coisa de Prá-­
tico. 

O Sr. Meira Filho-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MA'lALHÁES- <Jm mo­
mento apenas para responder o aparte do Sena­
dor Olavo Pires. 

Hoje, tive a oportunidade de assimu projeto de 
resolução da Bancada do PDT - me parece, 
na Constituinte -não sei se é a melhor solução, 
mas eles sugerem que se faça com que os débitos 
sejam pagos em 24 meses com juros de J% 
ao mês. Acho que aí é um pouco exagerado. 
Mas, isso é para chamar a atenção e ser modifi­
cado naquilo que realmente for justo e necessário 
fazer. 

Antes de conceder o aparte ao Senador Meira 
Filho, eu gostaria de dizer apenas isto: dos 1 O 
bancos com resultado mais positivo do ano que 
passou, temos 5 bancos brasileiros; o que obteve 
maior resultado foi o Bradesc:o, no mundo inteiro, 
o segundo foi o ltaú. Então, 5 bancos comerciais 
brasileiros, entre os 1 O, obtiveram as meJhores 
resultados no mundo inteiro, não é do BrasU. 

Então, vejam V. Ex" o que significa isso no 
nosso sistema financeiro. Será que, no mundo 
ínteiro, ninguém sabe ganhar dinheiro, sQ n9S 
é que sabemos? Os Bancos brasileiros, os nossos 
bancos, tiveram, no segundo semestre do ano 
passado, wn aumento dos seus lucros cer<:a de 
300% em relação ao primeiro semestre. Então, 
alguém está ganhando esses 5 bilhões de dólares 
que vemos nos empréstimos gastos que estamos 
tendo mensalmente com relação ao pagamento 
dejW"Os. 

O Sr. Meira FIDto -Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira FiDto -Multo obrigado, ilustre 
Senador Jutahy Magalhães. Discordo de uma coi­
sa que V. &t dísse. ''Vou apressar o meu aparte, 
porque estou vendo que estou sacrificando o pes­
soa] que está aqui". V. Ext não está sacrificando 
ninguém, absolutamente. Tenho feito questão de 
ouvir todos as discursos, desta Casa. porque estou 
começando agora, estou chegando aqui agora, 
tenho muito que apreender e aprender. Quando 
V. Ex.l' trouxe o assunto dos j~Jros alto_s, __ c;l_o jeito 
que estão, não estão af~Q.q _apenas a c:lasse 
empresarial, não. Os juros_ ~táQ: afetandq a todo 
segmento socia1 do Brasil - a todo mundo! Já 
não se compra mais, já se tem ro_edo de comprar, 
já não se tira empréstimo em Banco, está todo 
mundo com medo do jurQ, e cada vez que au­
menta o medo, aumenta o juro. É isto que a 
gente não consegue entender! Aqui se falou hoje, 
em apoiar o Presidente José Sarney, no que- estóu 
absolutamente de acordo: acho que devemos 
apoiar o nosso _Presidente, acho que é um mo-­
mento diffcil para a Nação brasileira e, em várias 
oportunidades, a coisa piorou porque não se 
apoiou. Então, é preciso que agora o poder civil 
seja mais inteligente em nosso País; que veja os 
problemas que existem por aí; que todos saiba­
mos enfrentar esses problemas, a começar por 
apoiar a quem precisa de apoio que, no caso, 
é o nosso PresidenteJot$é_Samey, _que é o Presi­
dente da República atuabnente em nosso País. 
s~ .estamos em dificuldade, esta abrange toda 
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a Nação, todos os segmentos sociais do nosso 
País. Então, o dever é de todosl Digo mais, até 
suprapartidariamentel É evidente que-não Se põde 
esquecer o problema político-partidário, mas nes­
ta hora é a Nação brasileira; nesta hora. é o Presi­
dente quem precisa do nosso apoio. Por que não 
irmos todos jun~_. o Senado, a Câmara, o Con­
gresso,- ao Presidente José Sarney e pedir a ele 
para diminuir esse juro o quanto antes? Porque 
lsso está afetando a toda a sodedade brasileira. 
Por que não fazermos isso'? É tão pertinho; é só 
juntar o pessoal aqui, uma tarde, coriu.mlcamos 
a ele. e vamos todos lá, falar com Sua Excelência 
AcrecUio que ele deve- estar Sabendo disto, mas, 
talvez, ele não esteja sentindo como eu sinto todos 
os diãS ri~sta- Cidade, em tc?dos os lugares, onde 
vOu; está todo mundo querendo que o Presidente 
vol~ a ser o que era no <:oineço; está todo mundo, 
querendo que o Presidente programe, diga o quê 
vai fazer, e procure_ fazer, e demonstre que vai 
fazer; que traga a sua autoridade para a Nação 
inteira. O Brasil inteiro está esperando isso: a do- -
nci~Cle-casa, o ·operáriO, õ faxineiro, o motorista 
de caminhão, o locutor, o médico, o engenheiro, 
estão todos aguardando que o Presidente real­
menle ;assuma a responsabilidade de Presidente 
da República e cond~a a Nação, como Chefe 
da Nação brasüeira, que ele é, que tem caracte­
risticas de ser. EntãO, vamOs todos juntos? É tão 
pequeno o trecho daqui para lá. Vamos nos juntar, 
todo~ os _Senadores e Deputados, e vamos ao 
Presidente! Quem sabe ele não está até nos espe­
rafldO? Eiã-iSSo que eu queria dizer a V. Ext, e 
parabêns_ pelo assunto que V. Ex" traz, porque 
está todo mundo aí na rua desconjurando esse 
juro que está sacrificando a toda Nação brasileira. 
Muito obrigado! (Muito bem!) 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex' um 
aparte;-nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Agradeço 
a V. Ex', Senador Meira Filho. 

Posteriormente, darei o aparte a V. E:lr, Senador 
Ronaldo Aragão, porque o Senador Meira Filho 

- traz um incentivo àquéles que procufam fazer um 
pronunciamento a respeito de um assunto real­
mente palpitante. Acho que os juros, hoje, estão 
na mente de c:ada brasileiro, pois todos aqueles 
que têm a infelicidade de cair nas mãos de uma 
financeira sentem na pele o que siQnifica esse 
juro tão alto. 

Vi que V. Ex's se espantaram quando falei quem 
nos 5 dos 1 O maiores Bancos do mundo, os resul­
tados foram os brasileiros. 

Nesse pronunciamento que eu pensei em fazér, 
tenho yárjos m,~adros cq~parativos, vários qua­
ckos estatísticos que serão publicados no DJ_árlo 
do Congresso. 

Essápropostá do Senador Meira Filho é interes­
sante:-çomo tamb~m a que havia sido feita pelo 
Senador Olavo Pires de n6s irmos todos ao Presi­
dente pará levaiTnos as noSsas queixas e ás nos­
sas pretensões a respeito dos juros. Mas, eu defen­
do tnais do que fsso: o PMDB, ontem, deu o seu 
apoio à pol'tt:ica fmanceira do Governo: Eu hão 
sei se nós realmente demos o apolo a uma política 
financeira do Governo, porque infelizmente eu 
ainda nãQ conseguCC:Ompr~rider essa política. 
Nós podemos dar apoio a certos atos dessa pofíti­
~ como a que~o da moratória; nós podemos 
dar apoio àquilo que nós consideramos que deva 
ser feito e, por isso, achO que o PMDB - e vejo 
que a esta altura, s6 temos peemedebistas nesta 
Cª-ª<f::::: deveria levar ao Presidente da República 
a Stia proposta de política econômico-fmanceira. 
Nós terlamos que levar aqw1o que o Partido pensa 
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e o que o Partido deseja realiz~~o por esse Gover­
no. Não podemos ficar aqui apenas crit:icarido, 
porque criticar éfácil, mas temos ê que apresentar 
as nossas sugestões e defender aquilo que o pro­
grama determina._ Temos ouvido vários compa­
nheiros e sabemos que prãttcamente todos sem­
pre _falam nessa -questão- aos juros. Acho que o 
PMDB não ap6iã esta polftica econômico-fman· 
ceira no que se refere a juros. 

Por isso, Sr. Presidente, agrade~o a paciência 
de todos. ~ se o Senador Ronaldo Aragão ainda 
quiser apartear, eu o ouço com muita honra. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, ouvi com atenção o pronuncia­
mento de V. ~ preocupado com a situação eco­
nômico-fmanc.eira deste Pais. O que mais me es­
tranha, nobre Senador é que os redamos de todos 
os _segmentos da sociedade, menos o segmento 
dos banqueiros, procura saber do Governo qual 
a porrtica econômica adotada, e não têm resposta. 
Veja bem, nobre Senador, que os juros hoje já 
caminham na casa de 1% ao dia chegando a 
30% ao- mês - não há atividade produtiva que 
suporte tal carga No meu Estado de Rondônia, 
as associações comerciais já estão fazendo as 
suas moratórias deixando de pagar porque é insu­
portável essa carga de 30% ao mês. O que me 
parece estranho nessa politica de não dar resposta 
aos reclamos de toda a sociedade brasile_ira, é 
o Governo querer apoio. Mas apoio para quê e 
não sabemos qual a política econômíca do Gover­
no? O aPoio político, entendo eu, deveria ser dado 
principalmente peJo Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, se tivéssemos uma direção tra· 
çada pelo Governo, da sua política econômica. 
Não podemos aceitar se diga - e aqui fiz um 
pronunciamento nesse sentido que estava condi­
ciçmado a um plano econômico 9 estabelecimen­
to do mandato_ do Presidente d~ Repúblcia, até 
porque o Governo é impessoal, até porque o Go­
verno é transitório, pode ter um, dois, três meses, 
mas tem que ter um Plano de orientação._ E o 
que estamos vendo que o Governo do Presidente 
Sarney não tem essa orientação econômico--fi~ 
nanceira para este País. Entendo também, nobre 
Senador Jutahy Magalhães que não s6 as empre­
sas grandes, mas as pequenas, as médias e as 
micros não têm condições de sobrevivência com 
essa taxa de jurcr.;. Todas estão falindo, sem _exce-. 
ção, tanto as do Norde$te, como as do_Sui, do 
Centro-Oeste, ou do Norte do País. É inad!nissível 
continuar com essa política de_3Õ% de jUroS ao 
mês. Não suportamos! Somos um País com a 
maior produção este ano, mas o agricultor não 
tem preç."o, não tem cuSteio, não pode colher, 
e quando colhe é a um preço aviltante. Hoje não 
há comprador, temos uma situação muito difícil 
no Estado de Rondônia, principa1mente, na minha 
região, onde a maíor produção de café está ali 
localizada e todos os_ compradores de c:afê se 
encontram numa situação de falência. Tenho re­
c:lamado ao Ministério da (ndústria e do Comércio, 
e não tenho resposta. Não há comprador e o 
que é mais estranho, quando tudo sobe, o produto 
do agricultor diminui. Cçmprava-se a saca a 2 
mil e 200 cruzados e hoje, o produtor quer entre­
gar a hum mil e duzentos cruzados e não tem 
comprador, mas os juros são cobrados a essa 
taxa exorbitante, Quero, então, nobre Senador Ju­
taby Magalhães, parabenizar v. Ex' que trai: a· esta 
Casa tamanha preocupação que, rrie parece, é 
também de todos os segmentos sociais deste 
País. 

OSR.JUTAHYMAGAUIÁES(PMDB-PA) = Agradeço a V. EX' e s6 p-osso concordar com 
o seu aparte. 



llbril de 1987 

Quando V. EX' faJa do problema da agricultura, 
nós nos lembramos da falta de uma política agrí­
cola Nós temos a maior safra neste ano, mas 
o que será no ano que vem? Qual o incentivo 
que foi dado ao produtor para plantar para o próxi­
mo ano, quando nós sabemos que, hoje, nós te­
mos armazém para nossa safra? Quando nós sa­
bemos que teremos a maior safra de milho em 
todos os anos e estamos 1m portanto, -ainda, milho 
do ano passado, estamos para receber 400 mil 
toneladas de milho, que virão se juntar à nossa 
maior safra? E o que isso fará com o preço do 
milho? Então, nós já esperamos para o próximo 
ano uma safra bem menor, não em conseqüência 
de São Pedro, mas por falta de uma previsão 
econômica a respeito da nossa próxima safra. 

Mas, Sr. Presidente, nós assistimos na televisão 
a um episódio interessante. Em Ouro Preto, esta­
va-se levantando perante a Justiça, baseado no 
Código Civil Brasileiro, a idéia de que aqueles 
que não têm como pagar- em dinheiro viessem 
a pagar em mercadoria. 

Aqui em Brasilia já se fala em dois innâos que 
estão querendo entregar ao banco peças de auto-­
móvel porque não têm dinheiro para pagar o em­
préstimo. Então, nós estamos vendo se pagar em­
préstimos com galinhas, com bodes e até periqui­
tos. Mas por que isto? Exatamente por c:ausa dos 
juros. Então no Brasil, hoje, acho que é uma voz 
só a dizer. Basta, basta de juros tão altos! 

Nós temos que fazer com que os brasileiros 
tenham condições de prodwir também, e não 
há quem possa produzir escorchado, como vem 
sendo escorchado, _com essa política financeira 
que nós estamos vendo aí. Não há possibilidade 
do Brasil progredir assim, o Brasíl não pode pro­
gredir na base de concordatas e faJências. 

O governo está certamente perdido em suas 
prerrogativas e obrigações. 

Seu papel primordicil moderno é o de assegurar 
as condições internas e externas da acumulação. 
Para isto dispõe do poder de emitir moeda, cobrar 
impostos, antecipar receitas, controlar a expansão 
dos meios de pagamento, organizar o Sistema 
FmanCeiro, inHuenc:iar até o ponto de fixar a taxa 
de juros de curto prazo, determinar o salário míni­
mo, regular, enfllll, a economia através do plane-
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ções à captação nos mercados mais baratos de 
dinheiro e impedimentos a sua expansão? 

Prova de que o sistema financeiro vai bem é 
que a lucratividade dos bancos em 1985 foi de 
45,5% Contra 37%- da indústri"ã eletroeletrônica, 
25,5-% _da metalúrgica, 44,8% do comércio, 
21,5% da construção civil e 10,1% da agrope­
cuária, segundo balanço anual da Gazeta Mer­
cantil. 

Outra pfO\I'a é dada pela revista especializada 
lhe Bankers: entre os dez mais rentáveis bancos 
do mundo, em 1981, metade eram de bancos 
brasileiros, apresentando o BRADESCO a melhor 
performance entre todos eles. Em 1984, segundo 
a mesma revista, ITAÚ e BRADESCO ficaram com 
os dois primeiros lugares e o Banco do Brasil 
em4"1ugar. 

Um valioso_estudo do DlEESE- "Banqueiros 
e Bancários no anó do Plano Cruzado"- de­
monstra, também, como os bancos saíram bem 
no ano passado. Os onze maiores bancos do País, 
entre eles BRADESCO, BANESPA e ITAÚ, os três 
maiores, tiveram um lucro nominai de quase ez$ 
13 bilhões, dos quais 48% oriundos apenas da 
cobrança de tarifas permitida pela Resoiuçao n~ 
1.122 do Banco Central. Com rentabilidade média 
de 25%, que em casos como o SAFRA chegam 
a47%, estes bancos dobram seu patrimônio líqui­
do entre 2 e 4 anos, enquanto os setores produ­
tivos dobram o valor de seus empréstimos a cada 
4 meses ... 

fv\as, o valor global destes lucros não é tão im­
portante. Importa chamar a atenção para o fato 
de que a rentabilidade dos bancos quase dobrou 
no segt.mdo semestre, precisamente quando co­
meçaram a elevar-se os juros e a se aprofundar 
a crise redistributiva. Haverá, então, a1guma rela­
ção entre a reã:çãci-doS-Danccis e a recessão da 
economia, ou tratou-se de 1;t1era çoinddência? 
Cciinc:icfência que _fez o _BI\Ne-SPA crescer 
889,99% a mais no segundo semestre e o Banco 
Real321,55%. Mas, apesar dos ganhos volumo­
sos do setor financeiro-bancário..;_. e que oneram 
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o setor produtivo- ele não contribui muito, tam­
bérri, para a questão s.oc:ial. Mais de 100 mil ban­
cários foram demitidos na "crise do cruzado" e 
seuS sãlários,. segUndo o DIEESE~ foram sensiVel: 
mente rebaixados, provocando a greve que há 
uma semana paralisa os bancos. _ 

A questão é que o sistema financeiro, aí inc:luin­
do o próprio Governo como tutor de todo o meca­
nismo de política monetária, desde a emissão de 
moeda estatal até a colocação de seus títulos a 
uma certa taxa de juros, não está cumprindo ade­
quadamente suas funções clássicas de interme­
diação fmanceira no pro_cesso de desenvolvi.!_:nen­
to. 

A eficácia deste_ sistema fica evidente quando 
se verifica que ele não está regulando seu Huxo 
de liquidez e, plor que isso, quando está forçando 
administrativariu~nte o custo do dinheiro pela 
abertura do hiato de intermediação. Recursos 
captados na poupança e depósito a prazo e baixas 
taxas, bem como dep6sitôs à vista a taxa zero 
estão dando margens de ganho. financeiro_ aos 
bancos até 1.000% anuais. Eis como o trabalho 
citado pelo DIEESE enfoca a questão: 

CAP. 4. OS BANCO$ EAS TI'XAS DE JUROS 

Apesar de todo (\juste realizado pelos bancos, 
a "inflação zero" não passou de desejo, sendo 
que, na realidade, desde junho a inflação volta: 
a subir, acelerancfo..se a partir de outubro. Tam­
bém as taxas de juros passam a se elevar sistema .. 
ticamente, o que vem cOnfirmar que os bancos 
foram um dos únicos setores a não terem- Seus 
"preços"'' córigelados ou mes!_no tabelados. 

De rato, as únicas taxas de juros que foram 
tabeladas correspondera:m_ao desconto de dupli~ 
catas e ptomiss6rias, embora, como sabido por 
bancários e clientes, os bancos burlaram este ta~ 
bclamento desde 6 início, através da exigência 
dé reciprocidade. As outras taxas subiram siste­
maticamente durante todo o ano, como se pode 
obserVar ila. Tal:ielã-4".-a S:~guir: 

jamento e das politkas fiscal e mon~ria. ~ 

Em vez de regular a economia, o que exige,~-~~~=:1'~~~~;;:G-~-~-;f~·=5~~~~~-~·~'"~=~~t'~-'~'~'~'~' ~;;~;:~~~~~ii:~~~Eq~~;;~ pela sua complexidade, grande competência téc- ~H:w.cr • ._ h!..;. n.el.e~1g • 12.o·.8ç h';, o'·'' ~~~.o' .i o1.ot.s' z~g, .i 01.1~-~~•ln;; , t.u b· 1 :z. ~ t'l' h;_.._ u. ol.l'7 

nica e sabedoria política, o governo nos bril:!da I 
comsituaçõesdeverdadeiraperplexidade.OPre-~~~;f" 3l.,~v~s.u lt,~oetu,c:l u.nr..1,o, .cs,,2 .tS.c2 u,n ts,u .:s.c2 
sidente do Banco Central e nada menos que o I -
Ministro-Chefe da SEPL.AN são demitidos. Fala-se r>..~ 1-:o--

em exordsar a recessão, mas ela já é ~dente t'"';~;":=- 1 u . .,ucs,u 2,.,51u,c:r 41,111s,,ot n,u t\,t:z 
nos números da AESP, do IBGE e do Ministério j:::.;o: .... , <~<"- CJ..-
do Trabalho. · Rt. 1(..,..-,u.. l,,.,,»,U 2l,n!lo.u 27,.,/:n,n S7,»Ju.~o Ul,Uh~.u o7.,UU!I,r.t '~1.2U101c.,•;h~.,:t1o1.r,q 

fv\ais do que ~a crítica à Política Econômica ~- Do.o>llc:.a). I 
do Governo, coloco-me numa posição de indaga- !c.~1u1 c- c-

ção. O que está ocorrendo? - I .... c::.:.-.. -~ ).;l,s-:UJJ,, ~l.n/31,,s :::~.u;n,n s7.:oun,n 1l~.ll!~u.:M .:~a.o;..~.u "'·'"'o''·~ .. f.\..'~.33/IDit.•, 

Certamente nã? será apenas o Governo ores- 1:::::·:::
1
,. I 

ponsável pela cnse que _estamos atravessando.,:;J u:.:~~ ...... <b ~'-t1J'O,O :P.1C/60,t7l5S,(gj7oõ,%l r..s~n;:;r;n IS!,H/J0-.11 -'Ot.~lt,71.CSI"7U,st,(1.c.:o,:n. "ll_s.I/1C•C.:...I 
i:: curioso e preocupante que enquanto a econo- "' ........ ~~ I 
mia vai mal, os Bancos, peça decisiva do Sistema b.,. ... .:.. t-.r=- :,.,sr.,o,u! ''·~=r..o,,, s~.=!,li?r.,u '~-~nr,,::. ~:~;•v2a,~tl :~·.!'1::.~.~ 1,~s.~,,,o..t-.:o.:. ~.s7r .. ~ 
Fmanceiro, vão tão bem, com exceção, é c:laro, [~~f.:.= C( 

1

. 
do Banco do Brasil e dos Bancos dos Estados. I f 
Aliás, por que s6 os Bancos Estatais vão mal? J r~~ • c-~.z:! ,g,n "·n 7l.o:..n,.u 72.~Jto:.u ,~,.1sn~~.•1 ~1,UI'-rt.n·u~.f.tno:!l.,-.:. .. ,_.c:v,uyz.l 
Será uma questão de má administração ou de , ~';; 't::f.~ I I 
"falta de espírito público" de seus administrado- ! t.:--~-~_• _ _!_ ___ L ___ .L ___ _J._ ____ _!_~~-~'---~·--'-~----~--'----! 
res? Neste caso, a opinião pública merece uma - _ 
explicação. Mas se o problema é administrativo, ,J"J~ n~;~; ... ~.s ~~~~;;,;;~:;~~!/'~~~~i:~.-. 1 
como se explica que antes os Bancos Estatais · 

U,C2 

funcionavam? Por que o Banco do Brasil tem 
que pagar 64,8% do furo dos subsídios implícitos 
do crédito agricola, estimado em 60 bilhões de 
çrozados? Por que os Bancos Estatals têm restri~ 
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O crescimento da inflação e das taxas de juros 
descaracterizaram os ajustes reaJizados_ pelos 
banÇPS. Estes. que foram realizados sob a justifi­
cativa de compensar a suposta queda de rentabl-
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lidade resultante da redução ckls níveis inflacio­
nários, agora, com a retomadã clã-espiral inflacio­
nária e dos juros, tolnaram-se uma fonte extraor­
dinária de lucros e de elevação da lucratividade. 

QRÁF!C02 
custo dos empréstimos bancários 
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Com a elevação da inJia_ção e das taxas de juros, 
não é surpreendente o cresçimento verificado nos 
depósitos a prazo. Estes, praticamente dobraram 
do primeiro para o segundo semestre, alcançando 
Cz$ 122.699220.500,00 no último período. Gran­
de parte destes depósitos foram rea1izados através 
de CDBs, cujas taxas em l 3-J-.87 não alcançavam 
600%. No entanto, ex>mo obseJVado na Tabela 
anterior, os juroS: cobr~dos pelos empréstimos 
chegaram a mais de 1.000%, fora eventuais exi­
gências de reciprocidade. 

Ao__ ~~!'~o tempo, os depósitos à vista, aos 
quais_ não são p~gos (Juaisquer juros, continua­
ram crescendo quase 9% no segundo semestre, 
relativamente ao anterior~ correspondendo neste 
último periodo a Cz$ 194.349.822.900,00. Esta 
quantia, depositada sem nenhwn ônus aos ban~ 
<::os, continua sendo muito superior aos depósitos 
a prazo, cerca de 58%. 

GRÁF!C03 
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O País não pode assistir passivamente este ver­
dadeiro escândalo, sob pena de ver ruírem as 
bases de sua economia. -I Há alternativas e o Governo as acabará encon-
trando, em seu afã de reconstruir uma sociedade 
democrática e uma economia próspera a serviço 
dos que vivem de seu trabaJho produtivo. 

Era o que tinha a óJZer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QIJE SE REFERE O 
SR.J(IfAHYMAGALHÁESEMSEGDISClJR­
~SOc 

Com efeito, os rendimentos das pessoas ocu­
padas experimentaram, eritre março e outubro, 
um crescimento real de 37,1% em Belo Horizonte, 
29,8% em São Paulo, 24% no Rio de Janeiro 
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e 24% no RiQ de Janeirç_ e _24% e01 Pprto Alegre, 
segundo a Pesquisa mensàl de Enlpiego -do IB­
GE. -

Ainda mais notável foi _o fato de que os trabalha­
dores por conta piópfia e os empregados sem 
carteira ªssjn_ª~ obtiv~ram g~nhos reais sensivel­
mente superiores aos dos empregados com <::ar­
teira assinada. 

Este _OOffipàrtamerilO resultou do impacto do 
Plano Cruzado sobre o mercado de trabalho. De 
um lado, as negociações coletivas tomaram-se 
mais difíceis, no segmento estruturado da econo­
mia, devido à impossibilidade de repasse dos au­
mentos salariais aos preços. Neste contextp, a 
tendência crescente do salário reaJ médio dos 
trabalhadores vinculadOs ao_- segmento oligopo­
lizado da economia se inverteu. Já nas atividades 
menos organizadas, por outro lado, onde predo­
minam os bens diferenciados e os serviços em 
geral, a maior flexibilidade dos preços possibilitou 
expressivos aumentos das remunerações. 

Os reflexos da performan<::e positiva da econo­
mia se fizeram sentir, também, nos níveis de ab­
sorção de mão-de·obra. E 1986, estimã:-se que 
tenham sido criados cerca de 1 milhão e 200 
mil ~n1pregos no setor estruturado urbano, repre­
sentando i.m1 àumento líquido de6% no ano. 

Nà tocante à ·questão do emprego é Importante 
assinalar que o setor industrial foi_ o carro-chefe 
do mercado de trabalho, tenQo sido respÓnsável 
poi mais de 50% dos empregos gerados compen­
sando largamente o ajuste considerável do setor 
financeiro, que ocasionou a destruição _de mais 
de 120 mil empregos e a estabilização das-corifra­
tações na administração pública, que praticamen­
te manteve o mesmo nível de emprego ao longo 
do ano. 

(Fonte: Carta de Conjuntura n9 01/87 d9 Coq.­
selho Regional de Ec:_ono_mia dQ DF) 

A nível interno, alguns indicadores continuam 
apontando para uma desaceleração da economia. 
O produto industrial, segundo a FIBGE, vem apre­
sentando uma tendência declinante. As taxas de 
crescimento real, SQbre o mesmo mês do ano 
anterior, para setembro outubro, novembro, de­
zembro de 1986 e janeiro de 1987, foram 15,6%; 
105%; 8,1%; 6,7%; e 6,1%, respectivamente. Ó 
nível de emprego no setor industrial vem apresen­
tando comportamento semelhante. Segundo a 
FIESP, as t.axas de variação, para os mesmos me­
ses, foram: 1,0%; 0,5%; 0,3%; -0.5%; e 0,8%. O 
resultado de janeiro explica~se pelo fato das ex­
pectativas terem se tomado menos sombrias do 
que em dezembro, mas não pode s_eÍ' tomada 
<::_orno um indicador de reversão da tendência. 
Acrescente~se que a desaceleração cto emprego 
no setor <::omércio ~ ainda mais pronunciada. 

O salário real médio da indústria segundo da­
dos da AESP, caiu, em rela'ção ao mês anterior, 
4,8% em dezembro de 1986 e 7,3% em janeiro 
de 1987. Essa_ tendênda declinante deve-se acen­
tuar em fevereiro e março, em detÕrrêii.cia da 
incapacidade do gatilho salarial recompor o poder 
de compra dos salários. V~ja-se p-or exemplo a 
queda de 9.8% do salário mínimo do período 
dezembro/fevereiro. 

A desaceleração da economia; Inclusive parece 
já ter se refletido no comportamento dos preços. 
A taxa de inflação de fevereiro (13~%) foi inferior 
à esperada, embora para isto tenha contribuído, 
também o fato de que vár:los preços só foram 
aumentados a partir do dia 1 O ou 15 e de que 
a fiBGE trabalha com preços mé_dios. A in_flação 
de março, por esses m_qtivos, deverá se situar 
próxima à de fevereiro. Em relação aos demais 
meses, o grau de incerteza ainda é muito elevado. 
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Acrescenta-se a esses indicadores de forte de­
saceleração do cresdmento o impacto dos paga­
mentos das parcelas do IR de 1987 sobre a renda 
disponível. Em contraposição a essa tendência 
colocam-se as recentes medidas adotadas nas 

66 
6COM 
6NDES 
6.DES. 
C. DES. 
61 
CEF 
CXEE 
6NCC 
SCPI 
TOTAL 
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áreas tributária e creditícia - reajuste em março 
da tabela de retenção na fonte, aumento do des­
conto por dependente, maior parcelamento do __ 
impOsto a j>ãQ-af e ampliação dos prazos do cré­
dito ao consumidor- o bom desempenho espe-

EMPRÉSTIMOS À INDÚSTRIA 

1985 

14.464 
81.724 
63.086 
15.505 
2.692 

25.409 
40 
90 
61 

234 

203.305 

Fonte: BACEN/DECON 

66 
6COM 
6NDES 
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CART.DES. 
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TOTAL 

Fonte: BACENIDECON 

EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 

1985 

64.941 
172.474 
71.841 

. 39.880 
13.754 
63.845 
37.035 
35.265 
32.887 
61.457 
80.695 

1.782 
1.157 

826.963 
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rado para a safra agrícola de 1987 e o crescimento 
projetado para os investimentos do setor produ­
tivo estatal. 

(Fonte: Carta de Conjuntura n9 03/87 do Con­
selho Regional de Economia do DF) 

1986 

40.321 
159237 
64.!80 
23.481 

4.317 
43:523 

74 
56 
73 

2.043 

357.305 

1986 

!95.975 
570.052 
111.159 
61.941 
20.049 

119252 
!33.624 
46.9!0 
45.929 
71.433 

li2.b6ó 
1.665 
1.447 

. 1.492296 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca-rneiro) - desde oniem, sem poder proferi-lo, ~obre os 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo -acontecimentos_ desse mesmo dia, já que, na ver· 
Aragão. dade, fui um dos protagonistas notórlos desses 

O SR. RONALDO a Da- •o (PMDB _ RO. acontecimentos _que todo noticiário registrou. 
.nn.n.\.1.1'\; Tanto na sessão da Constituinte; ontem, como 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do hoje, 0 assunto foi versado e, pelo que vejo, está 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: sendo tratado hojEl, aqui. Eu me preparara, ontem 

Embora não traga hoje a esta Casa a política mesmo, para trazer meu depoimento, po!s fui um 
econômico-financeira tão debatida e tão palpi- dos agredidos pela violência, pela brutalidade poli-
tante, trago, me parece, a defesa da dignidade cial; mas, ao chegar ao Congresso, procurei, de 
humana e a defesa do COnStituinte. imediato, o Presidente da Assembléia Naciona1 

É oom a alma intranqilila que faço uso da pala- Constituinte e Presidente do nosso Partido, o emi-
vra para protestar com toda veemêncfa contra nente D~putado Ulysses Guimarães e, então, s. 
os fatos ocorridos no dia de_ ontem, envolvendo Ex" pediu-me que ficasse com ele, porque preci-
grevistas, Constituintes e forças poli dais. _ - sava de mim: queria que eu fosse, em sua campa-

A ninguém escapa a emergência das recorda~ nhia, à sede do Ministério da Justi_ça para, oficial-
ções de um passado recente, por demais recente, mente, protestar contra as arbitrariedades da atra-
e que desejaríamos sepultar defmitivamente. biliária polícia, que reprimiu não apenas os bancá-

Pergunto ao Governador desta cidade, a Capital rios mas também os Parlamentares. Considerava 
da República, a Capítai da Constituinte, se houve ele isso essencial. Dessa forma, ficamos, eu e 
intenção de comemorar, de reviver em toda a 0 Presidente Ulysses Güimarães. a esperar que 
população, .a memória de um 31 de março, com S. Ex-, 0 Min!stro Paulo Brossard.. retomasse do 
a sutileza própria dos que estão habituados ao Rio de Janeiro, 0 que só ocorreu no infcio da 
exerc-ído da autocracia, que somente acreditam noite; e, com isso, fiquei impedido de falar ontem, 
na força do cassetete e no uso de animais para na Constituinte. Pretendia fazê-lo, hoje; e, contudo, 
reprinúr manifestações legítimas de uma classe, a reunião para a escolha dos membros da Comis-
entre tantas outras, que reclama melhores sal*- são Temática e da subcomissão a que devo per-
rios. tencer na elaboração_constltucional prolongou-se 

O saudosismo foi por demais evideitte. tanto ·que só agora estou aqui chegando. Mas, 
Parlamentares tiveram suas imunfdades piso- devo dizer que preciso prestar, pelo menos, um 

teadas, bancários foram mordidos por cachorros breve depoimento, para que conste dos Anais des-
açulados, os direitos individuais negados e violen: ta Casà; de vez que a versão noticiosa sempre 
tados. traz uma certa margem de distorção, e houve 

Até quando teremos que_ conviver com as for- até quem dissesse _ e isto foi dito creio que 
ças fascistas em seus uniformes pretos que não da tribuna da própria Asseffibléia, e até o progra-
estabeiecem a ordem, mas antes, querem fazer ma radiofônico oficial veiculou a notícia de que 
crer na existência da desordem que somente a eu tinha sido arrancado de dentro de um cambu-
eles interessa e por isso mesmo tomam a ini<::iativa rã o; Certas c;oís_,;;~s realmente acabam tirando a 
de criá-la? grandeza da verdade, quando esta é distorcida 

O Senhor Secretário de Segurança Pública afirM e perde, assim, a sua respeitabilidade. Não houve 
ma não ter havido exagero na repressão. ISso, porém mais do que isso, pois não importa 

Pergunto a esse senhor o que e!~ entende por _que tenha sido eu, pessoalmente, quem tenha 
exagero? ----SidO levado ou não nJJm camburão. 

Alguns mortos para darem "cor" à abnosfera Quero que v. EX' me permita, nobre Senador 
de medo e terror que ínutiimente procuram íncul- Rona1do Aragão e que 0 Sr.J~residente seja benig-
car nos manifestantes? no em matéria de disponibilidade de tempo para 

O Sr. Fábio Lucena ~ Permite V. ~ wn este longo aparte, porque preciso prestar um de-
aparte? poimento para que const~ dos Anais, porque -

como eu disse - fui protagonista do episódio. 
OSR.RONALDOARAGÁO-Écommuito Por voha de 9 horas e 30 minutos da manhã 

prazer que ouço o Senadorfáblo Lucena. ou 10 horas, o mais tardar, estava eu nO Auditório 
o Sr. Fábio Lucena_ É apenas para, com Petrônio Portella, participando de uma conc:en-

tração· de escolares provenientes do Complexo a permissão de V. Ex.', dizer que talvez esteja em 
prática a filosofia do General Octávio Medeiros, Escolar da Ceilândia, portanto da região mais po-
autordafamosafrase,queseresulneõo~guinte: bre e mais desassistida do Distrito Federal, que 

"Cassetete não é s~nto, mas fai inilagre". _ ::·~~:~~~!~/~~~:&~;o~~~e~~~ 
O SR. RONALDO ARAGÃO- Nobfe Sena- litera1mente o Auditório Petrônlo Portella. Nessa 

dor Fábio Lucena, com a inteligência que lhe é altura do meu gabinete chega meu -Assessor Par-
peculiar, V. ~ sabe que a Nova Repi:íblica, a lamentar, para dize!- que o comando d_a greve 
batalha de 20 anos do PMDB, foi, justamente, dos bancários. pedi_a-me, por telefone, que fosse 
para acabar, de uma vez por todas, com o dir~ito até o Banco do Brasil, porque ali armara-se um 
da força e prevalecer a força do direito. E o que tão téinível e temerário dispositivo, tão aterrador 
nós estamos vendo, tri_s~mente, é que a coisa dispositivo policial, que os bancários estavam 
se repete e com uma velocidade igual, para exage- com receio- de uma confroiltação trágica. Dirlgi-
rar, à velocidade da luz. me, pois, para lá e, lá chegando, verifiquei que 

realmente o dispositivo era quase que uma praça 
O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador de guerra. Havia uma assembléia interrompida, 

Ronaldo Aragão, permite V. Ex' um aparte? porque tinham, àquela altura, desligado o som, 
0 SR. RONALDO ARAGÃO_ É com gran- e, com isso, reinava uma certa inquietação entre 

os bancários. Mas, existia um ambiente pacifico, de honra que ouço V.&. nobre Senador Pomp~u 
de Souza. Sr. Presidente; nem piquete havia pois se estava 

- entrando livremente no banco. Era uma assem-
O Sr. Pompeu de Souza- Agradeço, pro- bléla que provavelmente terminaria por decretar 

fundamente, a deferência de V. Ex' de me conce- ~m fim à greve, tanto que um fim se pôs no 
der autorização para este aparte, porque estou. seu j>rolcingalnento, à noite. o que houve, portan-
não com um aparte, mas um discurso engasgado to, pouco depois, foi uma provocação gratuita 
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e brutal. Qua_ndo _tomei conhecimento de que o 
problema era qUe a a_ssembléiã não podia prosse­
gUir porque não havia meio de comunicação entre 
as _!iP,eranças e os liderados, e qu~ isso criava 
wnéi" inquietação; e a- inqUietaç-ão ê- setnjite-peri­
gosa - qualquer inquietação realmente é peri­
gosa -, entrei no banco e de lá telefonei para 
o Sr. Governador, informando-o _da situaç_ão _e 
pedindo provldências. S. Ex" indagOu or1ae eu 
estava~ e e1,1_disse; verifiquei 9 númerO do telefone 
e pedi que S. Ex- me telefonasse, o que ficou 
de fazer. Nesse mom~nto, por curiosa coincidên­
cia, o som voltava. Saí, pois, para participar da 
asseri1l:>lé1a, no sentido de pretender eVJ.'tar a famo­
sa confrontação- vf:jam os meus caros colegas 
Senadores. fui evitar uma confrontação e acabei 
conffontado.- Nem cheguei, porém, a subir ao pa­
lanque improvisado, que eram três degraus tos­
cos de madeira,. quando, na outra extremidade 
dQ pátio, desenibarcam os sinistros componentes 
da famosa Polícia de Choque, com._os seus aterra­
dores uniformes negros, com as suas.- não sei 
como qual~ficªr -annas gigantescas, compostas 
de cassetetes,_ creio que de mais de um metro 
de tamanho - cassetetes realmente aterradores 
- e com os seus escudos, escudos igua1mente 
gigantescos, que cobriam o corpo inteiro de cada 
um dos brutamontes que compõem aquela força. 
Eles desembarcaram das viaturas na extremidade 
oposta e, sem dizer uma palavra, sem qualquer 
aviso prévio, sem qualquer comunicação, já em 
formação de ataque, numa coluna compacta, ri­
gorosamente compacta, eles caminham como se 
fossem um muro que andasse. Era pois, uma 
coluna de brutamontes como se fosse um muro 

·andando num movimento uniforme, nem acele­
rado, nem fc~taidaâ6, que não ·se- detém diéUlte 
de co[sa nenhuma, não apressa nem retarda o 
passo; e aquilo vem então contra as pessoas, co-­
mo um cataclismo. 

Sentimos, de ünediato, que a(Juilo ia provocar 
uma confrontação de gravidade imprevis(vel com 
os grevisfus ..:.:... e por trás vinham -os outros com· 
ponentes da força, çom os cães POliciais, com 
cães de guerra, .mastins perigosíssimos. A situa~ 
ção era,- realmente, inuito gi"ave. Estávamos, no 
momento, três parlamentares no local: eu, wn 
companheiro de coligação, no nobre Deputado 
Federal pelo PCB Augusto Carvalho, e o nosso 
coleg_a de Sen~do Maurício Corrêa, Uder do PDT. 
Nessa altura, tivemos a ingênua inidativa de tentar 
evitar que aquela massa de bancários fosse agre­
dida de maneira teiTívei. DemO-nos as mãos, os 
três, demo-nos, alíás, os braços, para reforçar, 
e procur~mos ficar na priineira fila, para ver se 
detínhamos a massa avassaladora daquela verda­
deira divisão panzer. Era uma divisão panzer de 
tanques - senti-me, pois, em plena Segunda 
Guerra Mundial- e procuramos então ficar frente 
a ela, ocupando a vanguarda da defesa, na espe­
rança de detê-la. Mas i!ls que os brutamontes 
Vieram contra nós, como se não fôssemos, não 
digo parlamentares, não fôssemOs- gente, como 
se não fôssemos nem objeto, não fôssemos nada, 
e eles não tomam conhecimento, o que estiver 
à frente é pura e simplesmente empurrado, ultra­
passado ou pisoteado, porque, se cair, está piso­
teado, eles nem olham. São seres absolutamente 
treinados para funcionar como robôs. Foi isso 
que aconteceu, Defendemo-I)QS enquanto pude-­
mos; um de nós caiu, porque, na ocasião, soltou­
se e açabou caindo~ o Deputado Augusto Carva­
lho. Eu e o Senador Mauricio Corrêa, felizmente, 
não caimos; senão teríamos sido também piso­
teados. Quando era já impossível resistir, porqUe 
a massa também tinha-se dispersado, procura­
mos chegar ao edificio anexo, onde havia uma 
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porta aberta, para a1i entrar, porque começavam 
a chover bombas de gás Jacrimogênio. Meus ami~ 
gos, meus caros colegas Senadores: foi um episó­
dio que me deixou realmente estarrecido, pela 
gratuidade da violência, porque não houve nenhu­
ma provocação, era_ uma assembléia eminente~ 
mente pacífica. Na verdade, aquela violência, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, era Uma provocação. 
Estou convencido de que talvez por trás dessa 
provocação haja as remanescêndas do velho re­
gime ditatorial, essas remanescências que exis­
tem subjacentes por aí, e que talvez tivessem esco­
lhido até o dia fatídico de 31 de março para tentar 
criar um fato que pudesse nos levar, quem sabe?, 
a outro 31 de março . .Mas, fmalmente - pondo 
de lado inte'rpretaç:ões e especulações e voltando 
à pura narrativa dos fatos - eis que voltou do 
Rio e, no seu gabinete em Brasilia, estava a nos 
esperar o Ministro Paulo Brossard; e o Presidente, 
não só da Constituinte como também Presidente 
do nosso Partido, chamou-nos, e ao nosso com­
panheiro, o Vice-Presidente da Constituinte, Sena­
dor Mauro Benevides, e mais os lideres do nosso 
Partido no Senado e na Câmara, Senador Fernan­
do Henrique Cardoso e Deputado Luiz Henrique, 
e fomos, c5s cinco, ao Gabinete do Ministro denun­
ciar, protestar e exigir a apuração daqueles fatos 
que violavam, que agrediam, que atingiam não 
apenas as imunidades parlamentares como atin­
giam a própria soberania da Assembléia Nacional 
Constituinte, mas acima de tudo, atingiam e ofen­
diam, a meu ver, a dignidade humana dos bancá­
rios, a dignidade humana de qualquer ddadão 
brasileiro, Sr. Presidente, quando estávamos no 
Gabinete do Ministro Paulo Brossard - era na 
hora do noticiário de televisão - alguém ligou 
o televisor- e então vi o Sr. Secretário de Segu­
rança, Coronel- Olavo de Castro, meu ~-colega 
de Governo (porque fui Secretário de Educação 
quando ele era já Secretário de Segurança) dizer 
uma coisa estarrecedora: que havia sido uma ope­
ração muito bonita, ou muito bela, ou coisa assim 
- ele usou até de critérios estéticos_ de julga­
mento. Sr. Presidente, Srs. Senadores,- se àquela 
operaçáo alguém pode qualificá-la de urna opera­
ção "bela" ou "linda", provavelmente qualificaria 
com o superlativo de lindisslma a Operação Bu­
chenwald ou Auchwitz. Era .sõ::-Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, após oUvirmos o relato 
de nosso prezado Companheiro e Amigo Senador 
Pompeu de Souza, quando R Ex' faz as campa· 
rações entre a muralha humana mais forte do 
que a linha Maglnot, continuo, dizendo: 

Porque cabeças quebradas, corpos dilacera­
dos, câmeras de TV destrufdas não são o sufi­
ciente para demonstrar a violência empregada. 
O Sr. Secretário de Segurança quer mais. Quer 
intimidar com números de feridos, em larga esca­
la, quer intimidar com números de mortes, para, 
s6 então,- admitir aquilo que realmente houve: a 
repressão violenta a um movimento pacífico, on­
de bancários suplicavam que tivessem pac!êncla, 
alegando a presença de mulheres, de mães carre­
gando seus filhos ao colo, que atenderiam à or· 
dern de dispersão. 

A resposta foi o que todos puderam ver pelo 
noticiário das emissoras de televisão: a panca­
daria, as bombas de gás Jacrimogênlo, o desres­
peito à criatura humana. 

A democracia, para se consolidar, precisa de 
tempo, precisa de exercício para seu fortaleci· 
menta. 
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Talvez sejã difícil para as pessoas acostumadas 
a outros hábitos conviver com as liberdades de­
mocráticas. 

Predsamos de tempo· para a Democracia e ~ 
o que nós, Constituintes, estamos projetando fir­
mar na_ Constituição. 

QUeiia De_us possamos realizar na realidade es­
se sonho longamente acalentado,_ 

Quero, nesta oportunidade lastimosa, hipotecer 
minha irrestrita solidariedade aos Parlamentares 
espancados e pisoteados no exercido de suas 
funções apaziguadoras, de cooperação, de diálo­
go, de intermediários entre o povo ~ as classes 
dirigentes empresariais. -

Os cabelos brancos de meu eminente Colega 
Senador Pompeu de Souza, o porte digno do 
Exm9 Senador Mauricio Corrêia, e do Deputado 
Augusto CaiValho, aviltadcv.:; pela truculência poli­
cial, servirão de exemplo de firmeza e de deste mor 
na defesa da dignidade humana e parlamentar. 

O Sr. Olavo Pires - Pennite V. Ex!' um apar­
te? 

O SR- RONALDO ARAGÃO - Concedo 
o aparte ão nObre Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires- Nobre Senador, o espe­
táculo deprimente, muito bem contestado por V. 
EX!', e narrado por um de seus protago_nistas, o 
nosso nobre Colega Senador Pompeu de Souza, 
é O espeU1o e o reflexo da insegurança que atra­
vessamos; é -o- espelho do descrédito e do des­
prestígio por que atravesSa a classe parlamentar. 

. Há poucos dias uma animadora de televisão, de 
conduta pouco elpgi_áyel, teceu comentários de­
sairosos, desrespeitosos aos Parlamentares, e o 
fato caiU no vâzio. Ouvia-se dfzer, nesta Casa, que 
a emissora de tevê seria penalizada, que a sexage-. 
nária apresentadora seria punida, e nada disso 
aconteceu. Então-.-essa apatia, essa omissão dos 
parlamentares, de nós todos,. é que está condu­
zindo a esse desrespeito coletivo ao parlamentar 
brasile_iro. A imprensa, em que pese ao meu res­
peito aos órgãos de imprensa e aos seus integran­
tes, não perde por, quase diariamente, agredir 
aos parlamentares. alegando que os parlamen­
tares não trabalham, que os parlamentares não 
fazem nada, alegando que a Constituinte tem-se 
transformado num verdade[ro pátio de colégio, 
onde se discute tudo, menos os interesses da 
Nação, alegando que os trabalhos constituintes 
estão tremendamente demorados, que os cargos 
estão sendo disputados. E pergunto, se não esti­
véssemOS dispUtando os cargos;- eles nos esta­
riaffi condenando por não estarmos batalhando 
por isto, estariam alegando que isto aqui é uma 
marmelada e que os -cargos já estavam previa­
mente distribuídos e que isto aqui era uma_casa 
de comadres? Cc:iilduindo meu aparte, deixo aqui 
o meu mais veemente protesto ao que aconteceu. 
Hipoteco meu irrestrito apoio ao nobre Colega 
Senador Pompeu de Souza, que merece não só 
nosso apoio como nosso respeito, e também aos 
outros dois Colegas que foram agredidos pela 
brutalidade da polícia, sem antes deixar claro, que 
devemos exiSir a apuração dos fatos e a punição 
dos culpados, na pessoa de quem quer seja, na 
pessoa do Sr._Secretário de Segurança -por 
infelicidade, é meu xará, chama~s_e Olavo também 
-. na pessoa dos seus comandados, inclusive 
na pessoa do Sr. Governador, porque acredito 
que um Secretário de_ Segurança não toma uma 
atitude dessas sem antes receber uma ordem su­
perior. 
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O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço 
ao meu Companheiro e Amigo. Senador Olavo 
Pires o aparte. 

O respeito à ConstitUinte tem que partir dela 
mesma, dos seus componentes, desta força, fa­
zendo ver a toda a Nação que a Constituinte é 
úma coisa séria. Não podemos admitir o desres· 
peito a nenhum dos seus Membros, seja ele Depu­
tado ou Senador. 

Rca aqui, Sr. PreSidente, o nosso protesto, mais 
uma vez, contra a truculência da Polícia do Distrito 
Federal. Pedimos providências. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Mesa informa ao Senador Pompeu de Souza 
que o Senador Humberto Lucena, em nome da 
Mesa, já se solidarizou com os Colegas Parlamen­
tares que foram vitimas das agressões no dia de 
ontem, e também manifestou o seu desejo de 
lutar sem transigências pela imunidade parlamen­
tar de cada um de nós. 

O Sr. Pompeu de Souza - Se V~ & me 
permite, o Sr_ Presidente me comunicou exata­
mente isto, e agradeço a solidariedade do Sr. Pre· 
sidente e de V. ~. l9~Secretário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O Sr. Senador Itamar Franco acaba de enviar 
à Mesa requerimento cuja apresentação, na forma 
do disposto no art. 259, III, alínea a, N, do Regi­
mento Interno, deve ser feita na Hora do Expe­
diente. 

A proposição será anuhCiãda na próxima ses­
são. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

Ó SR- DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
PronUncia o Seguinte discurso) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores~ 

Política Social é uma arquitetura que visa a dis~ 
tribuir a riqueza, de modo equivalente, entre todos 
os homens. Qualquer repartição de renda que 
favoreça não é política social. 

Paulo VI crismou a expressão "o nome da paz 
é desenvolvimento". A citação do Papa não é para 
ficar no imaginário. A Paz "tem que dar certo", 
se for ccnstnúda com o material certo - onde 
não entram o egoísmo, as discriminações, _a com­
petição m_e~quinha, _o __ ódio_de classes, frações, 
segmentos sociais e siin a concorrência fraterna. 

A Ordem Social não é doação. Não é a paz 
dos cemitérios; não é a rendição pacífica dos po-­
bres ao inevitável, e não é, muito menos, 9 confOr­
mismo. 

O caminho da nova ordem social passa, neces­
sariamente, pelo não-egoísmo das nações, sem 
desmontar o modelo imperialista - em que os 
Estados Ünidos e a União Soviética sentam à mes­
m-;;nnesa e atiram migalhas para os países do 
chamado Terceiro Mundo. 

Enquanto a América Latina se esvai em sangria 
hernofilica, por exemplo - mais de quarenta e 
cinco bilhões de dólares pagou em três anos, 
sem amortizar um centavo da dívida externa. Mui­
ta gente, de consciência acrítica ou ingênua pensa 
que poderá continuar a pedir aos pobres uma 
lealdade suicida, feita da fome, das discriminà~ 
ções de todo o tipo e_ da ilusão da felicidade eterna. 

Os políticos - que têm a sensibilidade que 
falta aos tecnocratas - começaram a perceber 
que o pobre é um deserdado. T odes os esforçOS 
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assistenciaJistas não c:hegarão lá, se o Brasil não 
adotar uma política de paternidade responsável. 

Mais de um milhão de jovens ingressam no 
mercado de traba1ho anuaJmente. O desemprego 
endógeno -é a grande matriz daquilo que hierar­
quizamos em marginalidade. 

Marginal é aque1e que vive no externo do grande 
circulo do comportamento social: filhos de pais 
desempregados ocupam as 1!185; fiJhos de mães 
trabalhadoras - e, por isso, ausentes da família 
-lares inconsistentes. lugares de passagem mais 
ou menos eventual produzem desajustes sociais, 
mais ou menos graves. As estatísticas o atestam. 
Mocambos, favelas, barracos sem água e luz, não 
são o lar do Homem. São a moradia, a "máquina 
de morar", a reserva onde se escondem as Vl1imas 
do processo de exclusão/inclusão e pelo qual se 
disfarçam as dtscriminações. Como pOde alguém 
"amar a Deus que não vê, se não pode amar 
o próximo que vê"? Não somos ingênuos a pro­
clamar um mundo de igualitarismo. Mas procla· 
mamos a Igualdade de oportunidades, adminls· 
trada por cada um, de acordo com seu potencial. 

É preciso resgatar a infância e a adolescência 
ao mundo de relações sociais injustas. Basta de 
tratar segmentos sociais com ''proteção". O deci­
sivo é resgatar um Modo de Produção com opor­
tunidades para todos neste País tão rico e tão 
socialmente injusto. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O SR- EDISON LOBÃO (PFL-MA Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. PreSidente e Srs. Sena· 
dores: 

O Período de turbulência por que passa atual­
mente a sociedade brasileira, caracteristica dos 
países em processo de desenvolvim~to, se deve 
à conjugação de dois fatores básicos: a fragHidade 
da estrutura político-institudonal e _a instabilidade 
econômica. E 6bvto que ambos ess_es fatores têm 
suas raizes mais profundas no processo de forma­
ção histórica da n_açào, inserida, por sua vez, num 
processo mais amplo de desenvolvimento das co­
munidades internacionais, o que não vem ao caso 
agora analisar. 

A preocupação que me traz a esta tribuna, neste 
momento, restringe~se a ur:n dQs_ s~mentos de 
nossa estrutura econômico-administrativa, tam­
bém ele em perfodo de instabilidade conjtmtural, 
o ~gmento energético-mineral, cuja_ condução 
a nívei nacfonal está entregue ao Ministério das 
Minas e Energia. Nem cabe aqui, por óbvio, ressal­
tar sua importância no contexto da Economia 
Nacional, por se tratar de um órgão ao qual in­
cumbe definir e conduzir as políticas energética 
e mineral, ambas indispensáveis ao desenvolvi­
mento econômico_i ;!lguela sen9-D sua mola pro­
pulsora e esta, responsável pelos destinos de uma 
de nossa.s potencialidades, os no_ssQS_ recursos 
minerais. 

Em que pese à COt1Juntura econômica adversa __ 
dos últimos anos, seja-me. lícito ressaltar, com 
a mais absoluta isenção técnica e política, o de­
sempenho do MME. A sua frente têm estado qua­
dros de inquestionável competência, o que nos 
leva á pressuposição inicial de que as dificuldades 
e os riscos atuais seriam bem mais graves se 
a condução desses assuntos não tivéssem sido 
levada a efeito com clarividência e <:ompetência. 
Há dois anos à frente do MME, o MJ.nlstro Aure­
liano Chaves tem-se destacado, em especial pela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACONAL (Ses:ão 11) 

postura enérgica, corajosa e consciente com a 
qUal, como homem público e como técnico, vem 
conduzindo as políticas energética e mineral, so­
brenadando bravamente em melo às dificuldades 
da ecOnomia nacional. E n~m pod.eria ser de outra 
maneira. No setor _energético, particularmente, 
qualquer descuido em sua condução pode levar 
o País, a curto prazo, a um colapso fatal. Somos 
um País cuja estrutura de desenvolvimento, por 
razõé~ que niio cabe aqui discutir, tem sua matriz 
energétic:a ceintrada em duas fontes ho.ie altamen­
te vulneráveis: O petróleo e a hidreletrlcidade. A 
c:onsdência dessa situação critica tem levado o 
mirlistro Aureliano Chàves a recentes e freqüentes 
prontmciamentos contun-dentes e à busca deses­
perada de soluções. "Se faltar came,··podemos 
importar; a mesma coisa com o arroZ e outroS 
pfodutoS. Com ã energia elétrica ê diferente", dizia 
o ministro, alertando para as funestas conseqüên­
eias da recessão e do desemprego, no caso de 
um colapso do setor. Ao asswnir o MME alertou 
e_.antecipou soluções, mas demorou-se de muito 
effi_ ser ouvido .. queixava-se em outra oportuni­
dade. E cresce su~ angústia na medida em que 
ele tem consciência da inexistência de recursos 
e em cilie se prO_põe compatibilizar a necessid~.de 
de investir no setor com _os rigores quanto à auste­
ridade na gestão dos bens públicos: "Precisamos 
da austeiidaO.e ... um redimenslonamento s_eguro 
das- Prioridade$ hã.s obras, não iniciando obra no­
va sem que estejam c;larame_nte qefinidos os re­
cursos para as obras já iniciadas, porque as obras 
mais inflacionárias são aquelas que não termi~ 
narn''. n:_afin:nava o minJstro dias atrás. Pragmá~ 
tico e consciente de q~e "não existe milagre em 
econ.omía", segundo ele mesmo gosta de repetir, 
vem cOnduzindo a politica energética com os 
olhos postos no horizonte das demandas futuras, 
consciente de que não há alternativas viáveis à 
vista que não passem pela busca de recursos 
externos, agravando o tumultuado quadro da dívi­
da externa, pelo sacrificio do consumidor através 
de tarifas que remunerem realmente os investi­
mentos C!'U pelo recu_rso extr_emo do raçiomu:nen~ 
to. 

O MME apresentou, nos anos de 85 e 86, resul­
tados bastante positivos, se olhados sob a óptica 
çia crise ecol}ômlça em,_que vive _o País. De~ 
cam-s~_l'!_o_setor ~nergéti.co: -
-O Plano de recuperação do setor elétrico, 

com a revisão de obras e recursos para o setor 
até 1990; 

...::.: o-estabe1ecimento de pollticas para o gás 
natural e para a utilização do carvão mineral para 
f.ns energéticos~ -
- --0 crescente desempenho da petrobrás na 

prospecção e·na produção de petróleo (atingiu-se 
a média diária de 595 barris em 86, com o conse­
qüente declínio-do dispêndio lfquido com a impor­
tação, que foi d:e (J$$ 4;,2 bilhões em 86, qUando 
já hayiª_chegado a US$ 10 bilhões em 1981); 

;.... O aumento da capacidade de energia elétlca 
inst;:~lada, ~ngido 42,3 milhé)e.s. de kW em 86. 

No_ setor mineral destacam-se a ativação do 
Coo:telho Superior de Minas, a intensificação dos 
trabalhos de mapeamento geológico básico, o 
incremento_ da produção mineral (cresceu __ l4% 
em relação a 85),-os resu1~dos positivoS na Balan­
ça comercial de bens minerais e os investimentos 
em Ccirajás, entre outro~. 

Mas é, sem dóvida, o setor elétrico um dos 
mais vulneráveis no momento, pela soma de vá­
rios fatore$ o atraso no cronograma das obras 
em an-damentO, a Sua baixa remtmeração, a difi­
culdad~_de recursos para novos e inadiáveis inves­
timentos e o problema sazonal da falta de chuvas 
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em algumas regiões, notadamente ·o Nordeste. 
A demanda do setor vem crescendo a taxas de 
8 a 10% nos últimos 10 anos (s_ó_ no Nordeste 
cr~eu 14% em 86), enquanto a oferta está mUito 
aquém das necessidades. O plano de recupera­
ção setorial para o período 85-90 pretende resga­
tar a saóde financeira do setor, capitalizar as em­
presas e recuperar a capacidade de investimentos. 
Para tanto serão necessários investimentos da or­
dem de US$ 2,4 bilhões, dos _quais 1,9 prove­
nientes de recursos externos (Banco Mundial, ln­
teramericano e _outrosj e 500 mil do Tesouro: 
via·FND. Esse plano, -ent:re outras metas, prevê 
a expansão das liilha:s de transmissão de ltalpu, 
o início das obras de Xingó, a ac_e]era_ção das 
obras de Tucuruí e a implantação das _linhas de 
transmissão interligando os sistemas Norte/["jor­
deste. Serão iniciadas ao tod_o 11 (onze) usinas 
Wdrelétricas no País para atender à deméÚ1.da pre­
vista para 1990: Esse é Um quadro sOttlbria do 
setor, responsável hoje por uma dívida de US$ 
20,7 bilhões, mostrando que o desafiO energético 
é permanente e inadiáveL Por essas razões assisti­
mos em 86 às primeiras medidas de raciona­
mento no Sul, medidas essas que agora vão pesar 
sobre o desenvolvimento do já tão s6friç:l.o Nor· 
deste. 

É sobre O Nordeste, Sr. Presidente e Senhores 
Senadores, e em especial sobre o Maranhão, que 
quero centrar minhas preocupações neste mo­
mento. O quadro critico do Nordeste se deve em 
sintese, à expansão do consumo (14,5% êin 86), 
ao atraso das obras previstas e à crônica fatalidade 
da falta de chtNas. No Maranhão, em -que pesem 
às dificuldades, vem-se expandindo nos últimos 
anos o atendimento ao consumo individual e in­
dustrial no EStado, mas muito aquém das necessi· 
dades de um Estado em marcha para o cresci­
mento. Diante de um quadro tão alarmante e na 
qualidade de Representante do Maranhão, apelo 
para a sensibilidade e_ para o espírito póblico do 
Mínistro Aureliano ChaVes, no sentido. de que, 
dentro das limitações existentes, mas com sua 
extraordinária capacidade imaginativa, com­
preenda a situação específica do Maranhão e en­
contre os meios necessários para que não se pro­
voque um retardamento em seu processo de de­
senvolvimento. Chegamos ao sacriffclo extremo 
do ra.Cioriarnento, e antevejo graves conséqüên· 
das para o Estado. Outras alternativas emergen­
ciais poderão ser encontradas e estou certo Qe 
que tanto o Sr._ Minls:tro como o Go~o federal, 
como um todo, serão se~is a esta_rlecessidade 
premente do Maranhão. (Muito CJeml) _ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo P"tres. 

OSR. OLAVO PIRES (PMDB-RO. Pronun­
cia o Seguinte discurso.) -Sr. Pre$idente e Srs. 
Sena:aores: 

O Brasil vive hoje um momento decisivo de 
sua história; política! Ou se afirma como _nação 
soberana ou se nivela às tantas republiquetas que 
existem curvadas às pressões econômicas das 
poderosas nações do mundo contemporâneo. 

Mas o que se vê no plano interno não é anima­
dor, e os jornais de hoje reúnem baderneiros1 

idealistas e políticos, em um só denominador co­
mum, síntese perfeita do Brasil de hoje. 

As greves ~e sucedem por toda parte. 
Proliferam os boatos. Os bancos estão fecha­

dos! 
A inflação atinge a estratosfera. 
A polícia nas ruas reprime quem deve e quem 

não deve. 
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E o Brasil vai ficando cada vez mais pessimista, 
corro1do por uma crônica falta. de esperança no 
dia do amanhã. 

Neste estado de coisas - St. Presidente e Srs. 
Senadores - acho que temos uma importatís­
sima tarefa a desempenhar, juntando nossa visão 
política à experiência de outros brasíleiros dignos 
para oferecerem contribuição na e!abor.:tçâo dos 
planos do Governo. _-- _ 

O Senado não pode ficar alijado das decisões 
governamentais, arcando com:õ pesado onus de 
uma critica pejorativa, quandO, na reaUdade, em 
nada contribuiu nos planos do Governo. 

O povo parece que está saturado da boa inten­
ção proclamada e divulgada por todos os escalões 
governamentais. 

E não -éSerri-rêizão, porque, éri~ánt~ o Ministro 
da fazenda proclama os resultados posi~ de 
sua viagem ao exterior, o Governo dO- Japão e 
o Citibank proclamam exatamente em sentido 
<:ontrário, alegando a impossibilidade de fmancia­
mento a países que não disponham de um plane­
jamento bem elaborado. 

Em matéria poJítica, evidentemente, não bas­
tam as boas intenções, porque, na afuar9a prática 
do dia-a-dia, a teoria nem sempre atinge os efeitos 
positivos almejados. 

Jovens inexperientes cobertos de diplomas e 
de boas intenções acabam mutilando o potencial 
de competência pela falta de expeóência, pois 
é inteiramente incompatível o clima reinante nos 
laboratórios de HaJVard com a dura realidade das 
estradas vicinais de Rondônia. 

Homem de origem modesta da cidade de Cata­
láo - da qual muito me orgulho -, não me 
falta humildade para reconhecer que não tenho 
a vivência nem a visão dos eminentes líderes que 
engalanam com sua presença o Plenário do Sena~ 
do Federal. 

Mas não é preciso muita acuidade visual para 
ver a fase sombria que atravessamos e o descré­
dito que ronda os trabalhos da Constituinte. 

Ainda ontem, o Jornal do Brasil, de tão largas 
e caras tradições democráticas, assinalava em sua 
pág. 10, do 19 caderno, esta grave advertência: 

"É má-fé pretender que a Constituinte te­
nha poderes para intervir no quadro criado 
pelo radicalismo dos sjndlcatos de bancários. 
A ausência do Ministro do Trabalho, na pri­
meira semana, foi compensada pela forte 
consciência que a sociedade aguça. No vá­
cuo da autoridade do trabalho, _o Presidente 
do TST emergiu como o intérpiete da legali­
dade. Será que agora o Ministro Pazzianotto 
se convenceu da necessidade de acabar, de 
uma vez por todas - como preUrninar da 
moralidade -, com o Imposto SindicaJ? E 
será que já alcança a necessidade de dotar 
o direito de greve da responsabilidade dos 
que a convocam, sem querer que a socie­
dade pague as despesas da aventura? 

Dos políticos não se pode esperar qualquer 
contribuição à democracia: eles estão dispo­
níveis apenas para a demagogia, que é a 
reserva de mercado de wna crise que estão 
plantando agora para colher, o mais tardar, 
na primeira eleição. Não haverá, no entanto, 
eleição se continuarem a omissão dos poüti­
cos, a intimidação da política e todo esse 
equívoco que procura restabelecer aquele 
conceito de que a democracia é um regime 
tão fraco, mas tão fraco, que precisa ser de­
fendido pelas armas." 

Embora cáustica, a crítica não é de todo impro­
cedente, pols o Senado reúne--se pOr horas discu­
tindo a aprovação de um embaixador e discute 
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por semanas a compostção dOs nomes das sub­
comissões que integrarão a Constituinte, enquan­
to se avolumam à nossa porta os grandes proble­
mas nacionaiS. 

Evidentemente, por mais importante que sejam 
os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
eles não fabri-carão a vara--de-condão capaz de 
soludonar todos os grandes problemas nacio­
nais! 

A 0:5nstitu1Ção é uma lei que reflete o fato social. 
J:: o f a~ sociaJ que gera a lei e não o seu contrário. 
E os fatos que hoje se apresentam dolorosos e 
bistes no cenário nacional, reclamam eloqüen­
temente pelo patriotismo de cada um de nós, 
responsáveis que somos pela liderança de mi­
lhões de cidadãos brasileiros. 

Srs. senadores, nossa democracia é uma plan­
ta débO que precisa ser adubada para florescer. 

Não ê com nossa parl:i.cipaçáo em passeatas 
nem com nossa presença na Voz do BrasU que 
iremos enconb"ar os rumos para a SOlução dos 
problemas nacionais. 

O quadro que se apresenta aos "nossos olhos 
é conseqüência direta da má ,gerência da área 
eCOfiôrilfCa, oilde os juros ultrapassam 800% ao 
ano. 

Um empréstimo para a compra de um equipa­
mento agrícola, duplicata de valor em 90 dias! 
Quando duplica a máquina, triplica o preço do 
alimentar · 

E a paciência do povo brasileiro é inversamente 
proporcional à inflação. Enquanto aquela mUlti­
plica, esta divide e está chegando ao zero abso­
luto. 

A insatisfação generalizada está penetrando nos 
quartéis, onde ern muitas familias toca rancho 
e não toca avançar ... 

Em tais condições, chamo a atenção de meus 
ilustres pares para a gravidade do momento que 
a nação atravessa, e concito o senado para ofere­
cermos em· Cóiljunto nosso apoio ao Presidente 
da República, sugerindo a ele que aceite nossa 
participação maJs efetiva na elaboração dos pla­
nos de governo que busquem a .solução para 
os magnos problemas que nos afligem. 

S6 assim seremos dignos do mandato rece­
bido! 

Só assim conqUistaremos o respeito da opinião 
pública. 

Só assim poderemos dizer que no dia 31 de 
março de 1987 o Brasil está melhor do que estava 
em 31 de março de 19641 (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência designa para a sessão ordinária de 
segunda·feira a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 155, de 1986 (n94.696/84, na Casa 
de origem), de inidativa do Senhor Presidente 
d!!República, que_dispõe sobre a criação da esco­
la nacional da magistrutura e Ministério Público, 
denominada instituto Teixeira de Freitas e dá ou­
tras providências (dependendo de parecer). 

·-2-

Votação, em tu mo único, do projeto de resolu­
ção n9 1, de 1987, de autoria da comissão diretora, 

que acrescenta dispositivos ao regulamento ad­
ministrativo do Senado Federal, tendo 

PARECER ORAL, proferido em plenário, favorá-
vel, com emenda que apresenta- -

-3-

V~_açao, em turno único, do Projeto de Resoiu~ 
ção n" 11, de 1987, que "autoriza o Governo do 
Estado de Rondônia a contratar operação de cré­
dito no valor, em cruzado$, equivalente a 
302A68,20 Obrigações do Tesouro Nadonal, 
tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Reso[u­
ção n9 12, de 19a6, que--autoríza o Governo do 
Estado de_ São Paulo a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 904.836 OTN, tendo 

PARECER OfW_ fAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 8, de 1987, de autoria da comissão dire­
tora, que altera a resolução n9 21, de 21 de maio 
de 1980 (dependendo de parecer}. 

-6-

Votação, eO, turno únÍ~o. do mc.u~rim~nto -~ 
11, de 1987, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solk:itando, nos termos do art. 239, item J, Jetra 
B, do Regimento Interno, ao poder executiVo, iri~ 
formações relativas ao inquérito policiai mandado 
insté3urar pela Procuradoóa da República no Esta­
do do Rio de Janeiro, para o fim de apurar respon­
sabilidade criminal vinculada a emprego itreguJar 
de verbas públicas, relacionado com a execução 
do "Programa Nuclear Paralelo". --

-7-

Mensagem n9 335, de 1986 (i1~ 45218'6, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autoriZado 
o Governo do Estado de Rondônia a contratar 
operação de c:rédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 151.233,00 OTN, para os fins que 

·especifica (dependendo de parecer). 

--"8-

Mensagem n' 492, de 1986 (n• 699/86, na ori­
gem}, relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Estrela (RS), a contratar 
operação ~e crédito no ~or correspondente a 
Cz$ 6.906.228,00 (seis milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e vinte e_ oito cruzados) ( depen­
dendo de parecer}. 

-9-

Oficio n9 S/1, de 1987 (n9 2J/87, na origem), 
relativo a proposta para que seja re-ratificada a 
Resolução n9 392, de 1986, que autorizou a Prefei~ 
tura Municipal de Assu, Rio do Norte, a contratar 
operação de créljito no valor correspondente a 
Cz'$ 7.443.152,00 (sete mlihões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza­
dos) ( depedendo de parecer}. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

Está encerrada a sessão .. 

(Levantawse a sessão às 2? horas e 20 mi­
nutos) 

PORTARIA N• 7, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares. resolve: desig­
nar os Drs. Antonfo Carlos Amorim da Costa, Can­
tfdio Lima Vieira, Francisco Olímpio Neto e Cid 
Nogueira para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a Junta Médica do Senado Federal. 

Brasilia, 19 de abril de 1987. - José Passos 
Pôrto, Diretor-Gerai. 

PORTARIA N• 8, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado F~deral, no uso de 
suas atribuições regulamentares, resolve:- de_SiQ­
nar os Drs. Marcelo Chagas Muniz, Paulo Roberto 
Ramalho e Norberto Primo de Souza para, nos 
impedimentos, substituírem os titu1ares da Junta 
Médica instituída pela Portaria n9 7, de 1987. 

Brasma, }9 de abril de 1987. - José Passos 
Pôrto, Diretor-Oeral. 

COMISSAO DIRETORA 
6• Reunião Ordinária, realizada 

em 25 de março de 1987 

Aos vinte e Cinco dias do mês de _[J1arço de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às onze horas, 
reuniu-se a Comissão_ Diretora d_o Senado Fede­
ral, sob a Presid~ncia do Sr. Senador Humberto 
Lucena, Presidente e com as presenças dos Srs. 
Senadores: Jutahy Magalhães, Primeiro-S_e<:retá­
rio; Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário; João 
Castelo, QU.arto-Sectetário; e João Lobo, Suplen· 
te. 

Deixam de comparecer, por mOtivos justifiça­
dos os Srs. Sen;adores:_Jos_ê_lgnácio Ferreira, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Lourival Baptista, Segun- -
do-Vice-Presidente; e Odacir Soa(es, Se_g_undo­
Secretário. 

Dando início aos trabalhos, a· Sr. Presidente 
concede a palavra ao Sr. Primeiro-Secretário que 
leva ao conhecimento do Colegtado _os termos 
do N.o por ele expedido, segundo o -qual cada 
Senador passa a ter o direito de requisitar um 
Guarda, Agente ou Inspetor de Segurança para 
ter exercício no seu Gabin,ete. Segundo o mesmo 
Ato o Senador não poderá requisitar tal servidor 
para ter exercício no Gabinete ocupado em razão 
da função de Uder ou de membro da Comissão 
Diretora. Os membros presentes, após debate do 
assunto, agradecem a iniciativa do expositor e 
concordam com os termos do Ato. 

Ainda com a palavra o Sr. Primeiro-Secretário 
apresenta parecer sobre os pedidos dos ex-servi· 
dores ocupantes dos empregos de Secretário Par­
lamentar e de Assessor Técnico. O Sr. Senador 
João Lobo, usando da sua competência regimen­
tal, pede vístas do processo, no qual é atendido 
pelo Sr. Presidente. __ _ . _ _ 

Em seguida o Sr. Primeiro-Secretário propõe 
aos seus pares o aumento da quota de telefones 
dos Srs. Senadores _de Cz$ 1.030,00 (_hum mil 
e trinta cruzados) para Cz$ 1.300,00 (hum- mil 
e trezentos cruzados) mensais, vigorando tal valor 
a partir do corrente mês de março. 

PIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

_ Dando seqüênda à reunião, o Sr. Presidente 
passa a palavra ao Sr. Senador Dirceu Carneiro 
que lê o seu parecer sobre a prestação de contas 
,2_restada pela Comissão responsável pela realiza­
ção do leilão público de bens de propriedade do 
Senado Federal, realizado nos dias 23 e 24 de 
janeiro de 1987. _ _ ___ _ 

O Relator, após procedidas as verifk:ações_rie­
cessárias a uma perfeita cOmpreensão da rn·atéria 
conclui o parecer no sentido de serem conside­
radas as contas respectivas como _boas e bem 

_prestadas, "determinando-se a sua baixa à Dire­
toria G:erat- para serem arquivadas junto à 2• via 
qa prestação de _contas que anualmente o Senado 
Federal apre5eilta ao Triburi.al de Contas da 
União". Após amplo debate do assunto é o pare-. 
cer do Relator aprovado pela unanimidade dos 
Qresentes. , 

_, __ Em seguida o Sr. Presidente _concede a palavra 
ao Sr. Senador João Castelo, que emite parecer 
pelo arquivamento da Proposta de Projeto de Re­
solução s/n'~, que altera o parágrafo único do art. 
184 e o item lU, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Regulamento Administrativo do 
Sênado Federal, criando uma creche no Senado 
Federal. Após debate do assunto é o parecer apro­
vado pelos presentes, indo o processado à Secre­
taria Geral da Mesa para arquivamento. 

A seguir o Sr. Presidente coloca em apreciação 
o Processo n'~ 004384/87-3, trazido a estudo da 
c--c>mLssão pelo Diretor-Geral e que trata da inter­
rupção da licença para trato de interesses particu­
lares concedida ao servidor Antonio Dias Nasci­
mento. Discutida a questão e considerando as 
informações prestadas pelos órgãos competentes 
da Casa de<:idem os Srs. Membros deferir o pedi­
do em questão. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
o SL.Etes_idente declarou encerrados os trab_alhos, 
pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor-Geral _e 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente­
Ata que, depois de assinada pelo Sr. Presidente, 
vai à pubricação. 

Sala dZi" Comrss~c.- Diretora, 25 de J1larço de 
1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de 19 a 31 de março de 1987 

- ãrt. 293, n, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados 
à sanção 

-Projeto de Lei da Câm<U'a n9 58, de 1985 
(n9 3.012/84, na Ccisa de origem}, de iniciativa 
do Sr. Presidente da R~públic:a, que aprova a parti­
cipação acionária elas Ceritrais Elétricas de Rorai­
ma SA, nO Capital social do Banco de Roraima 
SA 

Sessão: 10-3:.87 (extraordinária). 
-Prójeto de Lei do Senado n_9 174, de 

198âwDf, que dispõe sobre vencimentos, indeni­
zaÇões, proventOs-e outros direitos da Polícia Müi­
ta.r'dõ-Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 19~3~87 (eXtraOfdinária). 
-Projeto de Lei do Senado n_9 2, de 1987-DF, 

que -dá nova redaçã-o a dispositivo da Lei n_9 7.435, 
de 19 de dezembro de 1985. -

Sessão: 19·3-87 (extraordinária). 
-PrOjeto ae-Lei da Câmara n9 162, de 1986 

(n9 8.088/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre 
a criãção de cargos na categoria funcional de 
Técnicõ de Controle ExteriiO do Grupo-Atividades 
de Controle Externo do Quadro Permanente da 

Abril de 198? 

Secretaria Geral do Tribunal de ContaS da União, 
e dá outras providências. 

Sessão: 24-3-87 (extraordinária). 
-Projeto_ de Lei da Câmara n9 133, de~1986 

(n9 6:057/85, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Sr. Presidente da República, que altera o Anexo 
n da Lei_n? 7..324. de )_8 de junho_ de .198_5, que 
cria a 13° Região da Justiça do Trabalho e o res· 
pectivo Tribun~ Regiqnal do Trabalho, institUI a 
correspondente Procurad9_~ -Re~ioilill do Mini_s· 
tério Público da União junto à Justiça do Tr~balho, 
e dá outras providências. · · · · 

Sessão: 30'3-87. .. . . 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 165, de 1986 

(n~ 8389/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presideiite dã República, que diSpõe -sobre 
a reestruturação da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências. 

Sessão: ~0-3-87. 

Projetos aprovados e enviados 
à promulgação 

-Projeto de Resolução no 2, de 1987, de auto­
ria da CornissAo Diretora, que estabelece normas 
de elaboração legislativa do Senado, durante o 
período de funcionamento da Assembléia Nacio-
nal C:onstituinte. _ .._. 

Sessão: 10-3-87 (extraordinária). 
.,.,.... Projeto de Resolução rt' 3, de 1987, qUe au­

toriza o O_ovemo do Estad,o do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, em Cz$ 
898.544.169,60 (oitocentos_ e noventa ___ e oito mi-
lhões, quinhentos e quarenta e quatro mil; c;ento 
e sessenta e nove cruzados e sessgnta centavos), 
o montante de sua dívida consolidada 

Sessão:J 1·3-87 (extraordinária). 
.,.,....projeto de Resolução nç 4, de 1987, qu_e_au­

toriza o Governo do Distrito Federal a .oontratar 
operação de crédito junto aq_fiNAME!BNOES. 

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). -
-Projeto de Resolução n~ 5, de 1987, que au­

toriza o Govemo do Estado do~ Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
47,4Q_O,OOO.OQ (quarerita_e sete fnilhões e quatro­
centos mil dólares americanos). 

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n'~ 6; de 1987, que _au­

toriza -o Governo do Estado de Santa_ Catarina 
.a realizar operação de empréstimo externo riO 
valor deUS$ 42,500,000.00 (quarenta e dois miw 
lhões e quinhentos mil dólares americanos). 

Sessão: 18-3-87 (extraordinária). 
.:...:::.Projeto de Resolução n9 9~ de 1987, qUe au­

toriza o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar operação de crédito no valor__~quivalente, 
ern tl"llZ<3dos, a 1310.000,00 OT[j para os fins 
que especifica, - - -

Sessão: 24-3-87 (extraordinária). 
-Projeto de Resolução n9 7, de 1987, de auto­

ria da Comissão Diretora, que estende o disposto 
no Decreto-lei n~ 2270, de 13 de março de 1985, 
aos servidoreS--do Senado Federal investidos em 
cargoS do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores e optantes pela retribuição de seus car~ 
gos efetivos, e dá outras providências. 

Sessão: 30-3-87. 

Projeto aprovado e enviado 
à Câmara dos Deputados 

:_Emeridas do Senado ao Pr9jeto dê L_ei da 
C"amara n<? 1, de 1987 (n9 [J/87, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que alter;a dispositivos do Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, modificado pelo De­
creto-lei n9 900, de 29 de_§etembro rl:e 1969L e 
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pelo Decreto-lei n\> 2.299, -de: 21-d-e- novembro 
de 1986, e dá outras providências. 

Sessão: 30-3-87. 

Mensagens aprovadas relativas 
à escolha de autoridades 

-Mensagem n~ 509, de 1986 (n" 127/86, na 
origem), de I~ de dezembro de 1986, pela qu-al 
o S~nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a' escolha do Senhor Amaury 
Banhos Porto de Oliveira, Ministro de Primeira 
Qasse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Ongapura. 

Sessão: 11-3-87 (extraordinária). 

-Mensagem n• 510, de 1986 (ri• 729/86, na 
origem), de 2 de dezembro de 1986, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Ronald 
Leslie Moraes Small, Ministro de Primeira Casse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de EmbaiXador do Brasil junto à República Jslâ~ 
mica do Irã. 

Sessão: 11-3~87 (extraordinária). 

-Mensagem n'~43, de 1987 (n9 40/87, fia ori~ 
gem), de 23 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli~ 
beração do Senado a escolha do Almirante-de­
Esquadra Luiz Leal Ferreira para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tnbunal Militar, em vaga 
reservada aos Oficiajg...Generais da Ativa da f1ari~ 
nha, aberta em decorrência da aposentadoria do 
Ministro Almirante-de-Esquadra Júlio de Sá Bier­
renbach. 

Sessão: 11-3-87 (extraordinária). 

-Mensagem n9 42, de 1987 (n~ 35/87, na ori­
gem), de 18 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete_ à deJi­
beração do Senado a escolha do Senhor Fran­
cisco de Assis Toledo, membro do Ministério Pú-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONIIL (Seção D) 

bUco Federal, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos, na vaga desti­
nada a integrante daquele Parquet, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Geraldo Andrade 
Fonteles. ---

Sessão: 19-3-87 (extraordinária). 
- ---,--:--

-Mensagem n~ 38, de 1987 (n" 23187, na ori­
gem), de 28 de janeiro do corrente, pela qual 
o Senhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor José 

_ Guilherme Alves_Merquior, Ministro de Primeira 
Casse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos Mexicanos. 

Sessão: 30-3-87. 

-Mensagem n'~ 41, de 1987 (no 37/57, na ori­
gem), de 20 de fevereiro do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Sérgio 
Paulo Rouanet, Ministro de Primeira Casse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dina~ 
marca. 

Sessão: 30-3-87. 

Requerimentos aprovados 

-Requerimento n"' 5, de 1987, de autoriil do 
Senador Itamar Franco, solicitando, nos termos 
do art. 239, item I, letra b, do Regimento Interno, 
à Secretaria EspeCial d_e _ _l\_ç_ão Comunitária 
(SEAQ, através do- Gabinete Civil, informações 
relativas ao Projeto de Lei da Câmara n9 119/82, 
que estabelece a competência do Estado para 
distnbuição de leite às mães e crianças carentes. 

Sessão: 1S:.3-87 (extraordinária). 

-Requerimento n~ 8, de 1987, de autoria do 
Senador Affonso Camargo, solicitando, nos ter­
mos do art. 418, item I, do Regimento interno, 
a convocação do Senhor Ministro de Estado da 
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Fazenda, Dílson Domingos Funaro, a fim de, pe­
rante o Plenário do Senado, prestar esdar~imen­
tos sobre a negociação da divida externa e a sua 
influência no ab..lal rúvel dos juros do mercado 
financeiro. 

Sessão: 23-3-87. 

-Requerimento nç 17, de 1987, de autoria dos 
Líderes Fernando Henrique Cardoso, Carlos Chia­
re11i, Jarbas Passarinho, Jamil Haddad e Mauricio 
Corrêa e do Senador José Ignácio Ferrelra, solici­
tando, nos termos do art. 75, alínea a, do Regi­
mento Interno; a constituição de uma Coinissão 
Especial, composta de 9 (nove) membros para, 
no prazo de 90 {noventa) -dias, examinar ã questão 
da divida externa brasileira e avaliar as razóes que 
levaram o Governo a suspender o pagamento 
dos encargos financeiros dela decorrentes, nos 
planos externo e interno. 

Sessão: 23-3-87. 

PARLAMENTO lATINO-AMERICANO 

GRUPO BRASILEIRO 
EDITAL DE CONVOCAÇÁO 

Pelo presente instrumento ficam convocados 
os Senhores Deputados e os Senhores Senado­
res, Membros do Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-americano, para a Assembléia Geral que 
Se realizará no dia 10-4-87, às 9:00 horas, em 
primeira convocação e às 10:00 horas, em segun­
da convocação, com encerramento previsto, em 
qualquer dOs casos, às 12:00 horas, na Sala do 
Instituto Euro-Latino-Amerlcano, no 1 ()9 andar do 
Anexo I do Senado Federal, com a seguinte Or~ 
dem do Dia: 

-Reforma dos Estatutos; 
- Elcição dos Membros Efetivos e SuplenteS 

da Comissão Executiva; 
-Assuntos Gerais. 
Brasflia, 27 de março de 1987. -Deputado 

Euclides Scalco, 29-Secretário. 


